
 

  

Art. 7º, inciso XIII 
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 Panorama do processo constituinte 

Para melhor compreensão do processo constituinte, recomendamos a leitura do documento 
disponível no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da 
Constituição Cidadã  Publicações e Documentos  Panorama do Funcionamento da ANC, no 
seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/publicacoes/panorama_anc 

 
A relação das Comissões Temáticas e das respectivas subcomissões poderá ser consultada no 
Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  Legislação  Portal da Constituição 
Cidadã  Processo Constituinte  Comissões e Subcomissões Temáticas, no seguinte endereço: 
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-
processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes 

Texto promulgado em 5/10/1988 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

[...] 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro 

semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

 

1 – Sugestões localizadas1  

   SUGESTÃO:10794 DT REC:15/06/87 
Entidade:   
   COOPERATIVA AGRO-PECUÁRIA DE QUATÉS LTDA - B. MANSA, RJ 
JOSÉ DO NASCIMENTO - PRESIDENTE 
MUNICÍPIO : BARRA MANSA CEP : 27400 UF : RJ) 
Texto:   
   SUGERE NÃO SEJA APROVADA A LEI DAS 40 (QUARENTA) HORAS DE TRABALHO. 

 
   
   SUGESTÃO:11754 DT REC:25/09/87 
Entidade:   
   ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO GOIÁS - GO 
FREDERICO JAYME FILHO - PRESIDENTE 
MUNICÍPIO : GOIANIA CEP : 74000 UF : GO) 

                                                      
1 O inteiro teor de cada sugestão pode ser consultado no Portal da Câmara dos Deputados  Atividade Legislativa  
Legislação  Portal da Constituição Cidadã  Processo Constituinte  Sugestões dos Constituintes, no seguinte endereço:  
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-
constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/publicacoes/panorama_anc
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/sugestoes-dos-constituintes-pagina-principal
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Texto:   
   SUGERE SEJA ASSEGURADA AOS TRABALHADORES ESTABILIDADE NO EMPREGO 
E  JORNADA DE TRABALHO DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. 

 
   
   SUGESTÃO:11793 DT REC:25/09/87 
Entidade:   
   SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO PAULO - SP 
SYLVIO DE VASCONCELOS - PRESIDENTE 
MUNICÍPIO : SAO PAULO CEP : 01000 UF : SP) 
Texto:   
   SUGERE NORMA SOBRE A JORNADA DE TRABALHO DE 40 (QUARENTA) 
HORAS SEMANAIS. 
 
   
   SUGESTÃO:11798 DT REC:25/09/87 
Entidade:   
   SINDICATO DO COMÉRCIO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
VEÍCULOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, SP 
MUNICÍPIO : SAO PAULO CEP : 01000 UF : SP) 
Texto:   
   SUGERE NORMA SOBRE JORNADA SEMANAL DE TRABALHO E ESTABILIDADE 
NO EMPREGO. 
 
   
   SUGESTÃO:01283 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   OSWALDO LIMA FILHO (PMDB/PE) 
Texto:   
   SUGERE JORNADA DE TRABALHO SEMANAL DE 40 (QUARENTA) HORAS E DIÁRIA DE 8 
(OITO), COM INTERVALO PARA DESCANSO, SALVO CASOS ESPECIAIS PREVISTOS EM LEI. 

 
   
   SUGESTÃO:01364 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   JOSÉ CARLOS GRECCO (PMDB/SP) 
Texto:   
   SUGERE QUE A VALORIZAÇÃO DO TRABALHO SEJA ASSEGURADA COMO 
CONDIÇÃO DE DIGNIDADE HUMANA E QUE A LEI DISPONHA SOBRE A JORNADA DE 
TRABALHO, LIMITANDO-A EM 40 HORAS SEMANAIS. 

 
   
   SUGESTÃO:01538 DT REC:23/04/87 
Autor:   
   IVO VANDERLINDE (PMDB/SC) 
Texto:   
   SUGERE NORMA DETERMINANDO QUE A JORNADA DE TRABALHO SEJA DE 8 
HORAS DIÁRIAS, PERMITIDAS HORAS EXTRAS EM CARÁTER EXCEPCIONAL, E 
PROIBINDO DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. 

 
   
   SUGESTÃO:01597 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   FRANCISCO AMARAL (PMDB/SP) 
Texto:   
   SUGERE JORNADA SEMANAL DE TRABALHO DE 40 (QUARENTA ) HORAS E 
DURAÇÃO DIÁRIA NÃO SUPERIOR A 8 (OITO ) HORAS, COM INTERVALO PARA DESCANSO. 
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   SUGESTÃO:02055 DT REC:28/04/87 
Autor:   
   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   
   SUGERE QUE A DURAÇÃO DA JORNADA DIÁRIA DE TRABALHO NÃO SEJA SUPERIOR A 
OITO HORAS. 

 
   
   SUGESTÃO:02961 DT REC:04/05/87 
Entidade:   
   CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - SP 
MILTON JOSÉ LISBOA - PRESIDENTE 
MUNICÍPIO : CEP : 00000 UF : SP) 
Texto:   
   SUGERE A REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DE 48 PARA 45 HORAS SEMANAIS. 
 
 
   SUGESTÃO:03460 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   EDIVALDO MOTTA (PMDB/PB) 
Texto:   
   SUGERE A REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO PARA 40 (QUARENTA) 
HORAS SEMANAIS PARA TODAS AS CATEGORIAS PROFISSIONAIS. 
 
   
   SUGESTÃO:03531 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   GONZAGA PATRIOTA (PMDB/PE) 
Texto:   
   SUGERE AOS TRABALHADORES 08 HORAS DIÁRIAS DE TRABALHO, NÃO HAVENDO 
HORAS EXTRAS EM CARÁTER PERMANENTE. 

 
   
   SUGESTÃO:03627 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   GEOVANI BORGES (PFL/AP) 
Texto:   
   SUGERE DISPOSITIVO SOBRE AS JORNADAS DE TRABALHO SEMANAL E DIÁRIA. 

 
   
   SUGESTÃO:00374 DT REC:03/04/87 
Autor:   
   JUTAHY MAGALHÃES (PMDB/BA) 
Texto:   
   SUGERE SEJAM ASSEGURADOS AOS TRABALHADORES OS DIREITOS DE MELHORIA 
DE SUA CONDIÇÃO SOCIAL, REFERENTE À DURAÇÃO DE TRABALHO, NÃO SUPERIOR 
A 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS E 8 (OITO) HORAS DIÁRIAS, COM INTERVALO PARA 
DESCANSO, SALVO CASOS ESPECIAIS PREVISTO EM LEI. 

 
   
   SUGESTÃO:04048 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   VALMIR CAMPELO (PFL/DF) 
Texto:   
   SUGERE QUE A JORNADA DIÁRIA DO TRABALHADOR NÃO EXCEDA A 8 (OITO) HORAS, 
COM INTERVALO PARA DESCANSO. 
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   SUGESTÃO:04093 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   NELSON WEDEKIN (PMDB/SC) 
Texto:   
   SUGERE NORMA SOBRE AS JORNADAS DE TRABALHO SEMANAL E DIÁRIA. 

 
   
   SUGESTÃO:04094 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   NELSON WEDEKIN (PMDB/SC) 
Texto:   
   SUGERE QUE A LEI DISPONHA SOBRE A REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO 
PARA 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS, NAS CONDIÇÕES QUE ESTABELECE. 
 
   
   SUGESTÃO:05422 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   ASDRUBAL BENTES (PMDB/PA) 
Texto:   
   SUGERE QUE A JORNADA DE TRABALHO DO MENOR NÃO EXCEDA QUATRO 
HORAS DIÁRIAS. 

 
   
   SUGESTÃO:05445 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   NELSON CARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   
   SUGERE LIMITAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO EM 40 HORAS SEMANAIS. 

 
   
   SUGESTÃO:05611 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   JOSÉ MAURÍCIO (PDT/RJ) 
Texto:   
   SUGERE QUE A JORNADA DE TRABALHO NÃO SEJA SUPERIOR A SEIS HORAS DIÁRIAS. 

 
   
   SUGESTÃO:00572 DT REC:08/04/87 
Autor:   
   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   
   SUGERE NORMAS ASSEGURADORAS AOS TRABALHADORES DO DIREITO À JORNADA 
DE TRABALHO DE QUARENTA HORAS; DIREITO AO REPOUSO RENUMERADO EM 
DOIS DIAS DA SEMANA E NOS FERIADOS RELIGIOSOS. 
 
   
   SUGESTÃO:06360 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   VASCO ALVES (PMDB/ES) 
Texto:   
   SUGERE QUE SEJAM ASSEGURADOS AOS TRABALHADORES DIREITOS QUE 
VISEM MAIORES BENEFÍCIOS E MELHORIA DE SUA CONDIÇÃO SOCIAL; JORNADA 
DE TRABALHO NÃO SUPERIOR A QUARENTA HORAS SEMANAIS OU OITO 
HORAS DIÁRIAS; SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO ATÉ O MÁXIMO DE DUAS HORAS DIÁRIAS, 
DE ACORDO COM A LEI. 
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   SUGESTÃO:06520 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   FLORICENO PAIXÃO (PDT/RS) 
Texto:   
   SUGERE SEJA GARANTIDA AOS TRABALHADORES JORNADA DIÁRIA DE 8 
(OITO) HORAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
   
   SUGESTÃO:00069 DT REC:17/03/87 
Autor:   
   IRAM SARAIVA (PMDB/GO) 
Texto:   
   SUGERE QUE A DURAÇÃO NORMAL DO TRABALHO, PARA OS EMPREGADOS 
EM QUALQUER ATIVIDADE, NÃO EXCEDERÁ ÀS 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS, 
NEM O MÁXIMO DE 8 (OITO) HORAS DIÁRIAS, COM INTERVALO PARA DESCANSO, SALVO 
CASOS ESPECIAIS. 
 
   
   SUGESTÃO:08556 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   CÁSSIO CUNHA LIMA (PMDB/PB) 
Texto:   
   SUGERE QUE A JORNADA DE TRABALHO SEJA DE QUARENTA (40) HORAS SEMANAIS, 
SALVO OS CASOS ESPECIAIS PREVISTOS EM LEI. 
 
   
   SUGESTÃO:08576 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 
Texto:   
   SUGERE A FIXAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO EM 48 HORAS, SENDO POSSÍVEL 
A REDUÇÃO ATÉ 40 HORAS SEMANAIS, MEDIANTE ACORDO ENTRE 
EMPREGADORES, SINDICATOS E EMPREGADOS. 

 
   
   SUGESTÃO:08911 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   FAUSTO ROCHA (PFL/SP) 
Texto:   
   SUGERE QUE A JORNADA DE TRABALHO SEJA DE, NO MÁXIMO, 40 HORAS SEMANAIS, 
PERMITINDO-SE EXCEPCIONALMENTE A PRESTAÇÃO DE ATÉ DUAS HORAS EXTRAS 
DIÁRIAS. 
 
   
   SUGESTÃO:09884 DT REC:06/05/87 
Autor:   
   JAIRO CARNEIRO (PFL/BA) 
Texto:   
   SUGERE QUE A JORNADA DE TRABALHO NÃO ULTRAPASSE OITO HORAS DIÁRIAS NEM 
QUARENTA HORAS SEMANAIS, E QUE SEJA ASSEGURADO AO TRABALHADOR O DIREITO 
DE PARTICIPAR DA GESTÃO DA EMPRESA DE CAPITAL NACIONAL. 
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2 – Audiências públicas 

Consulte na 18ª reunião da Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos 

VIIa, notas taquigráficas da Audiência Pública realizada em 6/5/1987, sobre Jornada de trabalho / 

Representação dos trabalhadores / Garantia no emprego / Direitos da mulher trabalhadora / Direito 

à igualdade / Saúde e condição de trabalho. 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a 

3 – Subcomissões temáticas 

SUBCOMISSÃO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES E SERVIDORES PÚBLICOS - VIIA 
 

FASE A – 
Anteprojeto do 

relator 

Art. 2º  A Constituição assegura aos trabalhadores e aos servidores públicos  

civis, federais, estaduais e municipais, independente de lei, os seguintes direitos, 

além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

[...] 

VIII - duração máxima da jornada diária não excedente de 8 (oito) horas, com  

intervalo para repouso e alimentação, e semanal de 40 (quarenta); 

 

FASE B – Emenda 
ao anteprojeto do 

relator 

Total de emendas localizadas: 7.  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase B, ao final deste documento). 

FASE C – 
Anteprojeto da 
subcomissão 

Art. 2º São assegurados aos trabalhadores urbanos, rurais e domésticos e aos 

servidores públicos civis, federais, estaduais e municipais, e a todos os demais, 

independentemente de lei, os seguintes direitos, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

[...] 

VIII - duração máxima da jornada diária não excedente de 8 (oito) horas, com 

intervalo para repouso e alimentação, e semanal de 40 (quarenta) horas;  

 

Consulte na 24ª reunião da Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e 

Servidores Públicos a votação da redação final do Anteprojeto.  

Publicação: DANC, 25/7/1987, suplemento, a partir da p. 174, disponível em:  

http://www2.camara.gov.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-

constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a 

 

4 – Comissões temáticas 

COMISSÃO DA ORDEM SOCIAL – VII 
 

FASE E – Emendas 
ao anteprojeto da 
subcomissão, na 

Total de emendas localizadas: 15.  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase E, ao final deste documento). 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/subcomissao7a
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comissão 

FASE F – 
Substitutivo do 

relator 

Art. 2º São assegurados aos trabalhadores urbanos, rurais e aos servidores 

públicos, federais, estaduais e municipais, os seguintes direitos, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social. 

[...] 

XIV - duração de trabalho não superior a 40 (quarenta) horas semanais, não 

excedendo de 8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação; 

 

FASE G – Emenda 
ao substitutivo 

Total de emendas localizadas: 14.  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase G, ao final deste documento). 

 

FASE H – 
Anteprojeto da 

comissão 

 Art. 2º  São assegurados aos trabalhadores urbanos e rurais, e aos servidores  

públicos, federais,  estaduais, do Distrito Federal,dos Territórios e dos Municípios,  

os seguintes direitos, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

[...] 

XV   - duração de trabalho não superior a 40 (quarenta) horas semanais, e não  

excedente a 8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação; 

 

Consulte na 9ª Reunião da Comissão da Ordem Social a votação da redação final 

do Anteprojeto.  

Publicação: DANC, 5/8/1987, suplemento 115, a partir da p. 120, disponível em: 

http://www2.camara.gov.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-

constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/comissao7 

 

5 – Comissão de Sistematização 

FASE I – 
Anteprojeto de 
Constituição 

Art. 14  São direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros  

que visem à melhoria de sua condição social: 

[...] 

XV   - duração de trabalho não superior a 40 (quarenta) horas semanais, e não  

excedente a 8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação; 

 

FASES J e K – 
Emendas de mérito 

(CS) e de 
adequação ao 

anteprojeto 

 

Total de emendas localizadas: 20.  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo das Fases J e K, ao final deste 

documento). 

 

FASE L – Projeto 
de Constituição 

Art. 13   São  direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros  

que visem à melhoria de sua condição social: 

[...] 

XV  -  duração  de  trabalho  não  superior a quarenta horas semanais, e não  

excedente a oito horas diárias,  com  intervalo  para repouso e alimentação; 

 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/comissao7
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/comissao7
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao7/comissao7
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FASE M – 
Emendas (1P) de 

Plenário e 
populares 

Total de emendas localizadas: 74.  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase M, ao final deste documento). 

FASE N – Primeiro 
substitutivo do 

relator 

 Art. 7º Além de outros, são direitos dos trabalhadores: 

[...] 

XI - duração diária do trabalho não superior a oito horas; 

 

FASE O – Emendas 
(ES) ao primeiro 
substitutivo do 

relator 

Total de emendas localizadas: 52.  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase O, ao final deste documento). 

FASE P – Segundo 
substitutivo do 

relator 

 

Art. 6º - Além de outros, são direitos dos trabalhadores:  

[...] 

XI - duração do trabalho não superior a oito horas diárias; 

 

Discussão e votação: 

Destaques apresentados nº 665/87; nº 3867/87 (referente à emenda 25794); nº 

7988/87 (referente à emenda 32013*); nº 2769/87 (referente à emenda 26856);  

Publicação Diário da Assembleia Nacional Constituinte (Suplemento C), de 

27/01/1988, a partir da p. 1204.  

* A emenda 32013 foi publicada no DANC com numeração incorreta (32913).  

 

6 – Plenário 

FASE Q – Projeto A  

(início 1º turno) ou 

FASE R Ato das 
Disposições 
Transitórias 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

[...] 

XII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais; 

 

FASE S – Emendas 
de Plenário (2P) 

Total de emendas localizadas: 12. 

(consulte a íntegra das emendas da Fase S ao final deste documento.) 

Emenda Substitutiva do Centrão2 nº 02038, art. 8º, inciso XII 

 

Discussão e votação: 

Requerimento de fusão de emendas nº 01200 e nº 01364.  A fusão foi rejeitada. 

Emendas nº 01004 e nº 00531 destacadas. As emendas foram rejeitadas.  

Emenda aditiva nº 01242. A emenda foi aprovada.  

Publicação Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 25/2/1988, a partir da p. 

7601. 

 

                                                      
2 Emendas do Centrão: grupo de parlamentares conhecido como Centrão apresentou emendas, que foram posteriormente 
aprovadas em Plenário, com exceção do Capítulo III da emenda nº 02043, e tornaram-se substitutivos ao Projeto A. 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup171Canc27jan1988VolumeI-II.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/sup171Canc27jan1988VolumeI-II.pdf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/190anc25fev1988.pdf
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FASE T – Projeto B 
(fim 1º turno, início 

2º) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

[...] 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 

mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

 

FASE U – Emendas 
ao Projeto B (2T) 

 

Total de emendas localizadas: 3.  

(consulte a íntegra das emendas no Anexo da Fase U, ao final deste documento). 

 

Requerimento de destaque nº 225 (referente à emenda 01645) e nº 1029 (referente 

à emenda 00997).   

Publicação Diário da Assembleia Nacional Constituinte de 10/8/1988, a partir da p. 

12430. 

 

FASE V – Projeto C 
(fim 2º turno) 

 

Art. 6º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

[...] 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 

mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

 

7 – Comissão de Redação 

FASE W – Proposta 
exclusivamente de 

redação 

Não foram localizadas emendas. 

FASE X – Projeto D 
– redação final 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

[...] 

XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 

mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

 

 

 

 

 

 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/289anc10ago1988.pdf
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EMENDAS APRESENTADAS POR FASE3 
___________________________________________________________________ 

FASE B 

   EMENDA:00171 PREJUDICADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   OSWALDO LIMA FILHO (PMDB/PE) 
Texto:   
   Art. A Constituição assegura aos  
trabalhadores os seguintes direitos, além de  
outros que, nos termos da lei, visem à melhoria de  
sua condição social:  
I - salário mínimo capaz de satisfazer as  
necessidades mínimas normais e de sua família;  
II - salário-família aos seus dependentes;  
III - fixação de salário mínimo familiar, de  
acordo com o módulo familiar regional, previsão de  
despesas e fixação do reajuste inflacionário real;  
IV - proibição de diferenças de salário por  
trabalho igual e de critérios discriminatórios de  
admissão por motivos de classe, sexo, cor ou  
estado civil;  
V - salário de trabalho noturno superior ao diurno;  
VI - direito a um décimo terceiro salário  
mensal em cada ano;  
VII - participação obrigatória e direta nos  
lucros e na gestão das empresas, nos termos da lei;  
VIII - duração do trabalho não excedente a  
oito horas, com intervalo para descanso;  
IX - jornada de trabalho de quarenta horas semanais;  
X - repouso semanal remunerado e nos feriados  
civis e religiosos, de acordo com a tradição local;  
XI - férias anuais remuneradas;  
XII - higiene e segurança do trabalho;  
XIII - proibição de trabalho, em indústrias  
insalubres, a mulheres e menores de dezoito anos e  
de qualquer trabalho a menores de quatorze anos;  
XIV - descanso remunerado para a gestante  
antes e depois do parto, sem prejuízo do emprego e  
do salário;  
XV - fixação mínima de dois terços de  
empregados brasileiros em todas as empresas, salvo  
as de cunho estritamente familiar;  
XVI - estabilidade com dez anos de emprego e  
garantia de indenização do trabalho estável nos  
casos de incompatibilidade comprovada, na  
conformidade da lei;  

                                                      
3 As emendas foram reproduzidas sem revisão, conforme constam nas bases de dados da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. Além disso, o texto das JUSTIFICATIVAS das emendas foi digitado e não houve conferência do trabalho. Os 
documentos originais poderão ser consultados em: http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte 
 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte


Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 12  

 

XVII - reconhecimento das convenções  
coletivas de trabalho;  
XVIII - assistência sanitária, hospitalar,  
médica, odontológica;  
XIX - previdência social nos casos de doença,  
velhice, invalidez e morte, segura - desemprego,  
seguro contra acidentes do trabalho e proteção da  
maternidade, mediante contribuição da União, do  
empregador e do empregado;  
XX - proibição de distinção entre trabalho  
manual, técnico ou intelectual ou entre os  
profissionais respectivos;  
XXI - colônias de férias e clínicas de  
repouso, recuperação e convalescença, mantidas  
pela União, na conformidade da lei;  
XXIII - aposentadoria para o homem e a mulher  
aos vinte e cinco anos de trabalho, com salário  
integral, garantido o reajustamento de acordo com  
o fluxo inflacionário." 
Justificativa: 
A emenda visa definir os direitos dos trabalhadores em conceitos compatíveis com as reinvindicações 
da sociedade brasileira hodierna, definindo direitos já estabelecidos nos Países civilizados. 
Parecer:   
   A presente Emenda propõe uma redação completa para o artigo que trata dos direitos dos 
trabalhadores (art. 2o do anteprojeto).  
Pela análise dos incisos propostos, verificamos que os seguintes já foram contemplados: I, II, IV, V, 
VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVII, XIX e XX.  
No inciso III é proposto salário mínimo familiar, o qual já está compreendido no salário mínimo 
previsto no inciso I do anteprojeto.  
A estabilidade proposta no inciso XVI é menos interessante para o trabalhador do que a constante do 
inciso XIII do art. 2o do anteprojeto.  
A assistência sanitária, hospitalar, médicas e odontológica está compreendida na assistência à 
saúde, contemplada no inciso XI do art. 1o do anteprojeto.  
A proposta de colônias de férias e clínicas de repouso foi cogitada mas não adotada no rol de 
reivindicações das entidades sindicais.  
Quanto à aposentadoria, preferimos a que foi proposta pela classe trabalhadora, refletida no 
anteprojeto (inciso XXXIII do art. 2o). 
   
   EMENDA:00174 PREJUDICADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   OSWALDO LIMA FILHO (PMDB/PE) 
Texto:   
   "Art. V Duração de trabalho não superior a  
quarenta horas semanais, não excedendo de oito  
horas diárias e intervalo para descanso, salvo  
casos especiais regulados em leis." 
Parecer:   
   A proposta da Emenda do nobre constituinte já consta do texto do Anteprojeto pelo que, julgamo-la 
prejudicada. 
   
   EMENDA:00225 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
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Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   
   Seja incluída a seguinte norma:  
"Art. A Constituição assegura aos  
trabalhadores os seguintes direitos, além de  
outras que, nos termos da lei, visem à melhoria de  
sua condição social:  
I - Salário mínimo, cuja forma de cálculo,  
estabelecida em lei complementar, levará em consideração:  
a) o número de cada componente de cada  
família e suas despesas com alimentação, moradia,  
educação, vestuário, higiene, transporte e lazer.  
b) o automático reajustamento dos seus  
valores, a cada trimestre, de conformidade com os  
índices reais de inflação verificados no período.  
II - Salário-família em razão de seus dependentes;  
III - Salário de trabalho noturno superior ao diurno;  
IV - Décimo-terceiro salário;  
V - Participação obrigatória e direta nos  
lucros e na gestão da empresa, conforme se  
dispuser em lei.  
VI - Duração normal de trabalho durante a  
semana não excedente a quarenta horas;  
VII - Equiparação salarial entre empregados  
de uma mesma empresa que exerçam idêntica função  
ou executem trabalho de igual valor, sem qualquer  
distinção por motivo de sexo, idade,  
nacionalidade, cor ou estado civil;  
VIII - Disciplinamente em lei das hipóteses  
de prorrogação da jornada normal de trabalho, com  
estipulação de acréscimo salarial." 
Justificativa: 
A grande maioria dos direitos trabalhistas e previdenciários constantes da presente proposta já figura 
no título III, da ordem Econômica e Social, da vigente Constituição. Nosso proposito agora é por um 
lado confirmar a presença desses direitos básicos no texto da futura Constituição, e por outro 
dispensar aos mesmos um tratamento mais moderno e adequado ao tempo corrente. 
Parecer:   
   A subcomissão e o Relator se orientaram no sentido de garantir direito ao trabalhador, 
independentemente da lei ordinária. Por tradição, as leis asseguratórias de direitos e, até, de deveres, 
são alteradas, revogadas, transformadas ao talante das classes dirigentes ou de acordo com as 
conveniências ou tendências sócio-políticas dos governantes. Por isso, sem se chegar ao extremo da 
auto aplicação de todos os preceitos do capítulo, procurou-se relegar ao mínimo possível as 
disposições que necessitam de lei para terem eficácia. A Emenda por contrariar esse objetivo básico 
do Anteprojeto e por não trazer qualquer inovação ao Capítulo, não deve ser acolhida, razão pela 
qual opinamos pela rejeição. 
   
   EMENDA:00259 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   JOSÉ COSTA (PMDB/AL) 
Texto:   
   O artigo 2o. do anteprojeto passar a ter a seguinte redação:  
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"Art. 2o. É garantido ao trabalhador, além de  
outros direitos reconhecidos em seu prol em  
convenções internacionais das quais o Brasil seja  
signatário ou pela legislação ordinária, os seguintes:  
I - salário-mínimo capaz de satisfazer,  
consideradas as peculiaridades de cada região,  
suas necessidades básicas e bem assim as de sua  
família no que concerne à alimentação, educação,  
habitação, vestuário e transporte;  
II - salário-família aos seus dependentes;  
III - salário uniforme quando houver  
igualdade de trabalho, independentemente de sexo,  
idade, nacionalidade, cor ou estado civil;  
IV - salário de trabalho noturno superior o diurno;  
V - direito a um décimo-terceiro salário, em  
cada ano, em conformidade com o que for  
estabelecido em lei;  
vi - participação nos lucros das empresas  
urbanas e rurais, de acordo com os critérios  
estabelecidos em lei;  
VII - jornada normal diária de trabalho não  
excedente a oito horas, com intervalo para  
descanso e alimentação; semanal, não superior a  
quarenta horas; e cento e setenta e seis horas no  
período de trinta dias, assegurado o pagamento de  
horas extra até o máximo de duas horas por dia e  
oito horas por semana, calculadas sobre o dobro da  
remuneração das horas normais;  
IX - repouso semanal e nos feriados civis e  
religiosos com remuneração;  
X - Férias anuais remuneradas;  
XI - proibição de trabalho em indústrias  
insalubres, penosas ou perigosas a mulheres e  
menores de dezoito anos e, nos demais casos,  
mediante convenção ou acordo coletivo; de trabalho  
noturno a menores de dezoito anos; e, de qualquer  
natureza, a menores de quatorze anos;  
XII - estabilidade para a gestante até seis  
meses após o parto ou a interrupção comprovada da  
gravidez e licença remunerada no período fixado  
por lei, sem prejuízo da contagem de tempo de serviço;  
XIII - participação mínima de pelo menos dois  
terço de brasileiros no quadro de pessoa de  
qualquer empresa, exceto nas de cunho estritamente  
familiar;  
XIV - estabilidade no emprego a partir do  
quarto mês de trabalho, com garantia de  
indenização do trabalho estável nos casos de  
incompatibilidade comprovada, em conformidade com  
a lei;  
XV - reconhecimento das convenções coletivas  
entre sindicatos de empregados e empregadores, não  
podendo a lei cercar a livre negociação das  
condições de trabalho;  
XVI - garantia de não-discriminação entre  
trabalho manual, técnico ou intelectual ou entre  
os profissionais respectivos no que respeita a direitos;  
XVII - aposentadoria com remuneração igual à  
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da atividade, garantida a correção plena dos  
proventos em decorrência da desvalorização da  
moeda; a) aos trinta ano de trabalho; b) aos vinte  
e cinco anos, quando o trabalho for considerado  
penoso, insalubre ou perigoso;  
XVIII - A Previdência Social garantirá a  
aposentadoria dos trabalhadores os cobrirá contra  
os riscos de morte, invalidez, acidentes e  
assistência médico-hospitalar." 
Justificativa: 
A emenda procura explicitar os direitos e garantias fundamentais do trabalhador em norma auto-
executáveis. 
Parecer:   
   A emenda apresenta alterações a 18 incisos do artigo 2o. do anteprojeto além do próprio caput. 
Entendemos haver infringência do artigo 23 § 2o.do Regimento da ANC, razão pela qual opinamos 
pela sua rejeição. 
   
   EMENDA:00323 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   JOSÉ MAURÍCIO (PDT/RJ) 
Texto:   
   "A Constituição assegura duração diária do  
trabalho não superior a seis horas, com intervalos  
para descanso, salvo os casos especiais definidos  
em lei." 
Justificativa: 
O brasileiro, segundo o número de horas que cumpre por ano, é o assalariado que mais trabalha no 
mundo, equiparando-se aos semi-escravizados sul-coreanos, segundo estudo dos sindicatos. 
Deve ser considerado ainda o fato de que o trabalhador brasileiro é aquele que hoje desfruta da 
menor renda, razão por que não têm procedência os argumentos de que aqui se paga o menor preço 
por determinado produto, como ocorre com a gasolina, para citar apenas um exemplo. 
Não se pode esquecer também de que as taxas de juros correspondem a um terço dos custos, o que 
faz com que, por mais que sue a camisa, o assalariado dificilmente conseguirá melhorar o seu padrão 
de vida -- para quem detém o capital, é preferível o seguro investimento no mercado financeiro do 
que a incerta rentabilidade dos investimentos produtivos, que poderiam reduzir os custos das 
mercadorias, parte consumida pelos trabalhadores. 
Também não se pode esquecer de que nos países desenvolvidos se trabalha menor número de 
horas, com aproveitamento intensivo de equipamentos e máquinas necessários à atividade 
econômica. 
Parecer:   
   Propõe a emenda a redução da jornada de trabalho de 8 horas para 6 horas. O Anteprojeto define 
em 8 horas a duração máxima do trabalho diário e em 40 o limite semanal.  
Não cabe dúvida que o atual limite de 48 horas é excessivo, conforme parâmetros internacionais. 
Países em grau de desenvolvimento semelhante ao nosso já adotam as 40 horas semanais. No 
entanto, sequer os países mais desenvolvidos universalizaram a semana de 36 horas. A França para 
citar um exemplo, está tentando, com dificuldade reduzir esse limite a 38 horas.  
Não nos parece que a economia do país tem, hoje, condições de suportar redução brusca de doze 
horas na semana de trabalho. Por essa razão somos favoráveis à manutenção do texto do 
Anteprojeto e pela rejeição da emenda. 
   
   EMENDA:00347 REJEITADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
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Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   TEOTÔNIO VILELA FILHO (PMDB/AL) 
Texto:   
   Art. 2o - ....................................  
VIII - Jornada de trabalho não superior a  
quarenta horas semanais, não excedendo de oito  
horas diárias, e intervalo para descanso, salvo  
casos especiais previstos em lei. 
Justificativa: 
A inadmissão da exceção, tal como redigido no anteprojeto, põe fim à possibilidade de plantões 
indispensáveis de algumas categorias profissionais, como médicos, por exemplo. A possibilidade da 
exceção, regulada em lei, garante a intenção do princípio constitucional de limitação, regulada em lei, 
garante a intenção do princípio constitucional de limitação das jornadas de trabalho diária e semanal, 
sem deixar de contemplar a excepcionalidade de algumas situações.  
Parecer:   
   O art. 2o, item VIII virá estabelecer o preceito reivindicado pela massa esmagadora de 
trabalhadores. Não foi colocada qualquer expressão porque o item IX trata dos serviços emergenciais 
ou nos casos de força maior. Com relação a certas categorias profissionais, que por dever de ofício, 
devem fazer plantões, o item VIII não impede. Efetivamente, quando fazem plantão à noite, por 
exemplo, têm o dia seguinte para o descanso. Ressalvar casos especiais poderia, mais tarde, abrir 
tantas exceções que o princípio constitucional se tornaria inútil. 
   
   EMENDA:00433 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   B - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Subcomissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 
Texto:   
   Dar ao inciso VIII, ao art. 2o., a seguinte redação:  
"VIII - a jornada semanal de trabalho é de  
48 horas (quarenta e oito) horas, podendo a mesma,  
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho  
ser reduzida até 40 (quarenta) horas semanais." 
Justificativa: 
O processo de desenvolvimento do Brasil impõe necessidade de todo o povo participar desse esforço 
com muito trabalho e dedicação. 
A situação de crise permanente em que tem País, vivido não permite muitas concessões no setor. 
Por isso a fixação da jornada básica em 48 horas, estabelecendo-se, porém, mediante consenso, 
livremente pactuado entre as partes interessadas, a possibilidade de sua redução, até um limite 
mínimo de 40 horas semanais, porque entendemos que também não é possível estabelecer jornada 
inferior a essa, sob pena de graves prejuízos para a Nação. 
Parecer:   
   A proposta da Emenda do nobre Constituinte, se encontra contemplada, em parte, no Texto do 
anteprojeto que já assegura a jornada semanal do Trabalhador, de 40 horas, pelo que, julgamo-la 
parcialmente aprovada. 
 

___________________________________________________________________ 

FASE E 

     EMENDA:00027 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
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Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   OSVALDO BENDER (PDS/RS) 
Texto:   
   Art. II - Inciso VIII  
A duração da jornada de trabalho diário não  
exceda a 8 (oito) horas, com intervalo para  
repouso e alimentação, semanal de 40 (quarenta)  
horas, podendo ser acrescidos de comum acordo em  
mais 8 (oito) horas semanais, com remuneração  
extra, estabelecido em lei. 
Justificativa: 
Em certos segmentos de trabalhos 40 horas semanais é satisfatório, outros, no entanto, não 
conseguem atender a contento, principalmente quando se trata de servir o público. Com um 
acréscimo opcional de mais 8 horas, com remuneração extra, que represente um salário maior. 
Acredito que a grande maioria dos trabalhadores vai fazer questão de trabalhar um pouco mais, com 
remuneração maior. Os que apenas desejam trabalhar ás 40 horas semanais, é lhes assegurado o 
direito. 
Parecer:   
   APROVAÇÃO PARCIAL. Emenda ao item VIII do art. 2o.  
A modificação sugerida - de 8 (oito) horas de trabalho com salário extra - se insere no âmbito da 
legislação específica ou mesmo no da livre negociação entre as partes.  
A primeira parte da proposta já coincide com o texto apresentado no Anteprojeto. 
   
   EMENDA:00038 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   FRANCISCO CARNEIRO (PMDB/DF) 
Texto:   
   Art. 2o. VIII Duração máxima da jornada  
diária não excedente de 8 (oito) horas, com  
intervalo para repouso e alimentação, e semanal de  
48 (quarenta e oito) horas. 
Justificativa: 
Além do fato de culturalmente o povo brasileiro já ter o costume do trabalho aos sábados, somos um 
país em desenvolvimento. Não podemos nos privar do trabalho aos sábados. Há muito o que se 
construir neste país, além de uma dívida social que há de ser equilibrada com muito trabalho. 
Parecer:   
   REGEITADA. Emenda ao item VIII do art. 2o.  
A jornada que prevaleceu no anteprojeto tem como fundamento maior a política de pleno emprego, 
no pressuposto de que esta favorecerá o engajamento de um contingente bem mais expressivo de 
trabalhadores. 
   
   EMENDA:00253 APROVADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   OSWALDO LIMA FILHO (PMDB/PE) 
Texto:   
   Acrescente-se onde couber:  
Art. - Duração de trabalho não superior a  
quarenta horas semanais, não excedendo de oito  
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horas diárias e intervalo para descanso, salvo  
casos especiais regulados em lei; 
Justificativa: 
A reivindicação da jornada de trabalho semanal de 40 horas, que constitui uma das conquistas do 
mundo civilizado, é hoje reivindicação inadiável dos trabalhadores brasileiros. 
Aprovada pelo projeto nº 526 de minha autoria pela Câmara dos Deputados em 26 de novembro de 
1984, foi recentemente incluída no anteprojeto de Constituição da Comissão Afonso Arinos (art. 343, 
V). 
A grave crise social que vive o País, resultado da política econômica do governo, que estimulou a 
inflação, a lata dos juros bancários e o endividamento externo, agrava-se hoje, em virtude da 
recessão do sistema capitalista mundial com reflexos esmagadores para o Brasil. 
Esse clima de recessão econômica já levou ao fechamento e à falência centenas de fábricas e de 
pequenas e médias empresas, no País, acarretando o desemprego de milhões de trabalhadores nos 
grandes centros urbanos. Os dados oficiais do IBGE sobre o desemprego são precários e 
insuficientes não refletindo a situação real do mercado de trabalho. 
A esse número deve-se somar 1 milhão de 500 mil jovens que anualmente deviam ingressar no 
mercado de trabalho. 
Evidente que o desemprego é um problema crônico no Brasil, hoje agravado pela recessão. 
Para minorar os efeitos do desemprego, numerosos representantes do PMDB já ofereceram sem 
obter aprovação, o remédio tradicional e eficiente que é a criação do salário-desemprego, medida já 
adotada há 50 anos nos países capitalista civilizados. 
Cumpre agora, adotar uma medida necessária e urgente para permitir o aproveitamento da força de 
trabalho ociosa: a redução da jornada de trabalho a quarenta horas semanais, o que determinará de 
imediato aproveitamento de larga parcela de trabalhadores desempregados. 
No Japão, na década de 1960, verificou-se um aumento de produção de 2,5% sempre que a jornada 
de trabalho foi reduzida em 1%. Todos os países da Europa, há muito, adotaram uma jornada de 
trabalho igual ou inferior a 40 horas semanais. 
No limiar do ano 2000 impõe-se que seja concedida aos trabalhadores brasileiros uma jornada 
compatível com o progresso técnico e social, sobretudo quando essa conquista permitirá a ampliação 
do mercado de trabalho e a diminuição da chaga social que é o desemprego. 
Parecer:   
   Aprovada. Parecer idêntico ao de no. 700808-2. 
   
   EMENDA:00282 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   GILSON MACHADO (PFL/PE) 
Texto:   
   Emenda ao inciso VIII, do Artigo 2o, do  
Anteprojeto da Subcomissão - III - A - dos  
Direitos dos Trabalhadores e Funcionários  
Públicos, que passa a ter a seguinte redação:  
"VIII - Duração máxima da jornada diária não  
excedente a 8 (oito) horas, com intervalo para  
repouso e alimentação." 
Justificativa: 
O processo de desenvolvimento de uma nação requer o aproveitamento do trabalho de todos, dentro 
daquilo que eles possam colaborar. 
No Japão do pós-guerra, e de avançada legislação trabalhista, um instituto de caráter terapêutico 
como as férias anuais chegou a ter sua aplicação suspensa, para que houvesse mais trabalho no 
seguimento do país. 
A economia brasileira de hoje não está preparada para receber a semana de 40 horas, inexistente em 
países mais desenvolvidos da Europa, onde vamos encontrar jornadas de 48, 47, 46,5 horas, entre 
outras. 
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O dispositivo também onera os justos de produção e pode ter efeitos indesejáveis, como o recurso à 
automação e o sufoco da pequena e média empresa. 
Parecer:   
   Rejeitada. Em todo mundo vai se firmando o consenso sobre as quarenta horas de trabalho na 
semana. No Brasil e em outros países que ainda não conquistaram esse avanço, a luta se 
desenvolve nesse sentido. Quanto ao fato de poderem onerar os custos dos produtos, há que se por 
na balança que muitas vezes o lucro exagerado pretendido pelo empregador é que eleva o preço final 
do produto. 
   
   EMENDA:00355 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   JOSÉ MAURÍCIO (PDT/RJ) 
Texto:   
   Dá nova redação ao inciso VIII, do art. 2o.  
do Anteprojeto da Subcomissão dos Direitos dos  
Trabalhadores e Servidores Públicos.  
VIII - A Constituição assegura duração diária  
do trabalho não superior a seis horas, com  
intervalos para repouso e alimentação, salvo os  
casos especiais definidos em lei. 
Justificativa: 
O brasileiro, segundo o número de horas que cumpre por ano, é o assalariado que mais trabalha no 
mundo, equiparando-se aos semi-escravizados sul-coreanos, segundo estudo dos sindicatos. 
Deve ser considerado ainda o fato de que o trabalhador brasileiro é aquele que hoje desfruta da 
menor renda, razão por que não têm procedência os argumentos de que aqui se paga o menor preço 
por determinado produto, como ocorre com a gasolina, para citar apenas um exemplo. 
Não se pode esquecer também de que as taxas de juros correspondem a um terço dos custos, o que 
faz com que, por mais que sue a camisa, o assalariado dificilmente conseguirá melhorar o seu padrão 
de vida -- para quem detém o capital, é preferível o seguro investimento no mercado financeiro do 
que a incerta rentabilidade dos investimentos produtivos, que poderiam reduzir os custos das 
mercadorias, parte consumida pelos trabalhadores. 
Também não se pode esquecer de que nos países desenvolvidos se trabalha menor número de 
horas, com aproveitamento intensivo de equipamentos e máquinas necessários à atividade 
econômica. 
São razoes que levam à necessidade de diminuição do número de horas de trabalho, por isso, 
resolvemos apresentar Emenda neste sentido. 
Parecer:   
   Adotamos, em nosso texto, a jornada diária de 8 horas corridas que coincide com a aspiração dos 
sindicatos dos trabalhadores. Por outro lado, reduzimos a semana de 48 horas para 40 horas. 
Julgamos que o texto proposto no anteprojeto atende plenamente a realidade do trabalhador 
brasileiro.  
Rejeitada. 
   
   EMENDA:00462 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ALBANO FRANCO (PMDB/SE) 
Texto:   
   O artigo segundo do anteprojeto da  
Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e  
Servidores Públicos passa a ter a seguinte redação:  
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Art. 2o. - A constituição assegura aos  
trabalhadores e aos servidores públicos, civis,  
federais, estaduais e municipais, os seguintes  
direitos, além de outros que visem à melhoria de  
sua condição social:  
I - Salário mínimo capaz de satisfazer as suas 
Necessidades e as de sua família, a ser fixado  
acordo com a lei;  
II - Salário-família e de trabalho noturno, a  
ser fixado de acordo com a lei;  
III - Direito a um décimo-terceiro salário,  
com base na remuneração integral, pago em dezembro  
de cada ano;  
IV - Participação direta nos ganhos de  
produtividade das empresas, acertada pela via da  
negociação entre empregados e empregadores da  
respectiva empresa;  
V - Duração máxima da jornada diária não  
excedente de 8 (oito) horas, com intervalo para  
repouso e alimentação, ou, em casos especiais, com  
base em negociação voluntária entre empregados e  
empregadores;  
VI - Repouso remunerado de acordo com a lei e  
nos termos da negociação direta entre empregados e  
empregadores;  
VII - Gozo de férias anuais de pelo menos 30  
(trinta) dias ou, em casos especiais, de acordo  
com a negociação entre empregados e empregadores;  
VIII - Fundo de Garantia por tempo de  
serviço, que poderá ser levantado pelo trabalhador  
em qualquer caso de rescisão do contrato de trabalho;  
IX - Reconhecimento dos acordos e convenções  
coletivas de trabalho e obrigatoriedade da  
negociação de boa-fé;  
X - É reconhecido o direito de greve,  
assegurando-se aos trabalhadores, o direito de  
convencimento pacífico e a formação de fundos de  
sustentação, durante a paralização não remunerada,  
ficando a greve das categorias profissionais dos  
serviços essenciais sujeitos à manutenção de  
atividades mínimas de responsabilidade dos  
declarantes da greve, sendo a resolução da greve,  
assunto da única e exclusiva competência das parte  
envolvidas, mediante mecanismos, pelas mesmas,  
estabelecidas, excetuando-se as questões de  
direito positivo que serão submetidas à Justiça do  
Trabalho, na forma de dissídio coletivo.  
XI - Higiene e segurança do trabalho;  
XII - Proibição de qualquer trabalho a menor  
de 14 (quatorze) anos e de trabalho noturno aos  
menores de 18 (dezoito);  
XIII - Proibição de trabalho em atividade  
insalubres e perigosas, salvo se autorizado em  
convenção ou acordo coletivo;  
XIV - Previdência Social nos casos de doença,  
velhice, invalidez, maternidade, morte, reclusão,  
e seguro contra acidentes de trabalho, mediante  
contribuição da união, do empregador e do empregado;  
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XV - Aposentadoria com 60 anos de idade para  
homem e 55 para a mulher ou com o tempo inferior  
pelo exercício noturno, de revezamento, penoso,  
insalubre ou perigoso, conforme a lei. 
Justificativa: 
Além de assegurar e definir claramente princípios entre os direitos dos trabalhadores na Constituição 
Federal, devem ser incluídos mecanismos que permitam à classe trabalhista, ultrapassar os limites de 
suas conquistas, com formas de atuação pacífica e de verdadeira pressão sobre o capital. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
Entendemos que a emenda sob exame fica rejeitada por força do art. 23, parágrafo 2o., do 
Regimento Interno da Assembleia Nacional Constituinte. 
   
   EMENDA:00481 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   JORGE ARBAGE (PDS/PA) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso VIII do art. 2o, do  
Anteprojeto da Subcomissão dos Direitos dos  
Trabalhadores e Servidores Públicos, a seguinte  
redação:  
"Art. 2o. - ................................  
VIII - duração da jornada diária não  
excedente de 8 (oito) horas, com intervalo para  
repouso e alimentação, salvo casos especialmente  
previstos. 
Justificativa: 
A duração máxima da jornada diária não excedente de 8 (oito) horas é princípio consagrado 
universalmente, fazendo-se necessária a ressalva relativamente aos diversos tipos de atividades 
profissionais, a exemplo do que ocorre atualmente com os bancários, telefonistas e ascensoristas) 
com jornada legal de 6 (seis) horas e médicos (com jornada legal de 4 (quatro) horas. Ademais em 
nenhum País houve redução abrupta da jornada semanal, matéria que a nosso ver, deve merecer 
amplo debate nacional, devendo ser objeto de lei especifica, a qual levaria em conta, por exemplo, a 
diversidade de tipos de atividades empresariais e suas consequências práticas. 
Parecer:   
   Rejeitada. Parecer idêntico ao de no.700808-2. 
   
   EMENDA:00527 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   JOSÉ CAMARGO (PFL/SP) 
Texto:   
   VII-a - Subcomissão dos Direitos dos  
Trabalhadores e Servidores Públicos  
Dê-se ao item VIII do artigo 2o. a seguinte redação:  
Art. 2o. ....................................  
Item VIII - duração máxima da jornada diária  
não excedente a 8 (oito) horas, com intervalo para  
repouso e alimentação. 
Justificativa: 
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Se a jornada de trabalho é prevista de 8 horas, necessário se faz aqui reproduzir para evitar que nova 
interpretação venha a tumultuar a já consagrada eta de duração no quotidiano. 
Parecer:   
   Rejeitada. Parecer idêntico ao de no.700808-2. 
   
   EMENDA:00688 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   
   Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos  
O Inciso VIII do artigo 2o. pode assim ser redigido:  
"VIII - Duração diária do trabalho não  
excedente a oito horas, com intervalos para  
descanso, salvo casos especialmente previstos." 
Justificativa: 
Mantivemos, a redação idêntica ao inciso VI do artigo 165 da Constituição Federal em vigor, porque 
entendemos que o trabalho para um País como o Brasil deve ser estimulado, para então atingirmos 
um nível de produtividade, que proporcione a redução da jornada de trabalho.  
Parecer:   
   Rejeitada. Parecer idêntico ao de no. 700888-2. 
   
   EMENDA:00724 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ALARICO ABIB (PMDB/PR) 
Texto:   
   Dê-se a seguinte redação ao inciso VIII, do  
artigo 2o., do Anteprojeto Final da Subcomissão  
dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos:  
"VIII - Duração diária do trabalho não  
excedente de 8 (oito) horas, com intervalo para  
refeição e descanso, salvo casos especialmente previstos;" 
Justificativa: 
A proposta não é suficientemente clara sobre as horas efetivas de trabalho.  
O limite semanal de duração do trabalho é decorrência da fixação da jornada diária.  
A proposta de 40 (quarenta) horas semanais é incompatível com o estágio de desenvolvimento do 
País, com graves problemas a resolver, necessitando a ampliação cada vez maior de seu poder 
competitivo.  
Na verdade, o que importa, sobretudo, ao trabalhador, é o aumento real do seu salário, ficando em 
segundo plano a redução da jornada de trabalho.  
Cabe observar, também, que uma duração menor da jornada semanal, ou mesmo diária, de trabalho 
não implica necessariamente em média anual menor de trabalho.  
Atualmente, o Brasil já tem média anual de horas efetivamente trabalhadas menor do que vários 
países, neles incluídos os mais ricos e desenvolvidos.  
Parecer:   
   Rejeitada. Parecer idêntico ao de no. 700808-2. 
   
   EMENDA:00808 APROVADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
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Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   PAULO PAIM (PT/RS) 
Texto:   
   Altera a redação do Inciso VII, do art. 2o.  
do anteprojeto da Subcomissão dos Direitos dos  
Trabalhadores e Servidores Públicos (VII - A) e dá  
a seguinte redação:  
Inciso VII - Duração máxima da jornada diária  
de trabalho não excedente a 8 (oito) horas, com  
intervalo para repouso e alimentação, e semanal de  
40 (quarenta) horas. 
Justificativa: 
Maior precisão na redação do dispositivo. 
Parecer:   
   Aprovada. É hoje uma reivindicação inadiável dos trabalhadores brasileiros, a jornada semanal de 
40 horas, uma das conquistas do mundo civilizado. Por outro lado, há que se fixar, a redução da 
jornada de trabalho para 40 horas terá como consequência imediata o aproveitamento de grande 
parcela de trabalhadores desempregados. 
   
   EMENDA:00850 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   OSWALDO ALMEIDA (PL/RJ) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
O art. 2o. passa a ter a seguinte redação:  
"Art. 2o. Aos trabalhadores são assegurados  
os seguintes direitos que visem sua proteção e  
melhoria de condições de vida:  
I - .......................................  
II - salário família à razão de 10% (dez por  
cento) do salário mínimo, por filho ou dependente  
menor de 14 (quatorze) anos, e ao filho inválido  
de qualquer idade;  
III - salário de trabalho noturno superior ao  
diurno, em pelo menos 50% (cinquenta por cento),  
independente de revezamento, das 18 (dezoito) às 6  
(seis) horas;  
IV - ..................................  
V - duração máxima da jornada diária não  
excedente de 8 (oito) horas, com intervalo para  
repouso e alimentação;  
VI - repouso remunerado aos sábados, domingos  
e feriados civis e religiosos de acordo com a  
tradição local;  
VII - gozo de férias anuais de, pelos menos  
30 (trinta) dias, com pagamento igual à  
remuneração mensal aos que não tiverem mais de  
seis (6) dias úteis de faltas;  
VIII - licença remunerada da gestante, antes  
e depois do parto;  
IX - fundo de garantia por tempo de serviço,  
que poderá ser levantado pelo trabalhador em  
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qualquer caso de rescisão do contrato de trabalho;  
X - reconhecimento das convenções coletivas  
de trabalho e obrigatoriedade da negociação coletiva;  
XI - direito à greve;  
XII - higiene e segurança do trabalho;  
XIII - proibição da diferença de salário por  
trabalho igual, proibição de diferença de  
critérios de admissão e promoção por motivos  
discriminatórios;  
XIX - proibição de qualquer trabalho a menor  
de 14 (quatorze) anos e de trabalho noturno e  
insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos;  
IX - proibição de trabalho em atividades  
insalubres ou perigosas, salvo se autorizado em  
convenção ou acordo coletivo, com remuneração  
definida entre as partes;  
XVI - proibição de distinção de direitos de  
trabalho manual, técnico ou intelectual, quanto à  
condição de trabalhador ou entre profissionais  
respectivos;  
XVII - proibição da caracterização como  
renda, para efeitos tributários da remuneração,  
salários, proventos de aposentadoria e pensões,  
até o limite de 20 (vinte) salários mínimos mensais;  
XVIII - participação nos lucros da empresa,  
segundo critérios fixados em lei. 
Justificativa: 
As modificações feitas obedecem a três critérios: 1 – fazer constar do texto constitucional apenas as 
normas fundamentais, deixando as especificações para lei ordinária; 2 – eliminar as matérias já 
explicitadas em relatórios de outras subcomissões; 3 – não estabelecer índices, que têm referencial 
temporário, num texto que deve ser permanente. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
Entendemos que a emenda sob exame fica rejeitada por força do art. 23, parágrafo 2o., do 
Regimento Interno da Assembleia Nacional Constituinte. 
   
   EMENDA:01051 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   FRANCISCO KUSTER (PMDB/SC) 
Texto:   
   O artigo abaixo indicado, do anteprojeto da  
subcomissão acima referida passa a ter a seguinte redação:  
"Art. 2o. ..................................  
VIII - A duração da jornada de trabalho será:  
a) de, no máximo, 8 (oito) horas diárias e 40  
(quarenta) semanais, com intervalos para  
alimentação e repouso;  
b) de 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta)  
horas semanais quando em período ininterrupto de  
trabalho;" 
Justificativa: 
A emenda pretende ordenar, num só dispositivo, as regras fixadas nos incisos VIII e XXXIII, deste 
mesmo artigo 2°. 
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Por ser mais consentâneo com o objetivo de agrupamento, num só dispositivo constitucional, as duas 
regras já aprovadas. 
Parecer:   
   Aprovada parcialmente. Parecer idêntico ao de no.700808-2. 
   
   EMENDA:01198 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso VIII do art. 2o. do  
anteprojeto a seguinte redação:  
VIII - A jornada semanal de trabalho é de 48  
(quarenta e oito) horas, podendo a mesma, mediante  
acordo ou convenção coletiva de trabalho, ser  
reduzida até 40 (quarenta) horas semanais. 
Justificativa: 
O processo de desenvolvimento do Brasil impõe a necessidade de todo o povo participar desse 
esforço com muito trabalho e dedicação. 
A situação de crise permanente em que tem o País vivido não permite muitas concessões no setor. 
Por isso a fixação da jornada básica em 48 horas, estabelecendo-se, porém, mediante consenso, 
livremente pactuado entre as partes interessadas, a possibilidade de sua redução, até também não é 
possível estabelecer jornada inferior a essa, sob pena de graves prejuízos para a Nação. 
Parecer:   
   Rejeitada. Parecer idêntico ao de no.700808-2. 
   
   EMENDA:01218 REJEITADA 
Fase:   
   E - Emenda ao Anteprojeto do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   EDISON LOBÃO (PFL/MA) 
Texto:   
   Dê-se ao item VIII do art. 2o., a seguinte redação:  
VIII - Livre negociação de jornada de  
trabalho entre trabalhadores e empregados. 
Justificativa: 
Ao invés de se limitar a duração da jornada de trabalho, o que, em alguns casos, é contrário aos 
interesses dos trabalhadores, dever-se-ia, sim, deixar à livre negociação entre as partes a fixação da 
jornada, visando facilitar o aumento de vencimentos através do maior número de horas de trabalho. 
Parecer:   
   Rejeitada. Parecer idêntico ao de no. 700808-2. 
 

___________________________________________________________________ 

FASE G 

   EMENDA:00100 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
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Autor:   
   ROBERTO CAMPOS (PDS/MT) 
Texto:   
   Dê-se ao item XIV do art. 2o. do Substitutivo  
a seguinte redação:  
"XIV - livre negociação da jornada de  
trabalho entre trabalhadores e empregados." 
Justificativa: 
Ao invés de se limitar a duração da jornada de trabalho, o que, em alguns casos, é contrário aos 
interesses dos trabalhadores, dever-se-ia, sim, deixar à livre negociação entre as partes a fixação de 
jornada, visando facilitar o aumento de salário através do maior número de horas de trabalho. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
A limitação da jornada estabelecida em nosso anteprojeto é uma aspiração da grande massa dos 
trabalhadores. Deixá-la à livre negociação pode acarretar imediatamente prejuízos irreparáveis à 
classe trabalhadora. 
   
   EMENDA:00174 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   FRANCISCO CARNEIRO (PMDB/DF) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Art. 2o. XIV - Duração de trabalho não  
superior a 48 (quarenta e oito) horas semanais e 8  
(oito) horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação. Cabendo a decisão da carga horária  
diária a um acordo entre empregado - empregador. 
Justificativa: 
Num País como o Brasil em desenvolvimento - o vetor propulsor da economia é o trabalho. O que o 
trabalhador carece é de ser humanamente remunerado, sob condições de ter as suas necessidades 
básicas de alimentação, moradia, educação, saúde e lazer, plenamente satisfeitas. Não é com 
redução de trabalho que se resolve esses angustiantes problemas. 
   
   EMENDA:00212 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   DIONÍSIO DAL-PRÁ (PFL/PR) 
Texto:   
   Dos trabalhadores  
Art. 2o. .......................... 
Parágrafo XIV  
Duração de trabalho não superior a 44 horas  
semanais, não excedendo de 8 (oito) horas diárias,  
com intervalo para repouso e alimentação. 
Justificativa: 
A duração da jornada de trabalho de 48 horas semanais não nos parece viável em um país em 
desenvolvimento como o Brasil. O país necessita aumentar sua produção, não sendo a redução 
drástica de 8 horas semanais a melhor solução. Nossa proposta seria um ponto de equilíbrio, ou seja, 
44 horas semanais com jornada de 8 horas diárias e intervalo para repouso e alimentação. A redução 
para 44 horas, proporcionaria ao trabalhador mais horas com sua família e traria benefícios à 
empresa no que se refere à produtividade que seria alcançada com a satisfação de seus funcionários. 
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Parecer:   
   Rejeitada.  
A redução progressiva da jornada de trabalho é imposição do progresso tecnológico. A medida que 
este avança a alternativa se coloca: redução do tempo de trabalho individual ou desemprego.  
O Brasil começa agora a absorver no aparelho produtivo os avanços da automação. Esse processo 
intensificar-se-á, sem dúvida, nos próximos anos, e, a permanecer a atual jornada, a perspectiva é de 
desemprego tecnológico.  
É fato que o tempo de trabalho que a sociedade necessita para reproduzir-se e crescer está 
diminuindo.  
É necessário reparti-lo de forma equânime entre todos os trabalhadores.  
A crise econômica, anunciada às vésperas de cada redução verificada na história, jamais se verificou. 
Não a sentiram países próximos de nós, como a Argentina e o Paraguai, que praticam há muito 
jornadas semanais inferiores a 48 horas.  
O país deve deixar o reduzido grupo dos que persistem nessa jornadas, já anacrônica por parâmetros 
internacionais, sob pena de incapacita-se para a absorção de avanços tecnológicos vindouros. 
   
   EMENDA:00216 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   JOSÉ MAURÍCIO (PDT/RJ) 
Texto:   
   Dá nova redação ao inciso XIV, do art. 2o, do  
Substitutivo do Relator da Comissão da Ordem Social.  
XIV - A Constituição assegura duração diária  
do trabalho não superior a seis horas, com  
intervalos para repouso e alimentação, salvo os  
casos especiais definidos em lei. 
Justificativa: 
O brasileiro, segundo o número de horas que cumpre por ano, é o assalariado, que mais trabalha no 
mundo, equiparando-se aos semi-escravos sul-coreanos, segundo estudo dos sindicatos. 
Deve ser considerado ainda o fato de que o trabalhador brasileiro é aquele que hoje, desfruta da 
menor renda, razão por que não tem procedência os argumentos de que se paga o menor preço por 
determinado produto, como ocorre com a gasolina, para citar um exemplo. 
Não se pode esquecer também de que as taxas de juros correspondem a um terço dos custos, o que 
faz com que, por mais que “sue a camisa” o assalariado dificilmente, conseguirá melhorar o seu 
padrão de vida – para quem detém o capital, é preferível o seguro investimento no mercado 
financeiro do que a incerta rentabilidade dos investimentos produtivos, que poderiam reduzir os 
custos das mercadorias, parte consumida pelos trabalhadores. 
Também nas se pode esquecer de que nos países desenvolvidos se trabalha menor número de 
horas, com aproveitamento intensivo de equipamentos e máquinas necessários à atividade 
econômica. 
São razões que levam à necessidade de diminuição do número de horas de trabalho, por isso, 
resolvemos apresentar Emenda neste sentido. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
Ao estabelecermos a jornada diária de 8 horas e a semanal de 40 horas levamos em conta a tradição 
brasileira e o avanço de outros países.  
Entendemos que, se alcançamos sucesso no que estamos propondo estaremos dando um passo 
considerado gigantesco ara as nossas condições.  
É um progresso de grandes dimensões que não pode ser menosprezado. 
   
   EMENDA:00235 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
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Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   
   O inciso XIV do artigo 2o. pode assim ser redigido:  
XIV - Duração diária do trabalhador não  
excedente a oito horas, com intervalos para  
descanso, salvo casos especialmente previstos. 
Justificativa: 
Mantivemos, a redação idêntica ao inciso VI do artigo 165 da Constituição Federal em vigor, porque 
entendemos que o trabalho para um País como o Brasil deve ser estimulado, para então atingirmos 
um nível de produtividade, que proporcione a redução da jornada de trabalho. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
A redução progressiva da jornada de trabalho é imposição do progresso tecnológico. A medida que 
este avança a alternativa se coloca: redução do tempo de trabalho individual ou desemprego.  
O Brasil começa agora a absorver no aparelho produtivo os avanços da automação. Esse processo 
intensificar-se-á, sem dúvida, nos próximos anos, e, a permanecer a atual jornada, a perspectiva é de 
desemprego tecnológico.  
É fato que o tempo de trabalho que a sociedade necessita para reproduzir-se e crescer está 
diminuindo.  
É necessário reparti-lo de forma equânime entre todos os trabalhadores.  
A crise econômica, anunciada às vésperas de cada redução verificada na história, jamais se verificou. 
Não a sentiram países próximos de nós, como a Argentina e o Paraguai, que praticam há muito 
jornadas semanais inferiores a 48 horas.  
O país deve deixar o reduzido grupo dos que persistem nessa jornadas, já anacrônica por parâmetros 
internacionais, sob pena de incapacita-se para a absorção de avanços tecnológicos vindouros. 
   
   EMENDA:00708 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ROBSON MARINHO (PMDB/SP) 
Texto:   
   Art. A organização sindical é livre e  
compreende o direito à:  
I - constituição de sindicatos para a defesa  
dos interesses coletivos profissionais e  
econômicos mediante unidade voluntária ou  
pluralidade sindical a critério exclusivo dos  
trabalhadores e empregadores;  
II - administração do sindicato sem  
intervenção pela via administrativa;  
III - negociação coletiva visando o ajuste  
através de convenções e acordos coletivos;  
IV - greve cujo exercício não prejudicará o  
interesse da sociedade.  
Art. A integração do trabalhador na vida e no  
desenvolvimento da empresa se fará na forma  
pactuada mediante negociação coletiva à:  
I - participação nos lucros ou nas ações da empresa;  
II - representação na empresa através de  
delegados ou de comissões, articuladas ou  
desenvolvidas do sindicato;  
III - instituição de comissões paritárias  
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para conciliação das controvérsias com o  
empregador.  
Art. São assegurados aos trabalhadores,  
observados os regimes específicos de trabalho e  
natureza da atividade, os seguintes direitos, além  
de outros que visem à melhoria de sua condição social;  
I - proibição de distinção entre trabalho  
manual, técnico ou intelectual, quanto à condição  
do trabalhador ou entre os profissionais  
respectivos;  
II - proibição de admissão de menores de 14  
(catorze) anos;  
III - proteção à vida, saúde e integridade  
física do trabalhador através de:  
a) normas de medicina e segurança destinadas  
à redução ou eliminação dos riscos inerentes ao  
trabalho;  
b) proibição do trabalho em atividade  
insalubre ou perigosa sem autorização do  
Ministério do Trabalho ou dos órgãos de  
representação dos trabalhadores;  
c) proibição do trabalho noturno, insalubre e  
perigoso a menores de 18 (dezoito) anos;  
IV - justa remuneração mediante:  
a) salário mínimo suficiente a atender às  
suas necessidades vitais e às de sua família;  
b) reajustes periódicos para a preservação e  
elevação do valor real do salário;  
c) retribuição do trabalho noturno superior à  
do diurno;  
d) salário igual em funções idênticas na  
empresa, proibida a discriminação por motivo de  
sexo, idade, cor, raça, religião e estado civil;  
V - licença remunerada da gestante;  
VI - descanso diário, semanal e anual com:  
a) limitação da jornada ao máximo de 8 (oito)  
horas diárias e 48 (quarenta e oito) horas  
semanais;  
b) intervalos para repouso e alimentação;  
c) repouso semanal remunerado e nos feriados  
de acordo com a lei;  
d) férias anuais remuneradas;  
VII - proteção contra dispensa arbitrária na  
forma da lei;  
VIII - fundo de garantia do tempo de serviço  
ou indenização equivalente.  
Art. Salvo em microempresas haverá uma  
proporção mínima de 9/10 (nove décimos) de  
empregados brasileiros. 
Justificativa: 
Os direitos do trabalhador devem ser tratados de forma sistemática que permita, como é 
predominante nas Constituições, a declaração de princípios básicos com a indicação dos meios 
utilizados para a sua consecução. 
Esses princípios dispõem sobre a estrutura fundamental das relações de trabalho abrangendo a 
organização sindical, a integração do trabalhador na empresa e as garantias individuais mínimas. 
A organização sindical nos modelos democráticos é livre como pressuposto do fortalecimento das 
bases sindicais e autenticidade de representação dos interesses profissionais e econômicos. 
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A integração do trabalhador na vida e no desenvolvimento da empresa é a forma utilizada pelos 
países democráticos para reduzir a conflitividade nas disputas entre o capital e o trabalho, forma de 
prevenção ou composição das divergências segundo o princípio do consenso tendo como base a 
negociação. 
Para esse fim, a empresa moderna, voltada não penas para fins econômicos mas, também, sociais, é 
o cenário onde as questões trabalhistas são equacionadas pela via do acordo que permite a 
adequada solução de problemas até hoje não resolvidos pela via impositiva da lei, como a 
participação dos trabalhadores e a instituição de mecanismos intra-empresariais de conciliação, 
formas que dão maior eficácia à fiscalização dos direitos do trabalhador pelos seus órgãos de 
representação, e abreviam a solução dos conflitos, pela conciliação extrajudicial. 
As garantias individuais fundamentais dos trabalhadores, que não devem ser confundidas com os 
direitos fixados através de leis ordinárias, convenções e acordos coletivos e pelo contrato de trabalho, 
referem-se a valores que necessitam da tutela constitucional como a proibição de discriminações, a 
proteção à vida, saúde e integridade física, a justa remuneração, o direito ao descanso e a defesa do 
emprego. 
A greve não é um simples fato social mais um direito, como tal previsto na ordem jurídica que deve 
respaldá-lo, salvo quando contrariar o interesse público ou da sociedade. Por maior que seja a sua 
defesa pelos sistemas jurídicos, e, todos, sem exceção, a greve sofre limitações, através da lei, da 
jurisprudência, de ação direta do Poder Executivo ou de auto-regulação dos sindicatos com as 
cláusulas de paz social inseridas nos contratos coletivos de trabalho. 
A semana de 48 (quarenta e oito) horas é a regra na América Latina como ocorre na Argentina, 
Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Haiti, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
Uruguai e Venezuela (v. 1ª jornada extraordinária em América Latina, OIT – CIAT, 1986). 
A necessidade de manutenção do número de empregos num período de desaceleração da economia 
desaconselha a proibição das empresas de locação de mão-de-obra permanente ou temporária 
sendo mais eficaz a manutenção da atividade econômica com a proteção do trabalhador equiparado 
os seus direitos aos dos demais empregados. 
Como fórmula intermediária entre a estabilidade no emprego e o direito absoluto de despender o 
empregado é proposta a proteção legal da dispensa através da lei ordinária e outras coletivas o que 
permitirá a adoção das diretrizes previstas na Convenção n° 158, da Organização Internacional do 
Trabalho e a disciplina dos critérios de ruptura do vínculo de modo que os trabalhadores mais idosos, 
com maiores encargos familiares, de maior tempo de casa e outros não venham a ser atingidos 
desde logo por dispensas motivadas. 
No direito do trabalho moderno dá-se ênfase ao seu aspecto estrutural e à criação de um modelo no 
qual as leis funcionem como forma de assegurar que os próprios interlocutores sociais encontrem 
soluções para os seus problemas, permanecendo o Estado em sua posição maior para intervir 
unicamente quando a sua presença for indispensável, tudo segundo um princípio de autonomia 
privada coletiva e de iniciativa dos particulares. É o que se objetiva com o presente substitutivo. 
O substitutivo da Comissão da Ordem mantém o modelo sindical comparativo já afastado dos países 
que adotaram como foi o caso da Itália, Espanha e Portugal, e que impede a autonomia e a liberdade 
sindical, necessárias para a consolidação do processo democrático. 
Assim é que o inc. II do Substitutivo, ao propor que “ não será constituída mais de uma organização 
sindical em qualquer grau, representativa de uma categoria profissional ou econômica, em cada base 
territorial” consagra o monopólio sindical das cúpulas dirigentes sobre as bases impedindo que estas 
possam organizar-se de acordo com as suas opções e nos níveis que julgarem aptos para a defesa 
dos respectivos interesses de grupo. 
Numa sociedade plurarista o direito de constituição de sindicatos não pode ser monopolizado, sem 
perda da autêntica representatividade dos trabalhadores, pelo sindicato único na categoria que é 
inconciliável com o direito de associação assegurado pela Constituição e incompatível com o direito 
do trabalhador e do empregador, de escolher as formas e níveis de organização pelas quais 
livremente optar em cada caso, único meio de afastar o sindicalismo brasileiro dos defeitos originários 
de origem. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
A Emenda diz respeito a mais de um dispositivo, chocando-se com o art.23, parágrafo 2o ,do 
Regimento Interno da Assembleia Nacional Constituinte. 
   
   EMENDA:00740 REJEITADA 
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Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ROBERTO BALESTRA (PDC/GO) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XIV do art. 2o. do  
Substitutivo da Comissão da Ordem Social, a seguinte redação:  
"XIV - A jornada máxima semanal de trabalho é  
de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser  
reduzida até 40 (quarenta) horas semanais,  
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
Justificativa: 
O processo de desenvolvimento do Brasil impõe a necessidade de todo o povo participar desse 
esforço com muito trabalho e dedicação. 
A situação de crise permanente em que tem o País vivido não permite muitas concessões no setor. 
Por isso a fixação da jornada básica em 48 horas, estabelecendo-se, porém, mediante consenso, 
livremente pactuado entre as partes interessadas, a possibilidade de sua redução, até o limite mínimo 
de 40 horas semanais, porque entendemos que também não é possível estabelecer jornada inferior a 
essa, sob pena de graves prejuízos para a Nação. 
Por outro lado, cumpre lembrar que, atualmente, o Brasil já tem uma média anual de horas 
efetivamente menos do que vários países, neles incluídos os mais ricos e desenvolvidos. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
A redução progressiva da jornada de trabalho é imposição do progresso tecnológico. A medida que 
este avança a alternativa se coloca: redução do tempo de trabalho individual ou desemprego.  
O Brasil começa agora a absorver no aparelho produtivo os avanços da automação. Esse processo 
intensificar-se-á, sem dúvida, nos próximos anos, e, a permanecer a atual jornada, a perspectiva é de 
desemprego tecnológico.  
É fato que o tempo de trabalho que a sociedade necessita para reproduzir-se e crescer está 
diminuindo.  
É necessário reparti-lo de forma equânime entre todos os trabalhadores.  
A crise econômica, anunciada às vésperas de cada redução verificada na história, jamais se verificou. 
Não a sentiram países próximos de nós, como a Argentina e o Paraguai, que praticam há muito 
jornadas semanais inferiores a 48 horas.  
O país deve deixar o reduzido grupo dos que persistem nessa jornadas, já anacrônica por parâmetros 
internacionais, sob pena de incapacita-se para a absorção de avanços tecnológicos vindouros. 
   
   EMENDA:00803 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   LUÍS ROBERTO PONTE (PMDB/RS) 
Texto:   
   Ao inciso XIV do artigo 2o. do Substitutivo  
do Relator dessa Comissão, dê-se a seguinte redação:  
XIV - duração de trabalho não superior a 48  
horas semanais, salvo casos previstos em lei;" 
Justificativa: 
A redução da jornada semanal de trabalho para 40 horas, como proposta pela Comissão é 
incompatível com a realidade nacional que está a carecer do trabalho de todos, para formarmos a 
riqueza suficiente, capaz de proporcionar à nação os bens necessários e que hoje está a carecer. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
A redução progressiva da jornada de trabalho é imposição do progresso tecnológico. A medida que 
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este avança a alternativa se coloca: redução do tempo de trabalho individual ou desemprego.  
O Brasil começa agora a absorver no aparelho produtivo os avanços da automação. Esse processo 
intensificar-se-á, sem dúvida, nos próximos anos, e, a permanecer a atual jornada, a perspectiva é de 
desemprego tecnológico.  
É fato que o tempo de trabalho que a sociedade necessita para reproduzir-se e crescer está 
diminuindo.  
É necessário reparti-lo de forma equânime entre todos os trabalhadores.  
A crise econômica, anunciada às vésperas de cada redução verificada na história, jamais se verificou. 
Não a sentiram países próximos de nós, como a Argentina e o Paraguai, que praticam há muito 
jornadas semanais inferiores a 48 horas.  
O país deve deixar o reduzido grupo dos que persistem nessa jornadas, já anacrônica por parâmetros 
internacionais, sob pena de incapacita-se para a absorção de avanços tecnológicos vindouros. 
   
   EMENDA:00808 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL/PE) 
Texto:   
   Dê-se nova redação ao inciso XIV do art. 2o.  
do Substitutivo do Relator:  
"Art. 2o. - ................................  
............................................  
XIV - duração de trabalho não superior a 44  
(quarenta e quatro horas) semanais, não excedendo  
de 8 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação:" 
Justificativa: 
Julgamos que ainda não é o momento de propostas visando a diminuição da carga horária de 
trabalho. Devemos reconhecer a nossa condição de País em fase de desenvolvimento e que não se 
pode dar ao luxo de querer imitar nações plenamente adiantadas e num estágio de amplo 
desenvolvimento. O Brasil mais do que nunca precisa de trabalho e muito! 
Parecer:   
   Rejeitada.  
A redução progressiva da jornada de trabalho é imposição do progresso tecnológico. A medida que 
este avança a alternativa se coloca: redução do tempo de trabalho individual ou desemprego.  
O Brasil começa agora a absorver no aparelho produtivo os avanços da automação. Esse processo 
intensificar-se-á, sem dúvida, nos próximos anos, e, a permanecer a atual jornada, a perspectiva é de 
desemprego tecnológico.  
É fato que o tempo de trabalho que a sociedade necessita para reproduzir-se e crescer está 
diminuindo.  
É necessário reparti-lo de forma equânime entre todos os trabalhadores.  
A crise econômica, anunciada às vésperas de cada redução verificada na história, jamais se verificou. 
Não a sentiram países próximos de nós, como a Argentina e o Paraguai, que praticam há muito 
jornadas semanais inferiores a 48 horas.  
O país deve deixar o reduzido grupo dos que persistem nessa jornadas, já anacrônica por parâmetros 
internacionais, sob pena de incapacita-se para a absorção de avanços tecnológicos vindouros. 
   
   EMENDA:01054 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   VILSON SOUZA (PMDB/SC) 
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Texto:   
   Dá nova redação ao inciso III do artigo 3o.  
do Substitutivo da Comissão da Ordem Social:  
III - Limitação da jornada de trabalho a 48 horas semanais. 
Justificativa: 
Assim como se fixou expressamente o limite para o trabalho das demais categorias, é justo que o 
mesmo se faça para os servidores domésticos.  
Esta sugestão nos foi encaminhada pelo Prof. José Mário Ribeiro da Costa, candidato a Constituinte 
pelo Estado do Maranhão, que recebe nosso endosso para que possa ser apreciada pelos órgãos 
competentes da Assembleia Nacional Constituinte.  
Parecer:   
   Rejeitada.  
Não se justifica impor ao empregado doméstico jornada de 48 horas semanais no momento em que 
se assegura aos demais trabalhadores do país a redução da jornada semanal de trabalho para 40 
horas. 
   
   EMENDA:01227 APROVADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ÁTILA LIRA (PFL/PI) 
Texto:   
   Dá nova redação ao Art. 2o., § XVI do Substitutivo.  
Art. 2o. - .............................. 
Duração normal de trabalho não superior a 40  
horas semanais, não excedendo de oito horas  
diárias, com intervalo para repouso e alimentação. 
Justificativa: 
O objetivo é fixar a normalidade da duração da jornada diária, sendo seu avanço objeto da 
regulamentação do Capitulo I, Seção I. 
Parecer:   
   Aprovada.  
Acolhemos a emenda, mas mantivemos a redação do nosso anteprojeto. 
   
   EMENDA:01238 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   JESSÉ FREIRE (PFL/RN) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XVI do artigo 2o. do  
substitutivo do relator da Comissão da Ordem  
Social a seguinte redação:  
"Art. 2o. ..................................  
XIV - duração da jornada diária compatível  
com a atividade do trabalhador, conforme dispuser  
a lei complementar." 
Justificativa: 
Propõe-se a redação de modo a garantir, na futura Carta, jornada condizente com a atividade do 
trabalhador, o que deverá ser feito no âmbito de legislação ordinária. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
Entendemos ser de fundamental importância estabelecermos a duração da jornada diária e semanal 
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em 8 horas diárias e 40 horas semanais. Se não a fixarmos desde já, corremos o risco de prolongar 
por um tempo indefinido essa questão. 
   
   EMENDA:01384 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
O inciso XIV do Art. 2o. passa à seguinte redação:  
XIV - Duração de trabalho não superior a 40  
(quarenta) horas semanais, não excedendo de 8  
(oito) horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação, sendo integralmente computado todo o  
tempo a qualquer título á disposição do empregador. 
Justificativa: 
Em determinadas atividades, é comum observar-se nas escalas de serviço a figura do “sobreaviso” – 
período de tempo para, a qualquer momento, prestar serviços, mas que nem sempre é contabilizado 
na determinação da jornada de trabalho, advindo, então, grave prejuízo para o trabalhador nessas 
condições. 
 
   
   EMENDA:01416 REJEITADA 
Fase:   
   G - Emenda ao Substitutivo do Relator da Comissão 
Comissão:   
   7 - Comissão da Ordem Social 
Autor:   
   ISRAEL PINHEIRO FILHO (PMDB/MG) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XIV do art. 2o. do  
Substitutivo, a redação abaixo:  
Art. 2o. ........................... 
"XIV - Redução gradual da jornada de trabalho  
até o limite médio anual de quarenta e quatro  
horas semanais, conforme disposto em lei." 
Justificativa: 
A redução gradual da jornada permitirá que as empresas e, consequentemente o País, se adaptem a 
este novo regime, sem grandes perdas de produtividade. 
A regulamentação através de lei e considerado a média semanal anual, permitirá atender 
convenientemente, aos trabalhos realizados em turnos de revezamento. 
Parecer:   
   Rejeitada.  
A redução progressiva da jornada de trabalho é imposição do progresso tecnológico. A medida que 
este avança a alternativa se coloca: redução do tempo de trabalho individual ou desemprego.  
O Brasil começa agora a absorver no aparelho produtivo os avanços da automação. Esse processo 
intensificar-se-á, sem dúvida, nos próximos anos, e, a permanecer a atual jornada, a perspectiva é de 
desemprego tecnológico.  
É fato que o tempo de trabalho que a sociedade necessita para reproduzir-se e crescer está 
diminuindo.  
É necessário reparti-lo de forma equânime entre todos os trabalhadores.  
A crise econômica, anunciada às vésperas de cada redução verificada na história, jamais se verificou. 
Não a sentiram países próximos de nós, como a Argentina e o Paraguai, que praticam há muito 
jornadas semanais inferiores a 48 horas.  
O país deve deixar o reduzido grupo dos que persistem nessa jornadas, já anacrônica por parâmetros 
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internacionais, sob pena de incapacita-se para a absorção de avanços tecnológicos  
vindouros. 
 

___________________________________________________________________ 

FASES J e K 

     EMENDA:00329 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ENOC VIEIRA (PFL/MA) 
Texto:   
   Dê-se ao art. 14, inciso XV, a seguinte redação:  
Art. 14 ....................................  
XV - duração do trabalho semanal de, no  
mínimo, quarenta horas, e diário não excedente de  
oito horas, com intervalo para repouso e  
alimentação, conforme definido em lei ou negociação  
coletiva; 
Justificativa: 
É economicamente inviável a redução abrupta e mandatória das horas semanais de 48 para 40. Isto 
exigiria a contratação de todo um turno de trabalhadores, no mínimo. O custo inviabilizaria as 
empresas. O aumento da oferta de empregos deve ocorrer do aumento do consumo e da produção e 
não das promessas politicas. 
É aceitável, contudo, que se deixe à lei ou à negociação coletiva o acerto, setor, do numero de horas 
que for próprio e adequado reduzir.    
 
   
   EMENDA:00763 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   
   Substitua-se o item XV, do art. 14, relativo  
à duração do trabalho, pelo seguinte:  
"Duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais e não excedente a  
8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso  
e alimentação." 
Justificativa: 
Nem mesmo a Organização Internacional de trabalho, através de convenção n° 47, de 1935, logrou, 
junto aos países membros, de alcançar a implantação de jornada de 40 (quarenta) horas semanais. 
Por outro lado, o limite constitucional de 48 (quarenta e oito) horas semanais poderá, no futuro ser 
reduzido peça lei ordinária, Porém, o inverso, ou seja, o limite constitucional de 40 (quarente) horas 
tornar-se-ia inflexível e, isto mesmo, capaz de criar problemas para economia do país. 
 
   
   EMENDA:01395 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (PFL/MG) 
Texto:   
   Emenda supressiva de parte do inciso XI, do art. 14.  
Art. 14. ....................................  
............................................  
XV - duração do trabalho não excedente a 8  
(oito) horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação; 
Justificativa: 
Conforme dispõe o inciso XVI do mesmo artigo, o repouso semanal remunerado é de um dia. 
Mantido o limite de 40 (quarenta) horas, com oito diárias, um dia da semana do trabalhador não será 
remunerado, configurando-se grave injustiça social. 
A lei ordinária poderá dispor sobre a matéria com maior acuidade, possibilitando adequar a norma à 
conjuntura sem que se altere o princípio da Constituição.  
 
   
   EMENDA:01460 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NAPHTALI ALVES DE SOUZA (PMDB/GO) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dê-se ao item XV do artigo 14, a seguinte redação:  
Art. 14 ....................................  
I - ........................................  
.............................................. 
XV - duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais, e não excedente  
a 8 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação. 
Justificativa: 
Cada ora mais, necessita o País da colaboração de cada brasileiro, não só para seu 
desenvolvimento, como também para conscientizar cada cidadão da necessidade de se integrar em 
uma sociedade produtiva, onde são respeitados o senso de obrigação e de direito. 
Desta forma, a compensação que se deseja das através da diminuição de carga horária, seria dada 
através de uma remuneração mais justa, compatível com as necessidades do trabalhador, que, 
temos certeza, optaria pelo melhor salário ao invés de menos tempo de trabalho. 
 
   
   EMENDA:01479 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERALDO TINOCO (PFL/BA) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Artigo 14, inciso XV  
Dê-se ao inciso XV, do Artigo 14, do  
anteprojeto de Constituição, da Comissão de  
Sistematização, a seguinte redação.  
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"XV - duração do trabalho não superior a 48  
horas semanais e não excedente a 8 horas diárias,  
com intervalo para repouso e alimentação." 
Justificativa: 
A fisiologia do trabalho comprovou que jornada de 8 horas em trabalho normal, que não exija 
excepcional dispêndio de energias, não é prejudicial ao corpo humano. 
As demais 16 horas do dia são suficientes para outras atividades do empregado na sociedade e no 
grupo familiar e por igual, para repousar. 
No instante em que nosso país precisa de esforço e da dedicação de todos os seus filhos para 
superar os obstáculos que ainda separam do pleno desenvolvimento econômico e cultural, é 
incompreensível que se queira inscrever no texto constitucional a redução da jornada de trabalho. 
Poderíamos invocar o exemplo de outros povos na mesma etapa de desenvolvimento econômico do 
Brasil – onde sequer se cogita do problema.  
Salta aos olhos de qualquer um que a medida virá encarecer nossa produção. 
Esta circunstancia é intolerável, nesta quadra, em que o Brasil luta por maiores espaços no mercado 
internacional. Disto depende o bem-estar de todos os brasileiros. 
Não podemos, nem devemos, criar novos ônus para a produção nacional, quando nossos 
competidores no comercio exterior precedem de maneira exatamente oposta. 
Ademais disso, é facultado às empresas, que o quiserem, diminuir a jornada semanal por meio de 
pactos coletivos. Mas, na Constituição – como regra geral e universalmente aceita – a jornada há de 
ser de 48 horas. 
 
   
   EMENDA:01501 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RONALDO ARAGÃO (PMDB/RO) 
Texto:   
   Alterar o inciso XV, do Art. 14  
"duração de trabalho não superior a 44  
(quarenta e quatro horas semanais, e não excedente  
a 08 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação"; 
Justificativa: 
O texto que está sendo proposto pelo Relator da Comissão de Sistematização provocará certamente 
uma diminuição na oferta de emprego, com sérios danos para a classe trabalhadora. 
A maior parte das empresas não está em condições de absorver mais esse encargo social, 
provocando uma retratação do mercado de empregos, aumentando ainda mais o número de 
desempregados no País. 
 
 
   EMENDA:01750 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   AGRIPINO DE OLIVEIRA LIMA (PFL/SP) 
Texto:   
   Suprimam-se do anteprojeto:  
a) a palavra "estável" do item I, do artigo 14;  
b) a letra "d" do item I, do artigo 14; e  
c) os itens IX, X, XIII, XV, XVIII e XXVII. 
Justificativa: 
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Item I – A palavra “estável” aparece muito vaga no dispositivo, carecendo, pois, de melhor definição, 
para evitar constrangedoras situações nas relações empregador-empregados. 

a) - ............................................................................................. 
b) - ............................................................................................. 
c) - ............................................................................................. 
d) – é um dispositivo injusto ao empregador, pois a responsabilidade, na essência, pelo sucesso 

ou insucesso, da empresa, cabe tão somente a ele; 
IX – as empresas que já vivem assoberbadas por tantos encargos de toda ordem, ficarão ainda 
mais oneradas; 
X – numa época de tamanha crise econômico-financeira, não devemos estimular o ócio, mas, 
sim, o trabalho; 
XIII – a norma é injusta, porquanto a justiça mandaria que os mesmos tivessem participação nas 
perdas; 
XV – o certo é aumentar as horas de trabalho e não diminui-las, mergulhado como está o País na 
crise; 
XVII – como nos itens anteriores, a legislação incentiva o ócio, ao invés de valorizar e estimular o 
trabalho. 

 
 
 
   
   EMENDA:02351 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XV, do art. 14, do  
anteprojeto de Constituição da Comissão de  
Sistematização, a seguinte redação:  
"XV - A jornada máxima semanal de trabalho é  
de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser  
reduzida mediante acordo ou convenção coletiva de  
trabalho." 
Justificativa: 
Devido às férias e feriados, o Brasil já tem uma média anual de horas efetivamente trabalhadas 
menor do que vários países, neles incluídos os mais ricos e desenvolvidos. 
O processo de desenvolvimento do Brasil, impõe a necessidade de todo o povo participar desse 
esforço com muito trabalho e dedicação. 
A redução de jornada implica obrigatoriamente em investimentos, indispensáveis na aquisição de 
equipamentos para manter o nível de produção, situação esta que atinge de forma diferenciada, 
setores industriais e regiões distintas. 
Concessões e benefícios adicionais que representam aumento de custo devem ser resultado de 
negociação entre empregadores e empregados. Esta é a única forma de impedir que haja injustiças 
ou desequilíbrios ao se atingir, a nível nacional, todos os setores e todas as regiões. 
 
   
   EMENDA:02476 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IVO VANDERLINDE (PMDB/SC) 
Texto:   
   Emenda Supressiva de parte do inciso XI do art. 14  
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Art. 14......................................  
I a XIV ..........................................  
XV - duração do trabalho não excedente a 8  
(oito) horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação; 
Justificativa: 
Conforme dispõe o inciso XVI do mesmo artigo, o repouso semanal remunerado é de um dia. 
Mantido o limite de 40 (quarenta) horas, com oito diárias, um dia da semana do trabalhador não será 
remunerado, configurando-se grave injustiça social. 
A lei ordinária poderá dispor sobre a matéria com maior acuidade, possibilitando adequar a norma à 
conjuntura sem que se altere o princípio da Constituição. 
 
   
   EMENDA:02633 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DARCY POZZA (PDS/RS) 
Texto:   
   Emenda modificativa  
Dispositivo emendado: artigo 14  
Modifique-se o artigo 14, que passará a ter a  
seguinte redação:  
"Artigo 14 - São Direitos Sociais dos  
trabalhadores rurais e urbanos, além de outros que  
visem a melhoria de sua condição social:  
I - Salário mínimo fixado em lei,  
nacionalmente unificado, capaz de atender as suas  
necessidades vitais básicas e às de sua família,  
com educação, saúde, moradia, alimentação,  
transporte, lazer, vestuário, higiene e  
previdência social;  
II - Seguro-desemprego, em caso de desemprego  
involuntário;  
III - Reajuste de salários, remunerações,  
vencimentos, proventos e pensões, de modo a lhes  
preservar permanentemente o poder aquisitivo, sem  
prejuízo de sua elevação real mediante acordo ou  
sentença normativa;  
IV - Irredutibilidade de salário ou  
vencimento;  
V - Garantia de salário fixo, nunca inferior  
ao salário mínimo, além da remuneração variável,  
quando esta ocorrer;  
VI - Gratificação natalina, com base na  
remuneração integral de dezembro de cada ano;  
VII - Proibição de diferença de salário ou  
vencimento e de critérios de admissão, dispensa e  
promoção pelos motivos a que se refere o artigo 13, III, f;  
VIII - Salário-família aos dependentes;  
IX - Proporção mínima de 9/10 (nove décimos)  
de empregados brasileiros, em todas as empresas e  
em seus estabelecimentos, salvo as microempresas e  
as de cunho estritamente familiar;  
X - Duração diária do trabalho não excedente  
a oito horas, com intervalo para descanso, salvo  
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casos especiais previstos;  
XI - Repouso semanal remunerado, de  
preferência aos domingos, e nos feriados civis e  
religiosos de acordo com tradição local;  
XII - Gozo de 30 (trinta) dias de férias  
anuais remunerados;  
XIII - Licença remunerada à gestante, antes e  
depois do parto, por período estabelecido por lei;  
XIV - Higiene e segurança no trabalho noturno  
e insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos, e de  
qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos,  
salvo na condição de aprendiz, a partir dos 10  
(dez) anos, por período nunca superior a (três)  
horas diárias;  
XVI - Reconhecimento das convenções coletivas  
de trabalho e obrigatoriedade da negociação coletiva;  
XVII - Aposentadoria; no caso do trabalhador  
rural, nas condições previstas nesta Constituição;  
XVIII - Garantia de assistência, pelo  
empregador, aos filhos e dependentes dos  
empregados, pelo menos até 6 (seis) anos de idade  
, em creches e pré-escolas, nas empresas privadas  
e órgãos públicos;  
XIX - Seguro contra acidentes do trabalho;  
XX - Fundo de garantia do tempo de serviço;  
XXI - Participação nos lucros, desvinculada  
da remuneração, conforme definido em lei; 
Justificativa: 
O trabalho e o capital, devem estar sintonizados como fatores de produção, objetivando o 
crescimento econômico e o desenvolvimento social. A fim de não desestabilizar os meios de 
produção e o nível de empregos, nada pode ser desvinculado. A emenda visa preservar e proteger, 
tanto os trabalhadores, quanto as empresas, que também lutam seriamente com as dificuldades 
atuais. 
Nossa proposta traz avanços consideráveis, no campo trabalhista, e culmina com a participação de 
classe trabalhadora nos lucros das empresas. Esta proposta constitucional, será regulamentada e 
definida em lei, garantida sua aplicação pelo mandato de injunção e outros instrumentos. 
É a justificativa.  
 
   
   EMENDA:03028 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RENATO VIANNA (PMDB/SC) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dá nova redação ao Inciso XV do Art. 14  
Art. 14 - .............................. 
XV - Jornada normal de trabalho de 48 horas  
semanais, não excedente a 8:00 horas diárias, com  
intervalo para alimentação e repouso, reduzindo-se  
anualmente a duração da jornada semanal de acordo  
com o crescimento da renda "per capita" do País,  
na forma que a lei estabelecer, até o limite de 40  
horas semanais. 
Justificativa: 
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A possibilidade real e a exequibilidade de qualquer direito, sobretudo social e coletivo, está 
intimamente ligado à capacidade econômica de sua prática. O país ainda não completou o seu 
processo de desenvolvimento e todos tem interesse vital na elevação da renda “per capita”, 
sobretudo se vigente as medidas de distribuição de renda prevista no Anteprojeto do Comissão de 
Sistematização. A vinculação da redução da jornada semanal, até o limite de 40 horas, a elevação da 
renda “per capita” tem a inspiração nas Declarações de Princípios contidas no Anteprojeto, isto é, 
faze-la de maneira a uma absorção econômica normal, dentro do estágio de desenvolvimento 
econômico que abrangesse a Nação e no sentido de sua adoção futura, de maneira duradoura. 
 
   
   EMENDA:03831 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAES LANDIM (PFL/PI) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dê-se nova redação ao item XV, do art. 14:  
- "duração de trabalho não superior a um  
limite máximo de horas de trabalho a ser  
estabelecido em lei". 
Justificativa: 
Nenhuma constituição moderna fixa horas de trabalho, inclusive aos de Portugal e Espanha, sendo 
que neste ultimo o assunto é sequer ventilado, até porque no máximo poder-se-ia admiti-lo como 
matéria de lei ordinária. 
 
   
   EMENDA:04366 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RICARDO FIUZA (PFL/PE) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 14, INCISO XV  
O inciso XV do Artigo 14. do anteprojeto da  
Comissão de Sistematização passa a ter a seguinte redação:  
"Art. 14. - ................................  
Inc. XV - duração do trabalho não superior a  
48 (quarenta e oito) horas semanais, não excedendo  
de 8 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação". 
Justificativa: 
A semana de 48 (quarenta e oito) horas é a regra nos países da América Latina como se vê através 
do levantamento elaborado pela Organização Internacional do Trabalho e publicado com o título de 
“La Jornada Extraordinária en América Latina” (1986) indicando que essa é a Jornada normal geral 
na Argentina (Lei 11.544), Bolívia, Chile, Colômbia (Código, art. 161), Costa Rica (Constituição art. 58 
e Código, art. 136) Haiti, México (Constituição, art. 123, §§ I e IV e Lei Federal do Trabalho, arts. 8 e 
69), Nicarágua, Panamá (Constituição, art. 65 e Código, art. 31), Paraguai, Peru (Constituição, art. 
44), Uruguai (Lei 3.350, arts. 1 e 3 e D. de 29.10.57) e Venezuela (Constituição, art. 86), sendo raros 
os países latino-americanos com jornadas menores. 
Não sendo o Brasil altamente industrializado não se justifica, especialmente no atual contexto 
econômico, a redução da duração diária por lei, nada impedindo, no entanto, a negociação direta os 
interlocutores sociais. 
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   EMENDA:04646 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ GERALDO (PMDB/MG) 
Texto:   
   O inciso XV do art. 14 do anteprojeto passa a ter a seguinte redação:  
Art. 14 ....................................  
............................................  
XV - Duração do trabalho não excedente a 8  
(oito) hora diárias, com intervalo para  
alimentação e repouso, salvo exceções previstas em  
lei ou negociação coletiva de trabalho. 
Justificativa: 
A garantia do emprego em saúde das empresas, condiciona ao aumento de produção e melhoria da 
produtividade, portanto, quanto menor a jornada, maior custo do produto e menor possibilidade de 
acesso pelo mercado consumidor. 
A redução deverá estar condicionada a situações às realidades de épocas e empresas diferentes, 
portanto a lei se adaptará a essas necessidades e as convenções coletivas, como satisfação das 
partes envolvidas, dará o respaldo oportunamente conveniente. 
 
   
   EMENDA:04728 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OTTOMAR PINTO (PTB/RR) 
Texto:   
   Dos Direitos Sociais  
Art. 14 - Inciso VII  
Substituir a palavra proporcional por correspondente;  
Art. 14 - Inciso XV - Texto Sugerido  
"Duração de trabalho de oito horas diárias  
reduzíveis, mas só prorrogáveis nos casos  
previstos em lei."  
Dos Direitos Coletivos  
Art. 18 - VI. "a". Texto Sugerido  
"Aos sindicatos e associações em geral, é  
reconhecida a faculdade de requerer ao Estado  
informações sobre planos e programas relacionados  
com os setores de suas respectivas atividades, bem  
como a exibição dos documentos correlatos.  
Art. 18 - VI - "b" "c" "e" "g". Suprimir.  
Art. 18 - VI - "d" - Suprimir.  
Art. 18 - IX - "a" "b" - Suprimir. 
Justificativa: 
As alterações propostas objetivam a adequação dos textos a uma melhor técnica. 
Sugerimos a supressão de alguns textos por considera-los inócuos, ou utópicos, ou 
infraconstitucionais. 
 
 
   EMENDA:04774 NÃO INFORMADO 
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Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ GERALDO (PMDB/MG) 
Texto:   
   Suprimam-se do anteprojeto:  
a) o inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "d" do art. 14  
b) o inciso X do art. 14  
c) o inciso XV do art. 14. 
Justificativa: 
Entendemos que a estabilidade no emprego é incompatível com o regime capitalista, da livre 
iniciativa, pregado nessa Constituição. 
Quanto às condições de bonificação pelo trabalho noturno, somos de opinião que a legislação 
ordinária tratará do assunto com mais propriedade, abrangendo não só o caso do trabalho noturno 
como outros tipos de trabalhos que exigem condições desfavoráveis à saúde. 
Quanto à duração de trabalho não superior a 40 horas, somos de opinião que não se trata de matéria 
constitucional, podendo ser definida em Lei Complementar, de forma mais abrangente, em função do 
tipo de trabalho e de suas solicitações físicas e mentais além das condições de insalubridade. 
 
 
 
   
   EMENDA:04832 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ISRAEL PINHEIRO FILHO (PMDB/MG) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 14  
O inciso XI do Art. 14 do anteprojeto passa a  
ter a seguinte redação:  
Duração do trabalho não excedente a 8 (oito)  
horas diárias, salvo exceções previstas em lei ou  
em negociação coletiva de trabalho. 
Justificativa: 
A garantia do emprego implica em saúde das empresas, condicionada ao aumento de produção e 
melhoria da produtividade, portanto, quanto menor a jornada, maior custo do produto e menor 
possibilidade de acesso pelo mercado consumidor. 
A redução deverá estar condicionada a situações peculiares às realidades de épocas e empresas 
diferentes, portanto a lei se adaptará a essas necessidades e a convenção coletiva, como 
manifestação das partes envolvidas, dará o respaldo oportunamente conveniente. 
 
   
   EMENDA:05009 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DENISAR ARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   
   O inciso XV do Capítulo II, do Art. 14 do  
anteprojeto, passa a ter a seguinte redação:  
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Art. 14. ....................................  
XV - duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais, e não excedente  
a 8 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação. 
Justificativa: 
Nenhum País do mundo atual conseguiu chegar ao pleno desenvolvimento sem um esforço maior de 
seus filhos. 
A exemplo do Japão, Estados Unidos, Alemanha e agora, Coréia, que, embora esteja atravessando 
um período crítico com seu povo exigindo democracia, encontra-se em situação econômico-financeira 
perante o mercado mundial, excepcional. Basta dizer que o superávit da sua balança comercial 
supera os vinte bilhões de dólares. Mas isto, trabalhando cinquenta e seis horas semanais. 
 
   
   EMENDA:05456 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA AO CAPÍTULO II DO TÍTULO II,  
DO ANTEPROJETO DO RELATOR, ARTIGOS 14, 15, 16 e 17  
DANDO-SE NOVA REDAÇÂO  
DOS DIREITOS SOCIAIS  
Art. - São Direitos Sociais.  
I - Garantia do direito ao trabalho;  
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  
III - fundo de garantia do patrimônio individual;  
IV - salário mínimo fixado em lei;  
V - irredutibilidade de salário ou vencimento;  
VI - garantia de salário fixo, nunca inferior ao salário-mínimo, além da remuneração variável, quando 
esta ocorrer;  
VII - piso salarial proporcional à extinção e à complexidade do trabalho realizado;  
XX - o salário do trabalho noturno será superior ao diurno;  
XIX - participação nos lucros conforme definido em lei;  
XX - proporção mínima de empregados brasileiros, em todas as empresas e em seus estabeleci-  
mentos, salvo as microempresas e as de cunho estritamente familiar;  
XXI - duração de trabalho não excedente a 8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação;  
XXII - repouso semanal remunerado, de preferência aos domingos;  
XXIII - gozo de férias anuais, com remuneração  
XXIV - licença remunerada à gestante, antes e depois do parto;  
XXV - saúde e segurança do trabalho;  
XXVI - proibição de trabalho noturno e insalubre aos menores;  
XXVII - aposentadoria;  
XXVIII - garantia de assistência, pelo empregador, aos filhos e dependentes dos empregados;  
XXIX - garantia de permanência no emprego aos trabalhadores acidentados no trabalho ou porta  
dores de doenças profissionais, nos casos definidos em lei;  
XXX - seguro contra acidentes do trabalho.  
Art. - A lei protegerá o trabalho.  
Art. - A indenização acidentária, não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa 
do empregador. 
Justificativa: 
Nem uma palavra foi acrescida ou alterada no texto do anteprojeto apresentado à Comissão de 
Sistemática. 
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Procuramos, apenas, através de supressão, sistematizar o texto, tornando-o compatível consigo 
próprio, com o texto aprovado pelas Comissões, e enxugando-o de matéria não constitucional. 
Com isso, apresentamos a plenário um texto mais adequado a uma Constituição.  
 
   
   EMENDA:05567 NÃO INFORMADO 
Fase:   
   J - Emenda CS de Mérito ao Anteprojeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOÃO CALMON (PMDB/ES) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado - Art. 14, inciso XV  
Dê-se ao inciso XV, do artigo 14o., do  
Anteprojeto de Constituição da Comissão de  
Sistematização, a seguinte redação:  
"XV - A jornada máxima semanal de trabalho é  
de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser  
reduzida mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
Devido às férias e feriados, o Brasil já tem uma média anual de horas efetivamente trabalhadas 
menor do que vários países, neles incluídos os mais ricos e desenvolvidos. 
O processo de desenvolvimento do Brasil impõe a necessidade de todo o povo participar desse 
esforço com muito trabalho e dedicação. 
A redução de jornada implica obrigatoriamente em investimentos indispensáveis na aquisição de 
equipamentos para manter o nível de produção, situação esta que atinge de forma diferenciada 
setores industriais e regiões distintas. 
Concessões e benefícios adicionais que representam aumento de custo devem ser resultado de 
negociação entre empregados. Esta é a única forma de impedir que haja injustiças ou desequilíbrios 
ao se atingir, a nível nacional, todos os setores e todas as regiões. 
 

___________________________________________________________________ 

FASE M 

   EMENDA:00300 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ENOC VIEIRA (PFL/MA) 
Texto:   
   Dê-se ao art. 13, inciso XV, a seguinte redação:  
Art. 13 ....................................  
XV - duração do trabalho semanal de, no  
mínimo, quarenta horas, e diário não excedente de  
oito horas, com intervalo para repouso e  
alimentação, conforme definido em lei ou negocia-  
ção coletiva; 
Justificativa: 
É economicamente inviável a redução abrupta e mandatória das horas semanais de 48 para 40. Isto 
exigiria a contratação de todo um turno de trabalhadores, no mínimo. O custo inviabilizaria as 
empresas. O aumento da oferta de empregos deve ocorrer do aumento do consumo e da produção e 
não das promessas políticas. 
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É aceitável, contudo, que se deixe à lei à negociação coletiva o acerto, setor a setor, no mínimo de 
horas que for próprio e adequado reduzir. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por aprovar as Emendas supressivas do inciso XV do artigo 13, 
deixando, pois, a matéria para a legislação ordinária. 
   
   EMENDA:00702 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   
   Substitua-se o item XV, do art. 13, relativo  
à duração do trabalho, pelo seguinte:  
"Duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais e não excedente a  
8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso  
e alimentação." 
Justificativa: 
Nem mesmo a Organização Internacional de Trabalho, através de convenção n° 47, de 1935, logrou, 
junto aos países membros, de alcançar a implantação de jornada de 40 (quarenta) horas semanais. 
Por outro lado, o limite constitucional de 48 (quarenta e oito) horas semanais poderá, no futuro ser 
reduzido pela lei ordinária. Porém, o inverso, ou seja, o limite constitucional de 40 (quarenta) horas 
tornar-se-ia inflexível e, isto mesmo, capaz de criar problemas para econômica do país. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
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do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:01297 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (PFL/MG) 
Texto:   
   EMENDA SUPRESSIVA DE PARTE DO INCISO XI, DO ART. 13.  
Art. 13. ....................................  
............................................  
XV - duração do trabalho não excedente a 8  
(oito) horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação; 
Justificativa: 
Conforme dispõe o inciso XVI do mesmo artigo, o repouso semanal remunerado é um dia. 
Mantido o limite de 40 (quarenta) horas, com oito diárias, um dia da semana do trabalhador não será 
remunerado, configurando-se grave injustiça social. 
A lei ordinária poderá dispor sobre a matéria com maior acuidade, possibilitando adequar a norma à 
conjuntura sem que se altere o princípio da Constituição.  
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:01360 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   NAPHTALI ALVES DE SOUZA (PMDB/GO) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dê-se ao item XV do artigo 13, a seguinte redação:  
Art. 13. ....................................  
I - ........................................  
..................................................  
XV - duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais, e não excedente  
a 8 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação. 
Justificativa: 
Cada ora mais, necessita o País da elaboração de cada brasileiro, não só para seu desenvolvimento, 
como também para conscientizar cada cidadão da necessidade de se integrar em uma sociedade 
produtiva, onde são respeitados o senso de obrigação e de direito. 
Desta forma, a compensação que se deseja das através da diminuição da carga horária, seria dada 
através de uma remuneração mais justa, compatível com as necessidades do trabalhador, que, 
temos certeza, optaria pelo melhor salário ao invés de menos tempo de trabalho. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:01379 APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERALDO TINOCO (PFL/BA) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Artigo 13, inciso XV  
Dê-se ao inciso XV, do Artigo 13, do  
Anteprojeto de Constituição, da Comissão de  
Sistematização, a seguinte redação.  
"XV - duração do trabalho não superior a 48  
horas semanais e não excedente a 8 horas diárias,  
com intervalo para repouso e alimentação." 
Justificativa: 
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A fisiologia do trabalho comprovou que jornada de 8 horas em trabalho normal, que não exija 
excepcional dispêndio de energias, não é prejudicial ao corpo humano. 
As demais 16 horas do dia são suficientes para outras atividades do empregado na sociedade e no 
grupo familiar e por igual, para repousar. 
No instante em que nosso país precisa do esforço e da dedicação de todos os seus filhos para 
superar os obstáculos que ainda o separar do pleno desenvolvimento econômico e cultural, é 
incompreensível que se queira inscrever no texto constitucional a redução da jornada de trabalho. 
Poderíamos invocar o exemplo de outros povos na mesma etapa de desenvolvimento econômico do 
Brasil – onde sequer se cogita do problema. 
Salta aos olhos de qualquer um que a medida virá encarecer nossa produção. 
Esta circunstância é intolerável, nesta quadra, em que o Brasil luta por maiores espaços no mercado 
Internacional. Disto depende o bem-estar de todos os brasileiros. 
Não podemos, nem devemos criar novos ônus para a produção nacional, quando nossos 
competidores no comercio exterior procedem de maneira exatamente oposta. 
Ademais disso, é facultado às empresas, que o quiserem, diminuir a jornada semanal por meio de 
pactos coletivos. Mas, na Constituição – como regra geral e universal aceita – a jornada há de ser de 
48 horas. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:01399 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RONALDO ARAGÃO (PMDB/RO) 
Texto:   
   Alterar o inciso XV, do Art. 13  
"duração de trabalho não superior a 44  
(quarenta e quatro horas semanais, e não excedente  
a 08 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação;" 
Justificativa: 
O texto que está sendo proposto pelo Relator da Comissão de Sistematização provocará certamente 
uma diminuição na oferta de emprego, com sérios danos para a classe trabalhadora. 
A maior parte das empresas não está em condições de absorver mais esse encargo social, 
provocando uma retratação do mercado de empregos, aumentando ainda mais o número de 
desempregados no País. 
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Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:02215 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XV, do artigo 13, do projeto de  
Constituição da Comissão de Sistematização, a  
seguinte redação:  
"XV - A jornada máxima semanal de trabalho é  
de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser  
reduzida mediante acordo ou convenção coletiva de  
trabalho." 
Justificativa: 
Devido às férias e feriados, o Brasil já tem uma média anual de horas efetivamente trabalhadas 
menor do que vários países, neles incluídos os mais ricos e desenvolvidos. 
O processo de desenvolvimento do Brasil impõe a necessidade de todo o povo participar desse 
esforço com muito trabalho e dedicação. 
A redução de jornada implica obrigatoriamente em investimentos indispensáveis na aquisição de 
equipamentos para manter o nível de produção, situação esta que atinge de forma diferenciada, 
setores industriais e regiões distintas. 
Concessões e benefícios adicionais que apresentem aumento de custo devem ser resultados de 
negociação entre empregadores e empregados. Esta é a única forma de impedir que haja injustiças 
ou desiquilíbrios ao se atingir, a nível nacional, todos os setores e todas as regiões. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
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atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:02334 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IVO VANDERLINDE (PMDB/SC) 
Texto:   
   Emenda Supressiva de parte do inciso XI do art. 13  
Art. 13......................................  
I a XIV ..........................................  
XV - duração do trabalho não excedente a 8  
(oito) horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação; 
Justificativa: 
Conforme dispõe o inciso XVI do mesmo artigo, o repouso semanal remunerado é de um dia. 
Mantido o limite de 40 (quarenta) horas, com oito diárias, um dia da semana do trabalhador não será 
remunerado, configurando-se grave injustiça social. 
A lei ordinária poderá dispor sobre a matéria com maior acuidade, possibilitando adequar a norma a 
conjuntura ser que se altere o princípio da Constituição. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   EMENDA:02488 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DARCY POZZA (PDS/RS) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 13  
Modifique-se o artigo 13, que passará a ter a  
seguinte redação:  
"Artigo 13 - São Direitos Sociais dos  
trabalhadores rurais e urbanos, além de outros que  
visem a melhoria de sua condição social:  
I - Salário mínimo fixado em lei,  
nacionalmente unificado, capaz de atender as suas  
necessidades vitais básicas e às de sua família,  
com educação, saúde, moradia, alimentação,  
transporte, lazer, vestuário, higiene e  
previdência social;  
II - Seguro-desemprego, em caso de desemprego  
involuntário;  
III - Reajuste de salários, remunerações,  
vencimentos, proventos e pensões, de modo a lhes  
preservar permanentemente o poder aquisitivo, sem  
prejuízo de sua elevação real mediante acordo ou  
sentença normativa;  
IV - Irredutibilidade de salário ou vencimento;  
V - Garantia de salário fixo, nunca inferior  
ao salário mínimo, além da remuneração variável,  
quando esta ocorrer;  
VI - Gratificação natalina, com base na  
remuneração integral de dezembro de cada ano;  
VII - Proibição de diferença de salário ou  
vencimento e de critérios de admissão, dispensa e  
promoção pelos motivos a que se refere o artigo 13, III, f;  
VIII - Salário-família aos dependentes;  
IX - Proporção mínima de 9/10 (nove décimos)  
de empregados brasileiros, em todas as empresas e  
em seus estabelecimentos, salvo as microempresas e  
as de cunho estritamente familiar;  
X - Duração diária do trabalho não excedente  
a oito horas, com intervalo para descanso, salvo  
casos especiais previstos;  
XI - Repouso semanal remunerado, de  
preferência aos domingos, e nos feriados civis e  
religiosos de acordo com tradição local;  
XII - Gozo de 30 (trinta) dias de férias  
anuais remunerados;  
XIII - Licença remunerada à gestante, antes e  
depois do parto, por período estabelecido por lei;  
XIV - Higiene e segurança no trabalho noturno  
e insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos, e de  
qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos,  
salvo na condição de aprendiz, a partir dos 10  
(dez) anos, por período nunca superior a (três)  
horas diárias;  
XVI - Reconhecimento das convenções coletivas  
de trabalho e obrigatoriedade da negociação coletiva;  
XVII - Aposentadoria; no caso do trabalhador  
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rural, nas condições previstas nesta Constituição;  
XVIII - Garantia de assistência, pelo  
empregador, aos filhos e dependentes dos  
empregados, pelo menos até 6 (seis) anos de idade  
, em creches e pré-escolas, nas empresas privadas  
e órgãos públicos;  
XIX - Seguro contra acidentes do trabalho;  
XX - Fundo de garantia do tempo de serviço;  
XXI - Participação nos lucros, desvinculada  
da remuneração, conforme definido em lei; 
Justificativa: 
O trabalho e o capital, devem estar sintonizados, como fatores de produção, objetivando o 
crescimento econômico e o desenvolvimento social. A fim de não desestabilizar os meios da 
produção e o nível de empregos, nada pode ser desvirtuado, A emenda visa preservar e proteger, 
tanto os trabalhadores, quanto as empresas, que também lutam seriamente com as dificuldades 
atuais. 
Nossa proposta traz avanços consideráveis, no campo trabalhista, e culmina com a participação da 
classe trabalhadora nos lucros das empresas. Esta proposta constitucional, será regulamentada e 
definida em lei, garantida sua aplicação pelo mandado de injunção e outros instrumentos. 
É a justificativa. 
Parecer:   
   A sugestão contida na presente emenda traz em seu bojo valiosíssimas contribuições no sentido de 
aprimorar o Projeto. Várias alterações de redação nela apresentadas deverão ser incorporadas ao 
Substitutivo a fim de que seu conteúdo seja mais consoante a um texto constitucional. 
 
   
   EMENDA:02867 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RENATO VIANNA (PMDB/SC) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dá nova redação ao Inciso XV do Art. 13  
Art. 13 .......................... 
XV - Jornada normal de trabalho de 48 horas  
semanais, não excedente a 8:00 horas diárias, com  
intervalo para alimentação e repouso, reduzindo-se  
anualmente a duração da jornada semanal de acordo  
com o crescimento da renda "per capita" do País,  
na forma que a lei estabelecer, até o limite de 40  
horas semanais. 
Justificativa: 
A possibilidade real e a exequibilidade de qualquer direito, sobretudo social e coletivo, está 
intimamente ligado à capacidade econômica de sua pratica, O país ainda não completou o seu 
processo de desenvolvimento e todos tem interesse vital na elevação de renda “per capita”, 
sobretudo se vigente as medidas de distribuição de renda prevista no Anteprojeto da Comissão de 
Sistematização. A vinculação da redução da jornada semanal, ate o limite de 40 horas, a elevação da 
renda “per capita”, tem a inspiração nas Declarações de Princípios contidas no Anteprojeto, isto é, 
fazê-la de maneira a uma absorção econômica normal, dentro do estágio de desenvolvimento 
econômico que abrangesse a Nação e no sentido de sua adoção futura, de maneira duradoura.  
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
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legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:03607 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAES LANDIM (PFL/PI) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dê-se nova redação ao item XV, do art. 13:  
- "duração de trabalho não superior a um  
limite máximo de horas de trabalho a ser  
estabelecido em lei". 
Justificativa: 
Nenhuma constituição moderna fixa horas de trabalho, inclusive as de Portugal e Espanha, sendo 
que neste último o assunto é sequer ventilado, até porque no máximo poder-se-ia admiti-lo como 
matéria de lei ordinária. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:04105 REJEITADA 
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Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RICARDO FIUZA (PFL/PE) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 14, INCISO XV  
O inciso XV do Artigo 13. do projeto da  
Comissão de Sistematização passa a ter a seguinte redação:  
"Art. 13. - ................................  
Inc. XV - duração do trabalho não superior a  
48 (quarenta e oito) horas semanais, não excedendo  
de 8 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação"". 
Justificativa: 
A semana de 48 (quarenta e oito) horas é a regra nos países da América Latina como se vê através 
do levantamento elaborado pela Organização Internacional do Trabalho e publicado com o título de 
“La Jornada Extraordinária en América Latina” (1986) indicando que essa é a Jornada normal geral 
na Argentina (Lei 11.544), Bolívia, Chile, Colômbia (Código, art. 161), Costa Rica (Constituição art. 58 
e Código, art. 136) Haiti, México (Constituição, art. 123, §§ I e IV e Lei Federal do Trabalho, arts. 8 e 
69), Nicarágua, Panamá (Constituição, art. 65 e Código, art. 31), Paraguai, Peru (Constituição, art. 
44), Uruguai (Lei 3.350, arts. 1 e 3 e D. de 29.10.57) e Venezuela (Constituição, art. 86), sendo raros 
os países latino-americanos com jornadas menores. 
Não sendo o Brasil altamente industrializado não se justifica, especialmente no atual contexto 
econômico, a redução da duração diária por lei, nada impedindo, no entanto, a negociação direta os 
interlocutores sociais. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:04303 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ GERALDO (PMDB/MG) 
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Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo Emendado: Inciso XV do Art. 13.  
O inciso XV do art. 13 do Projeto passa a ter  
a seguinte redação:  
Art. 13 ....................................  
............................................  
XV - Duração do trabalho não excedente a 8  
(oito) hora diárias, com intervalo para  
alimentação e repouso, salvo exceções previstas em  
lei ou negociação coletiva de trabalho. 
Justificativa: 
A garantia do emprego implica em saúde das empresas, condições ao aumento de produção e 
melhoria da produtividade, portanto, quanto melhor a jornada, maior do produto e menor possibilidade 
de acesso pelo mercado consumidor. 
A redação deverá estar condicionada a situações peculiaridades às realidades de épocas e empresas 
diferentes, portanto a lei se adaptará a essas necessidades e a convenção coletiva, como 
manifestação das partes envolvidas, dará o respaldo oportunidade conveniente. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum. A maioria das 
propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, seja pela forma 
de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser matéria mais adequada à legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação constitucional que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Este, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reivindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por aprovar as emendas supressivas do inciso XV do artigo 13, 
deixando, pois, a matéria para a legislação ordinária.  
 
   
   EMENDA:04385 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERALDO TINOCO (PFL/BA) 
Texto:   
   Dos Direitos Sociais  
Art. 13 - Inciso VII  
Substituir a palavra proporcional por  
correspondente;  
Art. 13 - Inciso XV - Texto Sugerido  
"Duração de trabalho de oito horas diárias  
reduzíveis, mas só prorrogáveis nos casos  
previstos em lei."  
Dos Direitos Coletivos  
Art. 17 - VI. "a". Texto Sugerido  
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"Aos sindicatos e associações em geral, é  
reconhecida a faculdade de requerer ao Estado  
informações sobre planos e programas relacionados  
com os setores de suas respectivas atividades, bem  
como a exibição dos documentos correlatos.  
Art. 17 - VI - "b" "c" "e" "g". Suprimir.  
Art. 17 - VI - "d" - Suprimir.  
Art. 17 - IX - "a" "b" - Suprimir. 
Justificativa: 
As alterações propostas objetivam a adequação dos textos a uma melhor técnica. 
Sugerimos a supressão de alguns textos por considera-los inócuos, ou infraconstitucionais. 
Parecer:   
   Quanto à questão da duração da jornada de trabalho, objeto da presente preposição, reportamo-
nos ao parecer dado à emenda n. 1p05177/1, onde examinamos amplamente a matéria, o qual 
conclui pela adoção da jornada de trabalho com duração máxima de 8 horas diárias.  
Com referência à modificação, proposta, da redação da alínea "a", do inciso VI, art. 17 do Projeto, 
entendemos que não deve ser acolhida, por contrariar a orientação pretendida pelo Relator.  
De outra parte, a supressão sugerida das alíneas "b", "c", "e" e "g" do item VI; da alínea "d" do item 
VII; "a" e "g" do item IX, todos dispositivos do art. 17, afigura-se-nos oportuna, pois elimina do texto 
normas que tem nítida configuração de preceitos infraconstitucionais. Neste sentido, portanto, a 
emenda deve ser acolhida, nos termos do substitutivo do Relator, razão pela qual opinamos por sua 
prejudicialidade.  
Pela prejudicialidade. 
   
   EMENDA:04426 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ GERALDO (PMDB/MG) 
Texto:   
   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 13  
Suprimam-se do projeto:  
a) o inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "d" do art. 13  
b) o inciso X do art. 13  
c) o inciso XV do art. 13. 
Justificativa: 
Entendemos que a estabilidade no emprego é incompatível com o regime capitalista, da livre 
iniciativa, pregado nessa Constituição.  
Quanto as condições de bonificação pelo trabalho noturno, somos da opinião que a legislação 
ordinária trataria do assunto com mais prioridade, abrangendo não só o caso de trabalho noturno 
como outros tipos de trabalho, que exigem condições desfavoráveis á saúde. 
Quanto à duração de trabalho não superior a 40 horas, somos da opinião que não se trata de matéria 
constitucional, podendo ser definida em Lei Complementar, de forma mais abrangente, em função do 
tipo de trabalho e de suas solicitações físicas e mentais além das condições de insalubridade. 
Parecer:   
   A Constituição não deve deixar "in albis" a garantia do emprego. Se a estabilidade plena, pelo 
consenso das entidades representativas das categorias econômicas e profissionais, é conveniente 
aos interesses a serem protegidos, não é menos verdadeiro que deixa-se ao livre arbítrio do 
empregador a despedida do empregado é medida temerária. Optamos, por isso, no Substitutivo que 
vamos apresentar, pelo acolhimento de Emendas que propõem a vedação da despedida arbitrária. 
Quanto ao trabalho noturno, concordamos que descabe fixar-se, na Constituição, o valor da hora que 
deve ser, apenas, superior ao da diurna. No que se refere à jornada de trabalho a tendência é a de 
fixar-se apenas a duração diária do trabalho.  
Pela aprovação parcial.  
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   EMENDA:04483 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ISRAEL PINHEIRO FILHO (PMDB/MG) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 13  
O inciso XI do Art. 13 do projeto passa a ter  
a seguinte redação:  
Duração do trabalho não excedente a 8 (oito)  
horas diárias, salvo exceções previstas em lei ou  
em negociação coletiva de trabalho. 
Justificativa: 
A garantia do emprego implica em saúde das empresas, condicionada ao aumento de produção e 
melhoria da produtividade, portanto, quanto menor a jornada, maior custo do produto e menor 
possibilidade de acesso pelo mercado consumidor. 
A redução deverá estar condicionada a situações peculiaridades às realidades de épocas e empresas 
diferentes, portanto a lei se adaptará a essas necessidades e a convenção coletiva, como 
manifestação das partes envolvidas, dará o respaldo oportunamente conveniente. 
Parecer:   
   Acolhemos, em parte, a Emenda no que se refere à supressão do limite da jornada semanal. No 
mais, reportamo-nos ao parecer oferecido à Emenda no. 1p10061/5.ial comum. A maioria. 
Pela aprovação parcial.  
 
   
   EMENDA:04657 APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DENISAR ARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   
   Emenda Modificativa: Artigo 13, inciso XV  
O inciso XV do Capítulo II, do Art. 13 do  
Projeto, passa a ter a seguinte redação:  
Art. 13. ....................................  
XV - duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais, e não excedente  
a 8 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação. 
Justificativa: 
Nenhum País do mundo atual conseguiu chegar ao pleno desenvolvimento sem um esforço maior de 
seus filhos. 
A exemplo do Japão, Estados Unidos, Alemanha e agora Coréia, que, embora esteja atravessando 
um período crítico com seu povo exigindo democracia, encontra-se em situação econômica financeira 
perante o mercado mundial, excepcional. Basta dizer que o superávit da sua balança comercial 
supera os vinte bilhões de dólares. Mas isto, trabalhando cinquenta e seis horas semanais. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
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De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:05177 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOÃO CALMON (PMDB/ES) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado - Art. 13, inciso XV  
Dê-se ao inciso XV, do artigo 13o., do  
Anteprojeto de Constituição da Comissão de  
Sistematização, a seguinte redação:  
"XV - A jornada máxima semanal de trabalho é  
de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser  
reduzida mediante acordo ou convenção coletiva de  
trabalho." 
Justificativa: 
Devido às férias e feriados, o Brasil já tem uma média anual de horas efetivamente trabalhadas 
menor do que vários países, neles incluídos os mais ricos e desenvolvidos. 
O processo de desenvolvimento do Brasil impõe a necessidade de todo o povo participar desse 
esforço com muito trabalho e dedicação. 
A redução de jornada implica obrigatoriamente em investimentos indispensáveis na aquisição de 
equipamentos para manter o nível de produção, situação esta que atinge de forma diferenciada, 
setores industriais e regiões distintas. 
Concessões e benefícios adicionais que apresentam aumento de custo devem ser resultado de 
negociação entre resultado de negociação entre empregados. Esta é a única forma de impedir que 
haja injustiças ou desiquilíbrios ao se atingir, a nível nacional, todos os setores e todas as regiões.  
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
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do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:05833 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL/PE) 
Texto:   
   Modifique-se a redação do inciso XV, do  
artigo 13, para a seguinte redação:  
Artigo 13  
XV - Duração do trabalho não superior a 44  
horas semanais, e não excedentes de 8 horas  
diárias, com intervalo para repouso e alimentação. 
Justificativa: 
Julgamos que ainda não é o momento de propostas visando a diminuição da carga horaria do 
trabalho. Devemos reconhecer a nossa condição de País em fase de desenvolvimento e que não se 
pode dar ao luxo de querer imitar nações plenamente adiantadas e num estágio de amplo 
desenvolvimento. O Brasil mais do que nunca precisa de trabalho e muito. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:06445 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   COSTA FERREIRA (PFL/MA) 
Texto:   
   Dê-se ao Capítulo II, do Título II, do  
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presente projeto, que trata dos Direitos Sociais,  
a seguinte redação:  
CAPÍTULO II  
Dos Direitos Sociais dos Trabalhadores  
Art. 13. São Direitos Sociais dos  
Trabalhadores urbanos e rurais, além de outros,  
nos termos do Código do Trabalho, instituído pelo  
parágrafo - 3o.,do artigo 16 desta constituição, os seguintes:  
I - garantia de direitos ao Trabalho, através  
de relação de emprego estável, na forma da lei;  
II - em caso de desemprego, a assistência,  
mediante o seguro-desemprego;  
III - salário mínimo, unificado em todo  
Brasil, capaz de atender, as necessidades básicas,  
suas, de sua família, com moradia, alimentação,  
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene,  
instituindo na forma da lei;  
IV - salário-família aos seus dependentes;  
V - será mantido o poder aquisitivo do  
trabalhador, na forma da lei;  
VI - no vencimento e no salário do  
trabalhador, não será permitido a  
irredutibilidade;  
VII - salário de trabalho noturno, será  
superior em 50% do diurno e a hora noturna, será  
de 45 minutos;  
VIII - participação nos lucros das empresas e  
outros benefícios, previstos em lei;  
IX - gratificação de Natal, com base na  
remuneração da data do seu pagamento, na forma  
da lei;  
X - a jornada semanal de trabalho, será de  
quarenta horas, e a duração diária, não excederá a  
8 horas, com intervalo para o descanso, na forma  
da lei;  
XI - férias anuais de trinta dias,  
remuneradas, em dobro;  
XII - repouso remunerado semanal e nos  
feriados, civis, e religiosos, de conformidade com  
a tradição local;  
XIII - higiene, saúde e segurança do  
trabalho;  
XIV - licença remunerada à gestante, por  
período não inferior a noventa dias, sem prejuízo  
do emprego e do salário;  
XV - reconhecimento das convenções coletivas  
de trabalho e obrigatoriedade da negociação  
coletiva, na forma da lei;  
XVI - o empregador garantirá aos filhos dos  
empregados, até aos seis anos de idade,  
assistência em creches e pré-escolar, em empresas  
privadas e órgão públicos;  
XVII - aposentadoria, ao trabalhador rural,  
na forma do art. 356;  
XVIII - jornada de seis horas para trabalho  
realizado em turnos ininterruptos de revezamentos;  
XIX - seguro contra acidentes do trabalho;  
XX - proibido o trabalho em atividades  
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insalubres ou perigosas, na forma da lei ou  
convenção coletiva, de conformidades com as normas  
do inciso XIII, além destas:  
a) - fica proibido o trabalho nas mesmas  
condições deste inciso, e à noite para menores de  
dezoito anos;  
b) - para mulheres gestantes;  
c) - os menores de quatorze anos, trabalharão  
como aprendizes, por período nunca superior a três  
horas diária, salvo em caso previsto em lei.  
XXI - fixação das porcentagens de empregados  
brasileiros, nos serviços públicos, dados em  
concessões, e nos estabelecimentos de determinados  
casas comerciais e indústrias.  
Art. 14. Aos trabalhadores domésticos, são  
assegurados os mesmos direitos dos trabalhadores,  
urbanos e rurais, na forma da lei.  
Parágrafo único. O trabalho doméstico por  
menores, estranhos à família, em regime de  
gratuidade, é proibido.  
Art. 15. A lei protegerá o salário e punirá  
como crime a retenção, definitiva ou temporária, de  
qualquer forma de remuneração do trabalho já  
realizado.  
Art. 16. A indenização por acidente, prevista  
no inciso XIX do art. 13, não exclui a do direito  
comum, em caso de dolo ou culpa do empregador.  
§ 1o. A culpa do patrão é presumida, pelo ato  
culposo do seu preposto.  
§ 2o. É manifestada a culpa, através de falta  
inescusável, concernente à segurança do empregado,  
ou à sua esposição a perigo no desempenho de sua  
atividade.  
§ 3o. O Congresso Nacional; instituirá o  
Código do Trabalho, que conterá todas as normas  
que regulam as relações individuais e coletivas do Trabalho. 
Justificativa: 
A emenda ora apresentada, que altera o presente Capítulo, inclusive reduzindo-o, tem como 
finalidade, sintetizar 
as normas constitucionais, e coloca para o âmbito da lei trabalhista substantiva, que é o Código do 
Trabalho, a fim de que nele sejam condensadas, todas as normas, que dizem respeito, as relações, 
coletivas e individuais do trabalho, eliminando de uma vez por todas, os atrapalhos da vigente 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, que apesar de ser o diploma que rege as relações do 
trabalho e capital, tem sido responsável pelos problemas mais angustiantes, em virtude do elenco de 
leis, que a cada ano, são ditadas e inseridas em seu contexto. 
É claro, que não se pode deixar de exultar ante a iniciativa de ser compilado o Código do Trabalho, 
pois, neste dispositivo, que estão contidas as normas do direito positivo do trabalhador, haveremos 
de dar maior segurança e tranquilidade à legislação trabalhista, visto que, o maior problema, é a falta 
de codificação das leis trabalhistas, a fim de propiciar aos trabalhador brasileiro, o respaldo 
necessário a sua emancipação no âmbito do trabalho, pois não tenho dúvidas de que esta Código, 
será o portador das mais auspiciosas esperanças no campo das conquistas trabalhistas, 
principalmente, na virada deste século, quando há um vazio a preencher, e só com a nova 
Constituição que dá ao Congresso Nacional a competência para a elaboração de um Código do 
Trabalho, e que coroa de êxito as conquistas, que se projetou durante séculos, nos canais 
competentes, em busca de dotar o trabalhador brasileiro, das mais elevadas e sábias conquistas 
moldadas nos ditames da Organização Internacional do Trabalho – OIT, e que zelam pela 
preservação dos direitos humanos, hoje, ás vezes, tão desprezíveis, porém não têm sido suficientes 
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para fazer recuar os trabalhadores que têm defendido com todo o denodo, as conquistas dos seus 
antepassados. 
Parecer:   
   A presente sugestão traz em seu bojo uma valiosa contribuição para o aprimoramento do texto do 
projeto. Nesse sentido, deveremos incorporar várias modificações ali contidas que se fazem 
necessárias para uma maior caracterização da matéria constitucional.  
Obviamente, não houve um aproveitamento integral da emenda, devido à complexidade do artigo 13 
que exige um consenso bastante amplo. 
   
   EMENDA:06598 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FLÁVIO ROCHA (PFL/RN) 
Texto:   
   EMENDA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Dê-se ao inciso XV do artigo 13 a seguinte redação:  
"XV - duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais nem a oito (8)  
horas por dia, com intervalo para repouso e  
alimentação." 
Justificativa: 
O Brasil nunca se transformará numa nação desenvolvida, reduzindo a jornada de trabalho, em 
qualquer setor de atividade, principalmente nas atividades produtivas da indústria, do comercio, da 
lavoura e dos serviços. 
Na verdade, atualmente, nas atividades agrícolas, no sul do país, não se trabalha aos sábados. Em 
compensação, na pecuária leiteira, principalmente nos pequenos retiros, com apenas dois 
trabalhadores, eles trabalham todos os dias do ano, substituídos apenas no caso de doença, dias 
santos e comemorações religiosas. 
Se reduzirmos o horário de trabalho em mais de quinze por cento – como presente o projeto – essa 
redução se refletirá no Produto Interno Bruto e nas exportações. 
Também não se trata de matérias que deva constar na Carta Magna. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:07004 REJEITADA 
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Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MOZARILDO CAVALCANTI (PFL/RR) 
Texto:   
   Emenda substitutiva ao Título II, Capítulo II,  
Artigos 13, 14, 15 e 16, que passarão a ter a  
seguinte redação:  
Dos Direitos Sociais  
Art. - São direitos sociais dos  
trabalhadores:  
I - garantia do direito ao trabalho  
II - seguro-desemprego  
III - fundo de garantia  
IV - reajuste e irredutibilidade de salários,  
remunerações, vencimentos, proventos e pensões,  
iguais para ativos e inativos;  
V - salário mínimo nacional unificado;  
VI - piso salarial  
VII - gratificação natalina;  
VIII - salário por trabalho noturno superior ao  
diurno;  
IX - equidade de salários e vencimentos, de  
admissão, dispensa e promoção para o desempenho de  
tarefas idênticas;  
X - salário-família;  
XI - participação nos lucros ou nas ações;  
XII - jornada de trabalho não superior a  
quarenta e oito horas, com intervalo para  
alimentação e repouso;  
XIII - repouso semanal remunerado;  
XIV - remuneração em dobro em caso de serviço  
extraordinário;  
XV - férias anuais remuneradas;  
XVI - licença à gestante  
XVII - saúde e segurança do trabalho;  
XVIII - proibição de trabalho em atividades  
insalubres ou perigosas, salvo Lei ou convenção  
coletiva;  
XIX - proibição de trabalho noturno e  
insalubre aos menores de dezoito anos;  
XX - proibição de qualquer trabalho aos  
menores de doze anos, salvo na condição de  
aprendiz;  
XXI - reconhecimento das convenções coletivas  
de trabalho e obrigatoriedade da negociação coletiva;  
XXII - aposentadoria, com as garantias do inciso IV;  
XXIII - garantia de assistência, pelo  
empregador, aos filhos e dependentes dos  
empregados, pelo menos até seis anos de idade, em  
creches e pré-escolas, nas empresas privadas e  
órgãos públicos;  
XXIV - jornada de seis horas para o trabalho  
realizado em turnos ininterruptos de revezamento;  
XXV - garantia de permanência no emprego aos  
trabalhadores acidentados no trabalho ou  
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portadores de doenças profissionais, nos casos  
definidos em lei, sem prejuízo da remuneração  
antes percebida;  
XXVI - seguro contra acidentes do trabalho;  
XXVII - participação nas vantagens advindas  
da modernização tecnológica e da automação, que  
não prejudicarão seus direitos adquiridos.  
- único - A Lei regulamentará o disposto  
neste Artigo.  
Art. - Aos trabalhadores domésticos são  
assegurados os direitos previstos nos incisos IV,  
V, VII, VIII, x, XIII, XV, XIX, XX, XXII, XXV, do  
Art. 13; além da integração e Previdência Social  
e Aviso Prévio de Dispensa, ou equivalente em  
dinheiro;  
§ único - não será permitido o trabalho  
gratuito de menores estranhos à família.  
Art. - A indenização acidentaria não exclui a  
do direito comum, no caso de dolo ou culpa do  
empregador.  
§ único - .................................. 
Justificativa: 
Evitando prolixidade e redundância, além de subtrair matéria que deva ser tratada em Lei 
Complementar ou Ordinária, a presente emenda objetiva garantir os direitos essenciais ao 
trabalhador. 
Parecer:   
   Concordamos com o autor da presente emenda quanto à necessidade de eliminar do texto as 
prolixidades e redundâncias. Entretanto, considerando que o texto constitucional deve ser lido 
também pelo homem comum, devemos realizá-lo de tal forma que a ele seja acessível e 
compreensível, sem com isso prejudicarmos sua linguagem própria.  
 
   
   EMENDA:07046 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ORLANDO BEZERRA (PFL/CE) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: artigo 13, inciso XV  
Dê-se ao artigo 13, inciso XV do Projeto de  
Constituição a seguinte redação:  
"Art. 13 - ..................................  
............................................  
XV - jornada de trabalho de quarenta e oito  
horas semanais, inexcedível de oito horas  
diárias, com intervalo para repouso e alimentação,  
podendo ser alterado mediante acordo ou convenção  
coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
O Brasil tem uma média anual de horas efetivamente trabalhadas inferior a vários países, dentre eles 
os mais desenvolvidos. 
O processo de desenvolvimento brasileiro impõe a necessidade de todo participar desse esforço com 
muito trabalho e com muita dedicação. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
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proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:07302 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   
   Substitua-se o item XV, do art. 13, relativo  
à duração do trabalho, pelo seguinte:  
"Duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais e não excedente a  
8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso  
e alimentação". 
Justificativa: 
Nem mesmo a Organização Internacional de Trabalho, através de convenção n°. 47, de 1935, logrou, 
junto aos países membros, alcançar a implantação de jornada de 40 (quarenta) horas semanais. 
Por outro lado, o limite constitucional de 48 (quarenta e oito) horas semanais poderá, no futuro, ser 
reduzido pela lei ordinária. Porém, o inverso, ou seja, o limite constitucional de 40 (quarenta) horas 
tornar-se-ia inflexível e, isto mesmo, capaz de criar problemas para a economia do País.  
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
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trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:07419 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DORETO CAMPANARI (PMDB/SP) 
Texto:   
   Dê-se ao item XV do art. 13 a seguinte redação:  
"XV - duração do trabalho não superior a  
quarenta horas semanais e a oito horas diárias,  
com intervalo para alimentação e repouso". 
Justificativa: 
Pretende-se instituir a “semana inglesa”, quando o País atravessa grave crise econômica, a 
maquinaria industrial, com vinte a quarenta por cento da capacidade ociosa, enquanto a demanda 
consumida cresce, a olhos vista, não é uma atividade defensável. 
Melhor seria ficasse o assunto para a legislação ordinária, com mais flexível. 
Mas, a ter que figurar no texto constitucional, que o seja prejuízo para o desejável incentivo à 
produtividade nacional. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:07673 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CAIO POMPEU (PMDB/SP) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: art. 13, inciso XV  
Dê-se ao inciso XV do art. 13 do Projeto de  
Constituição, a seguinte redação:  
"Art. 13 - .............................. 
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XV - duração da jornada diária não excedente  
de 8 (oito) horas, com intervalo para repouso e  
alimentação, salvo casos especialmente previstos. 
Justificativa: 
A duração máxima da jornada diária não excedente de 8 (oito) horas é princípio consagrado 
universalmente, fazendo-se necessária a ressalva relativamente aos diversos tipos de atividades 
profissionais, a exemplo do que ocorre atualmente com os bancários, telefonistas e ascensoristas 
(com jornada legal de 6 (seis) horas e médicos (com jornada legal de 4 (quatro) horas. Ademais em 
nenhum país houve redução abrupta da jornada semanal, matéria que a nosso ver, deve merecer 
amplo debate nacional, devendo ser objeto de lei especifica, a qual levaria em conta, por exemplo, a 
diversidade de tipos de atividade e suas consequências práticas. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:08034 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MALULY NETO (PFL/SP) 
Texto:   
   Transformem-se os arts. 13, 14, 15 e 16 do  
Projeto de Constituição em arts. 13 e 14, com a  
seguinte redação:  
"Art. 13 - Aos assalariados são assegurados  
os seguintes direitos, sem prejuízo dos regimes  
específicos de trabalho, nos termos da lei:  
I - segurança e medicina do trabalho;  
II - salário mínimo;  
III - salário do trabalho noturno, insalubre,  
perigoso e em horas extraordinárias superior à  
remuneração básica;  
IV - salário igual em funções idênticas;  
V - jornada máxima diária de 8 (oito) horas e  
semanal de 48 (quarenta e oito) horas, salvo lei,  
convenção coletiva ou acordo coletivo;  
VI - repouso remunerado nos domingos e feriados;  
VII - férias remuneradas;  
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VIII - indenização com estabilidade ou Fundo de  
Garantia do Tempo de Serviço;  
IX - participação nos lucros, desvinculada dos  
salários, fixada em convenções ou acordos coletivos."  
"Art. 14 - É proibido o trabalho a menores de  
14 (quatorze) anos e o trabalho noturno, insalubre  
ou perigoso a menores de 18 (dezoito) anos." 
Justificativa: 
A Constituição Federal deve ser uma garantia apenas de direitos fundamentais, sem entrar em 
detalhes ou incluir vantagens que são asseguradas aos trabalhadores através das fontes formais 
próprias que são as leis, as convenções e os acordos coletivos e os regulamentos das empresas. 
Com esse objetivo, a proposta mantém os direitos que são previstos no atual texto constitucional e, 
seguindo o exemplo das Constituições modernas, incentiva a negociação direta entre os 
empregadores e sindicatos, como forma democrática para a fixação das demais estipulações do 
contexto do trabalho. 
Ao remeter para a lei ordinária a especificação de outros direitos e a regulamentação dos direitos que 
declare, a Constituição cumpre o seu papel de permitir a melhoria da condição social do trabalhador, 
de modo dinâmico e coerente com a livre organização sindical.  
Parecer:   
   A forma extremamente sintética da enumeração dos direitos do trabalhador remete, praticamente, 
para a lei ordinária, a própria garantia desses direitos, o que não condiz com o objetivo das propostas 
e emendas que nortearam o Projeto.  
   
   EMENDA:08091 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOÃO MENEZES (PFL/PA) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Artigo 13, Inciso XV  
Dê-se ao inciso XV do artigo 13, do Projeto  
de Constituição, a seguinte redação:  
Art. 13 - ............................... 
XV - duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais, não excedendo de  
8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso  
e alimentação. 
Justificativa: 
Nosso país encontra-se num processo de desenvolvimento onde se impõe a necessidade de uma 
maior participação de todos os trabalhadores para fazê-lo crescer efetivamente. Sua condição de 
nação subdesenvolvida e a crise permanente que tem vínculo não permite muitas concessões no 
setor. 
Reduzir a jornada de trabalho para 40 anos semanais é totalmente inviável para a nossa realidade. A 
nossa situação exige de todos mais trabalho e mais produção. 
Vale ressaltar também que, segundo estatísticas comparativas, a média anual de horas efetivamente 
trabalhadas é menor que em vários países, e, dentre eles, os mais ricos e desenvolvidos. 
Consequentemente, a nosso ver é descabida e impropria qualquer redução da jornada de trabalho. 
Já que nossa condição não comportaria tal mudança. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
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Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:08590 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO PAIM (PT/RS) 
Texto:   
   Modifique-se a redação do inciso XV, do art.  
13, do Projeto de Constituição da Comissão de  
Sistematização, pela seguinte redação:  
Inciso: duração do trabalho não superior a  
oito horas diárias, com intervalo para descanso e  
alimentação, até o máximo de quarenta horas semanais. 
Justificativa: 
A redação por nós proposta não entra no mérito, que é por nós defendido, apenas pretende dar uma 
redação diferente. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:08654 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAES LANDIM (PFL/PI) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dê-se nova redação ao item XV, do art. 13:  
-"duração de trabalho não superior a um  
limite máximo de horas de trabalho a ser  
estabelecido em lei". 
Justificativa: 
Nenhuma constituição moderna fixa horas de trabalho inclusive as de Portugal e Espanha, sendo que 
nesta última o assunto é sequer ventilado, até porque no máximo poder-se-ia admiti-lo como matéria 
de lei ordinária. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:08829 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GERSON MARCONDES (PMDB/SP) 
Texto:   
   A redação do inciso XV do Art. 13 do Projeto  
de Constituição, passa a ser a seguinte:  
Art. 13 ....................................  
XV - duração de trabalho não superior a  
quarenta e oito horas semanais, e não excedente a  
oito diárias, com intervalo para repouso e alimentação. 
Justificativa: 
Não temos condições ainda, dado ao estágio de desenvolvimento de nossa economia, de reduzir 
para menos de quarente e oito horas semanais a duração do trabalho. Devemos procurar, assim que 
em vigência a nova Constituição fornecer as regras necessárias ao desenvolvimento e aprimorar os 
meios adequados a novas conquistas sociais pelo trabalhador. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
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A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:09117 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ARNALDO MARTINS (PMDB/RO) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE  
CONSTITUIÇÃO  
Art. 13 - ..................................  
I - garantia do direito do trabalho, conforme  
previsto em lei;  
(Suprimir-se as alíneas a, b, c e d)  
............................................  
XII - salário-família, no máximo de cinco,  
aos dependentes dos trabalhadores que percebem até  
quatro salários mínimo, na base de percentual  
variável de vinte por cento a cinco por cento do  
salário mínimo, a partir do menor ao maior salário  
aqui compreendido, respectivamente;  
............................................  
XV - duração do trabalho não superior a  
quarenta e quatro horas semanais e a oito horas  
diárias, com intervalo para repouso e alimentação;  
............................................  
XVII - remuneração em dobro, nos casos de  
serviço extraordinário e havendo acordo empregado-  
empregador;  
XVIII - gozo de trinta dias de férias anuais remuneradas;  
............................................  
XXII - direito ao trabalho em ambiente com  
controle adequado de riscos;  
............................................  
Suprimir o inciso XXIX. 
Justificativa: 
Temos que admitir que a Constituição é para o povo brasileiro, considerando como tal, todos os 
segmentos da sociedade. 
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O paternalismo do Projeto é muito grande em relação ao trabalhador e praticamente acaba com as 
empresas. 
Isto é utopia, para não dizermos demagogia. 
Vejamos os incisos alterados: 
I – a permanência da redação atual, em lugar de favorecer o trabalhador, vai lhe prejudicar, tendo em 
vista que os empregados tentarão amiúde, considerar todas as demissões como justa – causa, seria 
também a transformação de trabalhadores de empresas privadas em funcionários públicos, em que a 
produção é colocada em caráter secundário. 
XII – há necessidade de ser limitado o número de dependentes para efeito de salário família, com 
cinco dependentes, um trabalhador que percebe o salário mínimo já cobra o salário; temos que 
pensar também nas empresas, como também nos trabalhadores com muitos dependentes, que 
deixarão de conseguir emprego; 
XV – a redução de 48 para 40 horas semanais, é muito grande, seria o caso de 44 horas, que 
correspondente a 8 horas de 2ª à 6ª feira e 4 horas no sábado; 
XVII – muitos empregados desejam sempre ter horas extras a fim de melhorar o seu salário, o texto 
do Projeto proíbe o acordo empregado – empregador; 
XVIII – com férias remuneradas, os trabalhadores passam a perceber 14 salários no ano; as 
empresas não têm condições; 
XXIX – sugere-se a supressão, tendo em vista que é o caso de aposentadoria e não de manutenção 
do empregado pela empresa. 
Parecer:   
   A presente emenda traz contribuições valiosas que deverão ser levados em consideração com o 
objetivo de aprimorar o texto do Projeto. Estamos conscientes que os princípios que devem figurar 
neste capítulo não podem ser protecionistas e muito menos, facciosos. Devem visar, unicamente, 
estabelecer as linhas fundamentais de uma inter-relação positiva que conduza a uma integração dos 
interesses de ambas as partes, isto é patrão e empregado.  
Queremos ressaltar ainda que o nosso critério de aproveitamento da emenda, ora sob análise, é o de 
estar coerente com o consenso emerso da grande maioria das milhares de emendas encaminhadas à 
nossa Comissão. 
   
   EMENDA:09740 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   
   Substitua-se o item XV, do Art. 13, relativo  
à duração do trabalho, pelo seguinte:  
"Duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais e não excedente a  
8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso  
e alimentação". 
Justificativa: 
Nem mesmo a Organização Internacional do Trabalho, através de convenção n°. 47, de 1935, logrou, 
junto aos países membros, alcançar a implantação de jornada de 40 (quarenta) horas semanais, 
Por outro lado, o limite constitucional de 48 (quarenta e oito) horas semanais poderá, no futuro, ser 
reduzido pela lei ordinária. Porém, o inverso, ou seja, o limite constitucional de 40 (quarenta) horas 
tornar-se-ia inflexível e, isto mesmo, capaz de criar problemas para a economia do País.  
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 74  

 

desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:09807 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   STÉLIO DIAS (PFL/ES) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XV, do artigo 13, do Projeto  
de Constituição da Comissão de Sistematização, a  
seguinte redação:  
Capítulo II  
Dos Direitos Sociais  
Art. 13 - ..................................  
............................................  
XV - A jornada máxima semanal de trabalho é  
de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser  
reduzida mediante acordo ou convenção coletiva de  
trabalho. 
Justificativa: 
Devido às férias e feriados, o Brasil já tem uma média anual de horas efetivamente trabalhadas 
menor do que vários países, neles incluídos os mais ricos e desenvolvidos. 
O processo de desenvolvimento do Brasil impõe a necessidade de todo o povo participar desse 
esforço com muito trabalho e dedicação. 
A redução de jornada implica obrigatoriamente em investimentos indispensáveis na aquisição de 
equipamentos para manter o nível de produção, situação esta que atinge de forma diferenciada, 
setores industriais e regiões distintas. 
Concessões e benefícios adicionais que apresentam aumento de custo devem ser resultado de 
negociação entre resultado de negociação entre empregados. Esta é a única forma de impedir que 
haja injustiças ou desiquilíbrios ao se atingir, a nível nacional, todos os setores e todas as regiões.  
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
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do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:10061 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RICARDO IZAR (PFL/SP) 
Texto:   
   Suprima-se o item XV, do artigo 13. 
Justificativa: 
Trata-se de matéria formalmente não constitucional, própria de legislação ordinária e polêmicos, para 
o fim de ser estabelecida como regra geral para o País. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:10835 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSVALDO BENDER (PDS/RS) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 13, INCISO XV  
Dê-se ao inciso XV do Artigo 13 do Projeto de  
Constituição do Relator da Comissão de  
Sistematização, a seguinte redação:  
"XV - A duração da jornada de trabalho  
semanal será estabelecida mediante acordo ou  
convenção coletiva de trabalho". 
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Justificativa: 
A palavra de ordem nas relações capita-trabalho é flexibilização. Assim ocorre nos países onde o 
sistema social é mais avançado e que justamente são aqueles onde a relação é mais estável e 
harmônica. 
Estabelecer, a nível constitucional a duração semanal da jornada de trabalho de forma flexível é 
desconhecer as diferenças setoriais, regionais e de categorias profissionais existentes em nosso 
país. 
Capital e Trabalho, afinal, são co-participantes de um processo dinâmico no qual um não existe sem 
o outro e o que se deseja para o País é que estas forças atuando em conjunto jamais alcancemos a 
qualidade de vida que todos desejam. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:10836 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSVALDO BENDER (PDS/RS) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Título II, Capítulo II, art. item XV  
Dê-se ao artigo 13, item XV a seguinte redação:  
"XV - duração de trabalho semanal, não  
inferior a trinta e seis horas, nem superior a  
quarenta e oito horas, conforme estabelecido em  
negociação coletiva". 
Justificativa: 
A simples redação da jornada de trabalho não vem em nada beneficiar o trabalhador. É evidente que 
em alguns setores a diminuição e possível e viável, daí a razão de se deixar livre, entre empresas e 
trabalhadores, o diálogo para negociações coletivas, como já tem ocorrido com algumas categorias. A 
simples fixação da jornada na Constituinte representa um esvaziamento para os sindicatos. A livre 
negociação é a melhor fórmula, uma vez, conforme necessidade e a situação, esta jornada pode ser 
diminuída até em menos de quarenta horas conforme se prevê. A medida do alcance da estabilidade 
econômica do país, gradativamente estes avanços poderão ser alcançados pelas categorias, eis que 
a constituição terá incluído com princípio esta alternativa.  
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 77  

 

proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:10918 PREJUDICADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANTONIO FERREIRA (PFL/AL) 
Texto:   
   Suprima-se o Inciso "XV" do artigo 13 do  
Projeto, renumerando-se os demais: 
Justificativa: 
As consequências dessa medida serão indiscutivelmente a inflação incontrolável, o desempenho, a 
recessão econômica, o aumento dos custos e a não geração de novas oportunidades de emprego. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:11636 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSWALDO ALMEIDA (PL/RJ) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Artigo 13, inciso XV  
Dê-se ao inciso XV, do artigo 13o., do  
Projeto de Constituição do Relator da Comissão de  
Sistematização, a seguinte redação:  
"XV - A jornada semanal de trabalho é de 48  
(quarenta e oito) horas, podendo ser reduzida  
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
Devido às férias e feriados, o Brasil já tem uma média anual de horas efetivamente trabalhadas 
menor do que vários países, neles incluídos os mais ricos e desenvolvidos. 
O processo de desenvolvimento do Brasil impõe a necessidade de todo o povo participar desse 
esforço com muito trabalho e dedicação. 
A redução de jornada implica obrigatoriamente em investimentos indispensáveis na aquisição de 
equipamentos para manter o nível de produção, situação esta que atinge de forma diferenciada, 
setores industriais e regiões distintas. 
Concessões e benefícios adicionais que apresentam aumento de custo devem ser resultado de 
negociação entre resultado de negociação entre empregados. Esta é a única forma de impedir que 
haja injustiças ou desiquilíbrios ao se atingir, a nível nacional, todos os setores e todas as regiões.  
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:11796 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RENATO VIANNA (PMDB/SC) 
Texto:   
   Emenda  
Dá nova redação ao Inciso XV do Art. 13  
Art. 13 - ............................. 
XV - Jornada normal de trabalho de 48 horas  
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semanais, não excedente a 8:00 horas diárias, com  
intervalo para alimentação e repouso, reduzindo-se  
anualmente a duração da jornada semanal de acordo  
com o crescimento da renda "per capita" do País,  
na forma que a lei estabelecer, até o limite de 40  
horas semanais. 
Justificativa: 
A possibilidade real e a exequibilidade de qualquer direito, sobre tudo social e coletivo, está 
intimamente ligado à capacidade econômica de sua pratica. O País ainda não completou o seu 
processo de desenvolvimento e todos tem interesse vital na elevação de renda “per capita”, 
sobretudo se vigente as medias de distribuição de renda prevista no Anteprojeto da Comissão de 
Sistematização. A vinculação da redução da jornada semanal, até o limite de 40 horas, a elevação da 
renda “per capita”, tem a inspiração nas Declarações de Princípios contidas no Anteprojeto, isto é, 
fazê-la de maneira a uma absorção econômica normal, dentro do estágio de desenvolvimento 
econômico que abrangesse a Nação e no sentido de sua futura, de maneira duradoura. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:11851 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (PFL/MG) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ART. 13  
O inciso XV do Art. 13 do projeto passa a ter  
a seguinte redação:  
"Duração da jornada normal de trabalho,  
livremente negociada entre as partes, não podendo  
ultrapassar as 48 horas semanais, respeitado o  
intervalo para repouso e alimentação". 
Justificativa: 
A redução abrupta da jornada no anteprojeto aumentara a espiral inflacionaria em virtude do aumento 
dos custos. 
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A melhor forma de se conseguir a redução da jornada é através da livre negociação pois somente 
aqueles diretamente envolvidos poderão nos conduzir ao ideal da flexibilidade da jornada de trabalho 
levando em conta as peculiaridades de cada segmento. 
Nem todas as atividades funcionam segundo as mesmas características. A redação proposta torna a 
jornada com a sua consequente inaplicabilidade para todos. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:12084 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   SADIE HAUACHE (PFL/AM) 
Texto:   
   Emenda Supressiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 13, inciso XV  
Suprima-se o inciso XV do Artigo 13 do  
Projeto de Constituição. 
Justificativa: 
A jornada de trabalho não é matéria Constitucional e tem melhor cabimento na lei ordinária. 
Estabelece-se 40 horas de trabalho semanal pode não convir a um determinado momento da vida 
econômica do País, por ser demasiado ou insuficiente. 
O emprego dever ser garantido ao trabalhador e as suas condições devem ser objeto de acordos que 
venham a atender, da melhor forma, o interesse das classes laboriosas. 
O dispositivo transparece outro caráter que não se limita na simples proteção do trabalhador. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
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Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:12346 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ MAURÍCIO (PDT/RJ) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dá nova redação ao item XV do artigo 13, do  
Projeto de Constituição  
Art. 13......................................  
XV - Duração de trabalho não superior a  
trinta e cinco horas semanais e não excedente a  
sete horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação. 
Justificativa: 
O brasileiro, segundo o número de horas que cumpre por ano, é o assalariado que mais trabalha no 
mundo, equiparando-se aos semi-escravizados sul-coreanos, segundo estudo dos sindicatos. 
Deve ser considerado ainda o fato de que o trabalhador brasileiro é aquele que hoje desfruta da 
menor renda, razão por que não têm procedência os argumentos de que aqui se paga o menor preço 
por determinado produto, como ocorre com a gasolina, para citar apenas um exemplo. 
Não se pode esquecer de que as taxas de juros correspondem a um terço dos custos, o que faz com 
que, por mais que “sue a camisa”, o assalariado dificilmente conseguira melhorar o seu padrão de 
vida – para que detém o capital é preferível o seguro investimento no mercado financeiro do que a 
incerta rentabilidade dos investimentos produtivos, que poderiam reduzir os custos das mercadorias 
parte consumida pelos trabalhadores. 
Também não se pode esquecer de que nos países desenvolvidos se trabalha menor número de 
horas, com aproveitamento intensivo de equipamentos e máquinas necessárias à atividade 
econômica. 
São razoes que levam à necessidade de diminuição do número de horas de trabalho, por isso, 
resolvemos apresentar Emenda neste sentido. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
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trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:12777 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XV do art. 13 do Projeto de  
Constituição a seguinte redação:  
"XV - a jornada máxima semanal de trabalho é  
de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser  
reduzida mediante acordo ou convenção coletiva de  
trabalho". 
Justificativa: 
O processo de desenvolvimento do Brasil impõe a necessidade de todo povo participar desse esforço 
com muito trabalho e dedicação. 
A situação de crise permanente em que tem o País vivido não permite muitas concessões no setor. 
Por isso a fixação da jornada básica em 48 horas, estabelecendo-se, porém, mediante consenso, 
livremente pactuado entre as partes interessadas, a possibilidade de sua redução. 
Por outro lado, cumpre lembrar que, atualmente, o Brasil já tem uma média atual de horas 
efetivamente trabalhadas menor do que vários países, neles incluídos os mais ricos e desenvolvidos. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:12872 APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CARDOSO ALVES (PMDB/SP) 
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Texto:   
   Artigo 13 ..................................  
XV - duração de trabalho até quarenta e oito  
horas semanais, e não excedente a oito horas  
diárias, com intervalo repouso e alimentação; 
Justificativa: 
A sugestão deixa espaço para a livre negociação entre as patrões e empregados nos acordos 
coletivos, como já vem acontecendo. 
Por outro lado, como é de sabença comum, comente através do trabalho é possível gerar mais 
riquezas e o Brasil, País em desenvolvimento, não se pode dar o luxo de trabalhar menos, sob pena 
de se tornar cada vez mais pobre. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:12917 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOÃO REZEK (PMDB/SP) 
Texto:   
   Transformem-se os art. 13, 14, 15 e 16 do  
Projeto de Constituição em art. 13 e 14, com a  
seguinte redação:  
"Art. 13 - Aos assalariados são assegurados  
os seguintes direitos, sem prejuízo dos regimes  
específicos de trabalho nos termos da:  
I - segurança e medicina do trabalho;  
II - salário mínimo;  
III - salário do trabalho noturno, insalubre,  
perigoso e em horas extraordinárias superior à  
remuneração básica;  
IV - salário igual em funções idênticas;  
V - jornada máxima diária de 8 (oito) horas e  
semanal de 48 (quarenta e oito) horas, salvo lei,  
convenção coletiva ou acordo coletivo;  
VI - repouso remunerado nos domingos e feriados;  
VII - férias remuneradas;  
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VIII - indenização com estabilidade ou Fundo  
de Garantia do Tempo de Serviço;  
IX - participação nos lucros, desvinculados  
dos salários, fixada em convenções ou acordos  
coletivos".  
"Art. 14 - É proibido o trabalho a menores de  
14 (quatorze) anos e o trabalho noturno, insalubre  
ou perigoso a menores de 18 (dezoito) anos." 
Justificativa: 
A Constituição Federal deve ser uma garantia apenas de direitos fundamentais, sem entrar em 
detalhes ou incluir vantagens que são asseguradas aos trabalhadores através das fontes formais 
próprias que são as leis, as convenções e os acordos coletivos os acordos coletivos e os 
regulamentos das empresas. 
Cm esse objetivo, a proposta mantém os direitos que são previstos no atual texto constitucional e, 
seguindo o exemplo das Constituições modernas, incentiva a negociação direta entre os 
empregadores e sindicatos, como forma democrática para a fixação das demais estipulações ao 
contexto do trabalho. 
Ao remeter para a lei ordinária a especificação de outros direitos e a regulamentação dos direitos que 
declara, a Constituição cumpre o seu papel de permitir a melhoria da condição social do trabalhar, de 
modo dinâmico e coerente com a livre organização sindical. 
É a proposta, como avanço que não pode ser afastado, a elevação da idade mínima para o trabalho 
sob a forma de emprego para 14 (quatorze) anos, a participação nos lucros desvinculado dos 
salários, para que se torne possível a negociação coletiva dos seus percentuais e condições em cada 
caso concreto e a manutenção da jornada semanal de 48 (quarenta e oito) horas, admitida a sua 
redução pelos interessados. 
A estabilidade no emprego não é afastada da Constituição, mas as condições para a sua objetivação 
e sua vinculação com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço devem resultar leis ordinárias, como 
é próprio. 
Parecer:   
   A forma extremamente sintética da enumeração dos direitos do trabalhador remete, praticamente, 
para a lei ordinária, a própria garantia desses direitos, o que não condiz com o objetivo das propostas 
e emendas que nortearam o Projeto.  
 
   EMENDA:13385 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NAPHTALI ALVES DE SOUZA (PMDB/GO) 
Texto:   
   Emenda Supressiva  
Suprima-se o item XV, do art. 13 do Projeto  
de Constituição. 
Justificativa: 
A norma postulante prende-se exclusivamente à regulamentação de Lei Ordinária. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
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Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:13448 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FELIPE CHEIDDE (PMDB/SP) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO ALTERADO: Art. 13, inciso XV  
Dê-se ao inciso XV do art. 13 esta redação:  
Art. 13. - ................................ 
XV - duração de trabalho não excedente a oito  
horas diárias, com intervalos para repouso e  
alimentação. 
Justificativa: 
A semana de quarenta horas acabará sendo uma arma contra o trabalhador. Provocará demissões e 
aumentará a rotatividade. 
O País necessita superar suas graves crises econômicas e financeiras mediante um aumento de 
produtividade, com mais trabalho por parte de seu povo. As grandes nações, ainda hoje, não contam 
com esse tipo de teto para as horas semanais de trabalho. 
Acredito que a sistêmica atual deve prevalecer. A pretendida inovação poderia acabar sendo uma pá 
de cai em nossas aspirações desenvolvimentistas trazendo serias desconfianças por parte de outros 
países. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
   
   EMENDA:13493 REJEITADA 
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Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IVO VANDERLINDE (PMDB/SC) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva do item XV do art. 13.  
Dê-se ao item XV do art. 13 a seguinte redação:  
"XV - duração máxima da jornada de trabalho  
não excedente de oito horas diárias;" 
Justificativa: 
A duração da jornada de trabalho nunca foi regulada nas constituições Brasileiras. Trata-se de 
assunto normalmente disciplinado pela legislação ordinária ou nas negociações coletivas. 
A inclusão dessa matéria na Constituição rompe uma tradição de vários anos, O ideal seria excluí-la 
do texto do projeto, todavia, se for mantido o equilíbrio necessário nas relações sociais, algumas 
melhorias nas condições sociais dos trabalhadores precisam ser acompanhadas do aumento da 
produtividade das empresas. 
O impacto da medida sobre o custo das empresas será incontornável para a grande maioria delas, 
principalmente as de pequeno porte e as medias, Destarte, o resultado será diametralmente o posto 
ao esperado pelos seus formuladores, uma vez que, longe de gerar novas oportunidades de emprego 
e contribuir para diminuir as taxas de desemprego, provocara quebra de empresas, aumentando o 
número de pessoas desempregadas, além do reflexo que o custo adicional das empresas terá sobre 
a alta dos preços a nível dos consumidores. 
Não somos, a princípio, contrários a sua adoção, Entendemos, todavia, que não é na Constituição 
que a matéria deve ser regulada, bem assim que a sua implantação, juntamente com outras 
conquistas trabalhistas, acompanhe a evolução da sociedade de como um todo, harmonicamente. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:13673 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSVALDO SOBRINHO (PMDB/MT) 
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Texto:   
   Dê-se ao item XV do art. 13 do Projeto de  
Constituição a seguinte redação:  
"Art. 13. ..................................  
XV - duração máxima da jornada diária normal  
de trabalho não excedente de 8 (oito) horas;" 
Justificativa: 
A necessidade imperiosa de o Brasil produzir, único meio de reverter a crise econômica, financeira e 
social, não se justifica a semana de 40 (quarenta) HORAS. Superada essa, Convenções e Acordos 
poderão reduzi-la sem prejuízos para a Nação. Os intervalos para repouso e alimentação já são 
objeto de regulamentação legal. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:13887 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 
Texto:   
   Dê-se ao artigo 13 do Projeto de Constituição  
a seguinte redação:  
"Art. 13 - São direitos sociais dos  
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que  
visem a melhoria da sua condição social:  
I - garantia do direito ao trabalho mediante  
relação de emprego por prazo indeterminado,  
ressalvados:  
a) contratos a termo e de experiência, nas  
formas reguladas em lei;  
b) proteção do emprego prevista em lei,  
acordo ou convenção coletiva de trabalho;  
II - seguro-desemprego, na forma da lei;  
III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
IV - Salário-mínimo capaz de satisfazer suas  
necessidades vitais e as de sua família;  
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V - remuneração proporcional à quantidade e  
qualidade de seu trabalho;  
VI - gratificação natalina, na forma e nas  
condições previstas em lei;  
VII - salário noturno superior ao diurno, na  
forma e nos limites fixados em lei;  
VIII - proibição de diferença de salário e  
vencimento e de critérios de admissão, dispensa ou  
promoção pelos motivos a que se refere o art. 12, III, f;  
IX - salário-família aos dependentes dos  
trabalhadores, na forma da lei;  
X - participação nos lucros ou nas ações,  
desvinculada da remuneração conforme definido em  
lei ou negociação coletiva;  
XI - fixação das porcentagens de empregados  
brasileiros nos serviços públicos dados em  
concessão e nos estabelecimentos de determinados  
ramos comerciais e industriais;  
XII - jornada de trabalho de 48 (quarenta e  
oito) horas semanais, podendo ser reduzida através  
de acordo ou convenção coletiva;  
XII - repouso semanal remunerado, de  
preferência aos domingos, e nos feriados civis e  
religiosos de acordo com a tradição local;  
XIV - licença remunerada à empregada  
gestante, antes e depois do parto, sem prejuízo do  
emprego e do salário, por período não inferior a  
90 (noventa) dias;  
XV - férias anuais remuneradas, não  
inferiores a 30 (trinta) dias;  
XVI - saúde e segurança do trabalho;  
XVII - prestação do trabalho em condições de  
higiene e segurança, ressalvados os casos  
especiais estabelecidos em lei;  
XVIII - proibição de trabalho noturno,  
insalubre ou perigoso aos menores de 18 (dezoito)  
anos e de qualquer trabalho a menores de 14  
(quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz, na  
forma que a lei dispuser;  
XIX - reconhecimento das convenções coletivas  
de trabalho e obrigatoriedade da negociação coletiva;  
XX - locação de mão-de-obra e contratação de  
trabalhadores avulsos ou temporários, na forma e  
condições permitidas em lei;  
XXI - aposentadoria, no caso do trabalhador  
rural, nas condições de redução previstas no art. 358;  
XXII - jornada de trabalho realizada em  
turnos ininterruptos de revezamento, regulada  
através de acordo ou convenção coletiva de trabalho;  
XXIII - garantia de permanência no emprego  
aos trabalhadores acidentados no trabalho ou  
portadores de doenças profissionais, nos casos  
definidos em lei;  
XXIV - seguro de vida e contra acidentes do trabalho." 
Justificativa: 
A primeira modificação que obtivemos com a apresentação da presente emenda é a garantia do 
trabalho e, sobretudo, a garantia do mesmo, desde que prevista em lei, acordo ou convenção coletiva 
de trabalho. Com isto, visamos abrandar a estabilidade quase que absoluta prevista no Projeto, 
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deixando ao legislador e às partes diretamente interessadas (empregados e empregadores) a 
deliberação sobre a matéria. Entendemos, neste passo, e é forçoso enfatizar, ser a negociação 
coletiva das normas que devem regular as relações de emprego, inclusive a tão decantada 
estabilidade. 
Paralelamente, mantivemos o seguro-desemprego, com o intuito de dar ao trabalhador uma 
estabilidade econômica que lhe possa garantir uma existência digna durante o período de inatividade. 
Entendemos evidente não se poder dispor, num texto constitucional moderno, sobre as condições e 
os prazos para o pagamento de tal benefício, bem como sobre suas fontes de seu custeio, razão pela 
qual remetemos expressamente a matéria à legislação ordinária, embora entendemo-lo fundamental 
para o equacionamento do problema. 
Em segundo lugar, julgamos por bem retirar do texto do Projeto as normas que, por sua natureza, 
não mereciam ser tratadas num documento solene contudo, em imutabilidade mais ou menos 
aperfeiçoada São as mesmas contidas nos itens V (reajuste de salário), VI (irredutibilidade de 
salário), VII (garantia de um salário fixo além da parte variável), XVII (proibição de serviços 
extraordinários com fixação da remuneração em dobro quando da ocorrência de força maior ou 
emergência), XIII (garantia de assistência pelo empregador aos filhos e dependentes dos 
empregados). Todos estes preceitos nem mereciam ser objeto de lei ordinária, mas, sim, de livre 
negociação entre as partes concernidas. 
Finalmente, apresentamos modificações, algumas de forma e outras de fundo, visando, dentro dos 
princípios acima expedidos, adequar as normas a um texto constitucional moderno. Assim é que 
propusemos alterações nos itens IV (salário mínimo); VIII (piso salarial), IX (gratificação natalina), XII 
(salário família), XIV (proporcionalidade de trabalhadores brasileiros nas empresas), XV (duração do 
trabalho) – mantendo aqui a duração normal de 48 (quarenta e oito) horas semanais, como na 
maioria das constituições dos países civilizados, mas admitindo sua redução através de lei ou de 
negociação coletiva, o que parece plenamente, razoável, diante das experiências que temos 
daqueles países, XVIII (férias anuais remuneradas) não especificando, por inoportuna e temerária, 
diante da realidade econômica e social que atravessamos, a remuneração das mesmas em dobro, 
como constante do Projeto, de forma excessivamente protecionista e absoluta, poderá vir a ensejar. 
Ainda aqui, a lei e a negociação coletiva melhor tratariam da matéria, quanto a prazos de licença, pré 
e pós parto, XXI (proibição de trabalho em atividades insalubres ou perigosas) – como entendemos 
haver uma contradição no texto do projeto onde, preliminarmente, se proíbe tal trabalho em 
atividades insalubres ou perigosas e, logo a seguir, se admite tal trabalho, desde que haja previsão 
em lei ou convenção coletiva, propusermos uma redação mais técnica com as mesmas finalidades 
XIV (proibição de trabalho noturno ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer 
trabalho a menores de 14 (quatorze) anos, salvo aprendizagem) Aqui também, não fugindo do 
espirito do texto do projeto, demos uma linguagem mais técnica à norma, inclusive incluindo a 
proibição de trabalho perigoso a menor de dezoito anos e deixando à legislação ordinária o poder de 
dispor sobre a condição do menor aprendiz XXV (proibição de atividades de intermediação 
remunerada de mão-de-obra permanente, temporária ou sazonal, ainda que mediante locação) 
Quanto a este inciso, propusemos sua alteração total, passando a permitir a locação de mão-de-obra, 
na forma da lei. 
É que hoje com a mesma sendo consagrada em quase todos os países industrializados, mediante 
disciplina legal, que não admite em atividades fins das empresas, mas permite em outras que, 
mesmo sem o referido caráter, são necessárias ao desempenho do serviço, como a vigilância, a 
limpeza e outras atividades auxiliares. Assim, a locação de mão-de-obra dever ser permitida aos 
estritos limites e condições da lei. Os trabalhadores avulsos ou temporários não raro são 
imprescindíveis a execução de serviços que não se interligam com as atividade normais da empresa 
e, por isso, a permissão deste tipo de trabalho há que ser admitida, mas, também em condições 
fixadas na lei ordinária XXIII (trabalho em turnos de revezamento), propusemos, admitindo-o, que a 
matéria fosse regulada em lei. 
Estes os pontos tratados na presente emenda que, em sendo aprovada, acreditamos, tornará o texto 
mais adequado a uma Constituição sem afastá-lo fundamentalmente aos princípios básicos que 
norteiam os trabalhos efetuados até o presente. 
Parecer:   
   A presente emenda tem o mérito de expungir do texto do Projeto disposições que, pela sua 
natureza, podem e deverão ser implementadas pela legislação ordinária ou pelas negociações 
coletivas. Dentro dessa ótica, estamos acolhendo várias alterações que contribuirão para o 
aprimoramento do artigo 13.  
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Ao nosso ver, os princípios ali enumerados não devem ser protecionistas e muito menos facciosos. 
Objetivam, unicamente, estabelecer as linhas fundamentais de uma inter-relação positiva que 
conduza a uma integração de interesses de ambas as partes, isto é, patrão e empregado.  
Por outro lado, há que se ressaltar ainda, que o fato de não termos aproveitado totalmente o texto 
oferecido pelo autor reflete a nossa preocupação em pinçar das milhares de emendas apresentadas 
elementos formadores de um consenso na construção de um preceituário mais objetivo e universal. 
   
   EMENDA:13930 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROBERTO CAMPOS (PDS/MT) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Artigo 13, Inciso XV.  
Dê-se ao inciso XV do artigo 13 do Projeto de  
Constituição a seguinte redação:  
"XV - duração máxima da jornada de trabalho  
não excedente de oito horas diárias;"  
Justificativa: 
A duração da jornada de trabalho nunca foi regulada nas Constituições Brasileiras. Trata-se de 
assunto normalmente disciplinado pela legislação ordinária ou nas negociações coletivas. 
A inclusão dessa matéria na Constituição rompe uma tradição de vários anos. O ideal seria exclui-la 
do texto do projeto. Todavia, se for mantida, é preciso adequá-la à nossa realidade. 
A fim de ser mantido o equilíbrio necessário nas relações sociais, algumas melhorias nas condições 
sociais dos trabalhadores precisam ser acompanhadas do aumento de produtividade das empresas. 
O impacto da medida sobre o custo das empresas será incontornável para a grande maioria delas, 
principalmente as de pequeno porte e as médias. Destarte, o resultado será diariamente oposto ao 
esperado pelos seus formuladores, uma vez que, longe de gerar novas oportunidades de emprego e 
contribuir para diminuir as taxas de desemprego, provocará quebra de empresas, aumentando o 
número de pessoas desempregadas, além do reflexo que o custo adicional das empesas terá sobre a 
alta de preços, a nível dos consumidores. Não somos, a princípio, contrários à sua adoção. 
Entendemos, todavia, que não é na Constituição que a matéria deve ser regulada, bem assim que a 
sua implementação, juntamente com outras conquistas trabalhistas, acompanhe a evolução da 
sociedade como um todo, harmonicamente. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
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   EMENDA:14159 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FERNANDO BEZERRA COELHO (PMDB/PE) 
Texto:   
   Dê-se ao item XV do art. 13 do Projeto de  
Constituição, elaborado pela Comissão de  
Sistematização, a seguinte redação:  
"XV - duração de trabalho não superior a  
quarenta e quatro horas semanais, e não excedente  
a oito horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação;" 
Justificativa: 
O art. 13 do Projeto de Constituição, em apreciação pelo Plenário da Assembleia Nacional 
Constituinte, fixa, entre os direitos sociais do trabalhador, no seu item XV, a duração de jornada 
semanal de trabalho em quarenta horas, não podendo exceder a oito horas diárias. 
Individualmente, a duração da jornada de trabalho representa uma importantíssima conquista do 
trabalhador, confirmando direito que lhe é intrínseco como pessoa humana e protegendo-o contra a 
exploração escravocrata, ocorrida mesmo após o reconhecimento, no empregado, e principalmente 
nele, um cidadão na plenitude de seus direitos. 
Paralelamente e sem prejuízos dessa diretriz, deve-se contemplar, também, a situação das pequenas 
e médias empresas, que representam cerca de 84% da força empregadora no universo econômico 
brasileiro. Se é factível às grandes empresas cumprir a obrigação da jornada de trabalho semanal de 
quarenta horas, recorrendo à rotatividade mediante a criação de novos turnos, o mesmo não se pode 
dizer das empresas menores, incapazes de suportar o ônus financeiro decorrente da medida. 
Impõe-se, por isso, moderação na exigência, que, a par de garantir a dignidade da pessoa humana, 
não acarrete, no excesso da determinação, prejuízos a quem pretende beneficiar, impossibilitando o 
desenvolvimento e a proliferação de pequenas e médias empresas, instrumental de fortalecimento de 
democracia, pela justa ampliação das riquezas na sociedade. Nesse sentido é que se sugere a 
fixação da jornada de trabalho em quarenta e quatro horas semanais. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo. 
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   EMENDA:14872 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DENISAR ARNEIRO (PMDB/RJ) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA AO ART. 13, ITEM XV  
Dê-se ao item XV do art. 13 a seguinte redação:  
XV) Duração diária do trabalho, não excedente  
de oito horas, ou 48 horas por semana, com  
intervalo para descanso, salvo casos especialmente  
previstos. 
Justificativa: 
O preceito já consta do item VI do artigo 165 da Constituição em vigor. 
Entendemos que dever ser incluído, ipsis literis, na nova Carta Magna, a despeito da pretensão, 
defendida por muitos no sentido de redução da jornada semanal de trabalho para 40 horas. 
E isto porque o atual estágio do desenvolvimento econômico do País ainda não permite essa 
redução. Somente os países altamente industrializados podem admiti-la. 
O argumento de que a jornada reduzida importará em aumento do número de empregos não 
apresenta bastante consistência, eis que, importa redução da produtividade nacional, e, por 
consequência, diminuição da possibilidade de novas admissões de trabalhadores. 
E note-se que certas atividades como transporte, construção civil e outras, que estão a exigir 
crescente redução de custos, em benefício do povo, não comportam implantação da jornada de 40 
horas por semana. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:15122 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DENISAR ARNEIRO (PMDB/RJ) 
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Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Artigo 13, inciso XV  
O inciso XV do Capítulo II, do Artigo 13 do  
projeto, passa ter a seguinte redação:  
Art. 13 - ............................... 
XV - duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais, e não excedente  
a 8 (oito) horas diárias, com intervalo para  
repouso e alimentação. 
Justificativa: 
Nenhum País do mundo atual conseguiu chegar ao pleno desenvolvimento sem um esforço maior de 
seus filhos. 
A exemplo do Japão, Estados Unidos, Alemanha e agora, Coréia, que embora atravessando um 
período crítico com seu povo exigindo democracia, encontra-se em situação econômica financeira 
perante o mercado mundial, excepcional. Basta dizer que superávit da sua balança comercial supera 
os vinte bilhões de dólares. Mas isto, trabalhando cinquenta e seis horas semanais. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:15186 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FLÁVIO ROCHA (PFL/RN) 
Texto:   
   Projeto de Constituição  
Assunto: Jornada de Trabalho de 40 horas.  
Suprima-se o artigo 13, inciso XV. 
Justificativa: 
A jornada de 40 horas semanais é um anseio irrealizável num país que pretende se libertar do 
subdesenvolvimento. Nenhuma nação no mundo atingiu níveis elevados de vida, senão em razão do 
trabalho, e da dedicação individual de cada um. A atividade produtiva de nosso País, ainda muito 
aquém de nossas necessidades sociais e de nosso destino de grande nação, não pode prescindir do 
labor devotado de cada cidadão que esteja integrado no processo econômico. Temos, inclusive, que 
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salientar que, mesmo nos países de grande desenvolvimento econômico como o Japão, a jornada de 
trabalho e de 48 horas semanais e somente agora se estuda proposta de redução para 46 horas. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força de 
conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:15291 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANTONIO UENO (PFL/PR) 
Texto:   
   Emenda Supressiva  
Dispositivos Emendados: Os dispositivos  
relativos à participação obrigatória dos  
trabalhadores nos lucros e no capital das empresas  
(artigo 13, inciso XIII); à estabilidade no  
emprego, após 90 dias de vigência do contrato de  
trabalho (artigo 13, inciso I); à jornada semanal  
de 40 horas (artigo 13, inciso XV); à greve  
irrestrita (artigo 17, inciso V, letra "b"); ao  
pagamento em dobro de horas extras, permitidas  
apenas em caso de força maior (artigo 13, inciso  
X); à co-gestão (artigo 17, inciso IV, letra "n");  
às férias em dobro (artigo 13, inciso XVIII) e à  
gratificação natalina (artigo 13, inciso IX) do  
Projeto de Constituição. 
Justificativa: 
Estes dispositivos dizem respeito exclusivamente às relações de trabalho entre empregados e 
empregadores e entram em por menores regulamentares que devem ser objeto da lei ordinária e das 
negociações coletivas. 
Sendo assim, asses dispositivos são absolutamente incompatíveis com o texto constitucional, que 
deve assegurar os direitos e as obrigações de natureza trabalhistica e à eficácia do direito do 
trabalho, não podendo descer às situações individualizadas, que devem ser reguladas pela legislação 
ordinária. 
Parecer:   
   Acolhemos, em parte, a Emenda quanto à supressão das disposições assinaladas pelo Autor.  
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Aprovada parcialmente.  
 
   
   EMENDA:15607 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LOURIVAL BAPTISTA (PFL/SE) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Alterar a redação do inciso XV do art. 13, para:  
"Art. 13 - ..................................  
XV - duração diária do trabalho não excedente  
a 8 horas, com intervalo para descanso, salvo  
casos especialmente previstos." 
Justificativa: 
A duração máxima da jornada de trabalho não excederá de oito horas diárias. 
Nenhuma constituição moderna chega ao extremo de fixar jornada de trabalho. 
O assunto, é, invariavelmente, remetido à legislação ordinária, quando não, de preferência, às 
convenções e contratos coletivos de trabalho. 
Todavia, a adoção obrigatória, pela via constitucional, de apenas 40 horas semanais de trabalho, 
constitui ameaça à produtividade e assim, em consequência, à ordem social que se pretende 
favorecer. 
A matéria merece, portanto, maior reflexão a fim de que não se confronte com a realidade, 
precipitando em norma constitucional, assunto que deve ser melhor considerado em processos de 
negociação coletiva. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:15694 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   BASILIO VILLANI (PMDB/PR) 
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Texto:   
   Dê-se ao item XV do art. 13 do projeto de  
Constituição, elaborado pela Comissão de  
Sistematização, a seguinte redação:  
"XV - duração diária do trabalho, não  
excedente a 8 horas, com intervalo para descanso,  
salvo casos especialmente previstos;". 
Justificativa: 
Estabelece o item XV do art. 13 do Projeto de Constituição, ore sob apreciação do Plenário da 
Assembleia Nacional Constituinte, relativamente aos direitos sociais dos trabalhadores. 
“XV – duração do trabalho não superior a quarenta horas semanais, e não excedente a oito horas 
diárias, com intervalo para repouso e alimentação.” 
A duração máxima da jornada normal de trabalho não excederá a oito horas diárias. Nenhuma 
constituição moderna ao de fixar jornada de trabalho. 
O assunto é, inviavelmente, remetido à legislação ordinária, quando não de preferência às 
convenções e contratos coletivos de trabalho. 
Todavia, a adoção obrigatória, pela via constitucional de apenas 40 horas semanais de trabalho, 
constitui ameaça à produtividade e assim, em consequência, à ordem que se pretende favorecer. 
A matéria merece, portanto, maior reflexão, a fim de que não se confronte com a realidade, 
precipitando em norma constitucional assunto que deve ser melhor considerado em processos de 
negociação coletiva. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:15817 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DÉLIO BRAZ (PMDB/GO) 
Texto:   
   Emenda Supressiva  
Dispositivo emendado: art. 13, item XV.  
Suprima-se o item XV, do art. 13. 
Justificativa: 
A mátria é de competência legislativa eminentemente ordinária, impondo-se retirá-la do texto 
constitucional. 
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Adite-se, quanto ao mérito, que introduz normatização incondizente com a situação econômica do 
País o Brasil necessita que seus filhos se dediquem intensamente ao trabalho, não se podendo 
patrocinar ideias que institucionalizem a ociosidade laboral, apenas com colocações demagógicas, 
macaqueando indevidamente situações possíveis de encontrar em países ricos e desenvolvidos 
técnica e economicamente. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:16051 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MALULY NETO (PFL/SP) 
Texto:   
   Dê-se ao art. 13 do projeto de Constituição -  
parte relativa aos Direitos Sociais (Capítulo II  
do Título II) - a seguinte redação:  
"Art. 13. Ao trabalhador são assegurados os  
seguintes direitos, além de outros que visem a  
melhoria de sua condição social:  
I - justo salário mediante:  
a) proibição de diferença de remuneração em  
razão de sexo, raça, cor, estado civil ou  
deficiência física;  
b) salário mínimo capaz de satisfazer as suas  
necessidades normais e as de sua família;  
c) remuneração do trabalho noturno superior à  
do diurno.  
II - direito ao descanso através de:  
a) duração diária do trabalho não excedente  
de oito horas, salvo casos previstos em lei ou  
contratos coletivos, com remuneração maior;  
b) repouso semanal remunerado;  
c) férias anuais remuneradas;  
III - proteção à saúde mediante:  
a) normas de higiene e segurança do trabalho;  
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b) previdência social;  
c) leis que o amparem nos casos de acidentes  
de trabalho.  
IV - estabilidade no emprego, com indenização  
ao trabalhador despedido ou fundo de garantia de  
tempo de serviço equivalente;  
V - direito de associação através de:  
a) livre criação de sindicatos;  
b) filiação no seu sindicato, facultativa;  
c) fixação, pela lei, dos critérios de  
representatividade havendo no mesmo setor ou base  
territorial mais de um sindicato;  
VI - greve, salvo nos serviços públicos e  
atividades essenciais, punível o abuso de direito  
com as reparações civil e penais previstas em lei.  
§ 1o. Aplicam-se aos sindicatos patronais, no  
que couber, as mesmas regras previstas para os de  
trabalhadores.  
§ 2o. É reconhecido aos empregadores o "lock-out"." 
Justificativa: 
Os direitos e garantias dos trabalhadores abrangem uma ampla lista de conquistas, como salário 
justo, direito ao descanso ou repouso remunerado, estabilidade no emprego ou fundo de garantia 
equivalente, direito de associação, greve etc. 
Parecer:   
   A sugestão de suprimir determinados incisos, deve ser atendida, em parte, a fim de se eliminar 
aqueles dispositivos que não consubstanciam matéria constitucional.  
Dentro dessa ótica, estamos acolhendo várias alterações que contribuirão para o aprimoramento do 
capítulo "Dos direitos sociais". Ao nosso ver, os princípios que nele deverão figurar não podem ser 
protecionistas e muito menos facciosos.  
Objetivam, unicamente, estabelecer as linhas fundamentais de uma inter-relação positiva que 
conduza a uma integração de interesses de ambas as partes, isto é, patrão e empregado.  
Finalmente, o fato de não termos aproveitado totalmente o conteúdo da presente emenda, reflete a 
nossa preocupação em elaborarmos um texto que espelhe um consenso a ser extraído das milhares 
de sugestões encaminhadas a esta Comissão. 
   
   EMENDA:16183 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JESUS TAJRA (PFL/PI) 
Texto:   
   Dê-se ao Capítulo II - Dos Direitos Sociais -  
a seguinte redação.  
Dos Direitos dos Trabalhadores  
Art. 13 A Constituição assegura aos  
trabalhadores os seguintes direitos, além de  
outros que visem á melhoria de sua condição social:  
I - salário mínimo legal capaz de satisfazer  
as necessidades normais do trabalhador e as de sua  
família;  
II - salário-família para os seus dependentes;  
III - proibição de diferença de salário e de  
critério de admissão, promoção e dispensa, por  
motivo de raça, sexo, religião, opinião política,  
nacionalidade, idade, estado civil, origem,  
deficiência física ou condição social;  
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IV - salário de trabalho noturno superior ao diurno;  
V - duração de trabalho não superior a  
quarenta e cinco horas semanais, não excedendo de  
oito horas diárias e intervalo para descanso,  
salvo casos especiais previstos em lei;  
VI - repouso remunerado, de preferência aos  
domingos, e nos feriados civis e religiosos, de  
acordo com a tradição local;  
VII - férias anuais renumeradas e décimo-  
terceiro salário por cada ano de trabalho;  
VII - higiene e segurança do trabalho;  
IX - uso obrigatório de medidas tecnológicas  
visando a eliminar ou a reduzir ao mínimo a  
insalubridade nos locais de trabalho;  
X - proibição de trabalho em indústria  
insalubres e de trabalho noturno e menores de  
dezoito anos, e de qualquer trabalho menores de  
doze anos;  
XI - descanso remuneração da gestante, antes  
e depois do parto, com garantia de estabilidade no  
emprego, desde o início da gravidez, até noventa  
dias após o parto;  
XII - admissão mínima de dois terços de  
empregados brasileiros em todos os  
estabelecimentos, salvo nas microempresas e nas de  
cunho estritamente familiar;  
XIII - proibição de distinção entre trabalho  
manual, técnico ou intelectual, quanto à condição  
de trabalhador, ou entre os profissionais  
respectivos;  
XIV - integração na vida e no desenvolvimento  
da empresa, com participação nos lucros, e,  
excepcionalmente, na gestão, segundo critérios  
objetivos fixados em lei;  
XV - estabilidade, com indenização ao  
trabalhador despedido, ou fundo de garantia  
equivalente;  
XVI - vedação de prescrição no curso da  
relação de emprego;  
XVII - reconhecimento das convenções  
coletivas de trabalho e incentivo à negociação coletiva;  
XVIII - aposentadoria voluntária, após vinte  
anos de serviço, com proventos proporcionais à  
contribuição.  
XIX - greve, observação o disposto no artigo 3o.  
XX - seguro-desemprego, em caso de desemprego  
involuntário.  
Art. 14 A associação profissional ou sindical  
é livre. Ninguém será obrigado, por lei, a  
ingressar em sindicato, nem nele permanecer ou  
para ele contribuir. É assegurada a pluralidade da  
representação.  
Art. 15 Para o exercício do direito de greve  
serão tomadas providências e garantias que  
assegurem a manutenção dos serviços essenciais à  
comunidade, definidos em lei.  
§ 1o. A não observância do disposto no caput  
deste artigo justificará a rescisão do contrato de  
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trabalho por justa causa.  
§ 2o. As categorias profissionais dos  
serviços essenciais que deixarem de recorrer ao  
direito de greve farão jus aos benefícios obtidos  
pela categorias análogas.  
§ 3o. Será responsabilidade civil e  
criminalmente o indivíduo ou entidade que causar  
dano à propriedade, ou incitar terceiros a fazê-  
lo, a pretexto de manifestação grevista.  
§ 4o. A greve só poderá ser declarada depois  
de exauridos todos os meios de negociação e se  
aprovada por um quinto da categoria profissional  
ou sindical. 
Justificativa: 
Emenda sem justificativa. 
Parecer:   
   A presente emenda traz em seu bojo contribuições valiosas que deverão ser incorporadas ao 
Projeto, ainda que não totalmente.  
Estamos conscientes que os princípios que devem figurar neste capítulo não podem ser 
protecionistas e muito menos, facciosos. Por outro lado, temos que expungir do texto disposições 
que, pela sua natureza, podem e deverão ser implementadas pela legislação ordinária ou pelas 
negociações coletivas.  
Finalmente, é nossa preocupação constante refletir o consenso resultante da análise de milhares de 
emendas encaminhadas a esta Comissão.  
   
   EMENDA:16931 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   AMILCAR MOREIRA (PMDB/PA) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo Modificado: inciso XV do art. 13  
Dos Direitos Sociais - Capítulo II  
Dê-se ao inciso XV do artigo 13, a seguinte redação.  
XV - duração de trabalho não superior a  
quarenta e oito horas semanais e não excedente a  
oito horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação. 
Justificativa: 
A presente emenda visa a manutenção do lapso de tempo estipulados na legislação vigente e relativo 
à atividade laboral. Na elaboração do novo Constitucional, há que se buscar uma situação 
coordenada, com vistas a beneficiar empregadores e a viabilizar o País como um todo. 
Com o resguardo de novos e legítimos direitos inseridos no atual Projeto de Constituição, consagra-
se a participação efetiva da classe trabalhadora nos destinos da empresa e no desenvolvimento no 
País. Assim, entendemos que a redação da jornada de trabalho ora pleiteada pelo digno Relator, em 
nada beneficiará o trabalhador, ávido, isto sim, de melhores salários que lhe possibilite viver com 
dignidade. O trabalhador quer trabalhar, o País necessita de sua força de trabalho para melhor se 
desenvolver, a empresa necessita de sua participação para produzir. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
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desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:17056 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OTTOMAR PINTO (PTB/RR) 
Texto:   
   Dos Direitos Sociais  
Art. 13 - Inciso VIII  
Substituir a palavra proporcional por correspondente;  
Art. 13 - Inciso XV - TEXTO SUGERIDO  
"Duração de trabalho de oito horas diárias  
reduzíveis, mas só prorrogáveis nos casos  
previstos em lei" 
DOS DIREITOS COLETIVOS  
Art. 17 - VI. "a" TEXTO SUGERIDO  
"Aos sindicatos e associações em geral, é  
reconhecida a faculdade de requerer ao Estado  
informações sobre planos e programas relacionados  
com os setores de suas respectivas atividades, bem  
como a exibição dos documentos correlatos.  
Art. 17 - VI - "b" "c" "e" "g" . SUPRIMIR.  
Art. 17 - VII - "d" SUPRIMIR  
Art. 17 - IX - "a" , "b" - SUPRIMIR  
Justificativa: 
As alterações propostas objetivam a adequação dos textos a uma melhor técnica. 
Sugerimos a supressão de alguns textos por considera-los inócuos, ou utópicos, ou 
infraconstitucionais. 
Parecer:   
   Com redação diversa, mas perfilhando o mesmo objetivo, opinamos pela aprovação da Emenda no 
que concerne à duração máxima do trabalho de 8 horas diárias.  
Pela aprovação parcial.  
 
   
   EMENDA:17381 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DENISAR ARNEIRO (PMDB/RJ) 
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Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo emendado: art. 13, inciso XV do projeto.  
Art. 13 ....................................  
XV - Duração ordinária do trabalho não  
superior a 48 (quarenta e oito) horas semanais,  
não excedendo de 8 (oito) horas diárias, com  
intervalo para descanso, salvo exceções previstas  
em lei; acordo escrito; contrato coletivo ou  
convenção coletiva de trabalho. 
Justificativa: 
A semana de 48 (quarenta e oito) horas é a regra nos países da América Latina com se vê através do 
levantamento elaborado pela Organização Internacional do Trabalho e publicado com o título de “La 
jornada Extraordinária en América Latina” (1986) indicando que essa é a jornada normal geral na 
Argentina (Lei 11.544), Bolívia, Chile, Colômbia (Código, artigo 161), Costa Rica (Constituição, art° 
123, §§ I e IV e Lei Federal do Trabalho, art° 31, Paraguai, Peru (Constituição, art°- 44), Uruguai (Lei 
5350, arts 1 e 3 e D. de 29.10.57) e Venezuela (Constituição, art° 86), sendo raros os países latino-
americanos com jornadas menores. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:17686 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
      JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC/SP) 
Texto:   
   Substitua-se a redação do item XV do art. 13  
do projeto, pela seguinte:  
XV - Duração de Trabalho normal não superior  
a quarenta e quatro horas semanais e não excedente  
a oito horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação, respeitados os acordos e dissídios  
coletivos convencionais entre sindicatos de  
trabalhadores e patronais. 
Justificativa: 
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A norma estabelece limites máximos para a duração de jornadas, permitindo à Legislação Ordinária, 
conforme a realidade social e econômica do País, ajustar o princípio. 
De outro lado o Comando Constitucional proposto harmoniza-se com a média de carga horaria de 
trabalho semanal predominante nas Legislações Laborais, atualmente, âmbito internacional. 
Finalmente é importante assinalar que o princípio comtemple expressamente a norma de negociação 
direta entre sindicatos para a fixação de horário de trabalho. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:18014 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO ROBERTO CUNHA (PDC/GO) 
Texto:   
   Emenda Supressiva  
Dispositivo emendado: Art. 13.  
Suprima-se do Projeto de Constituição:  
a) Inciso XV do art. 13. 
Justificativa: 
Trate-se de Matéria Ordinária. 
Considera-se ainda, que é inadmissível que, num País que demostrou ser carente de produção (vide 
escassez do Plano Cruzado), busque-se a diminuição da carga horária de trabalho. Exemplos como a 
Coreia do Sul e Japão, estão a indicar que o trabalho, longe de penalizar o trabalhador, pode 
propiciar aumento de riqueza, e consequentemente, melhor distribuição à sociedade, de cujos 
componentes, em grande maioria, são trabalhadores. 
Assim, a carga horária reduzida opera contra o trabalhador. É necessário produzir. Outro aspecto é 
que, de nada adiantará a diminuição da carga horária do trabalhador, como prevê o Projeto de 
Constituição, se os salários e as suas condições sociais não lhe permitissem gozo das horas de lazer. 
Não será por aí que se fará a melhor distribuição da renda nacional ou multiplicação da oportunidade 
ao trabalhador. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
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legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:18605 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GERALDO ALCKMIN FILHO (PMDB/SP) 
Texto:   
   Inclua-se, onde couber, no Projeto de  
Constituição da Comissão de Sistematização, os  
seguintes dispositivos, no Título IX:  
[...] 
Art. A constituição assegura aos  
trabalhadores os seguintes direitos, além de  
outros que, nos termos da lei, visem à melhoria de  
sua condição social:  
§ 1o. - Salário mínimo condizente com as  
necessidades normais do trabalhador e de sua  
família, seja ele empregado, aprendiz ou  
estagiário.  
§ 2o. - Salário família condizente com as  
necessidades do dependente.  
§ 3o. - Proibida a diferença de salário e o  
critério de admissão por motivo de sexo, cor,  
estado civil e idade.  
§ 4o. - A jornada de trabalho não pode  
exceder a quarenta horas semanais, visando  
sobretudo o direito ao lazer.  
§ 5o. - O trabalho noturno e em lugares  
insalubres é proibido para menores de dezoito  
anos.  
§ 6o. - Proibido o trabalho aos menores de  
quinze anos.  
§ 7o. - O menor de dezoito anos tem absoluta  
garantia da proteção previdenciária, seja  
trabalhador, aprendiz ou estagiário.  
§ 8o. - A fiscalização das condições de  
trabalho e das medidas de proteção ao trabalhador  
é competência dos Estados.  
[...] 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 105  

 

Justificativa: 
É com grata satisfação que encaminho, pela presente emenda, a proposta do V Encontro Nacional 
dos Direitos do Menor, que contou com o apoio de inúmeras assinaturas, reunidas com a colaboração 
de Associação dos Advogados de São Paulo (AASP), do Movimento em Defesa do Menor (MOM) e 
da Ordem dos Advogados do Brasil - seção de São Paulo (OAB-SP). 
Esta proposta preocupa-se essencialmente em ressalvar, à criança brasileira direitos e garantias em 
todos os setores da ordem econômica e social. 
Tal iniciativa se revela justa e fundada, diante da triste revelação dos números arrolados nos 
formulários em anexo, como justificação à esta iniciativa. 
Por isso, a particular menção à criança na nova Constituição, das quais depende o próprio futuro do 
País. 
Parecer:   
   A r. emenda, de característica múltipla, estará em parte atendida no Substitutivo em elaboração. 
Pela aprovação  
parcial. 
   
   EMENDA:18842 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT/RJ) 
Texto:   
   Emenda Aditiva/Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 13  
Parágrafo XV do art. 13 passa à seguinte redação:  
"XV - Duração de trabalho não superior 40  
(quarenta) horas semanais, não excedendo de 8  
(oito) horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação, sendo integralmente computado todo o  
tempo a qualquer título à disposição do empregador". 
Justificativa: 
Em determinadas atividades, é comum observar-se nas escalas de serviços a figura do “sobreaviso” 
– período de tempo o qual o empregado fica efetivamente à disposição do empregador para, a 
qualquer momento, prestar serviços, mas que nem sempre é contabilizado na determinação da 
jornada de trabalho, advindo, então, grave prejuízo para o trabalhador nessas condições. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
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   EMENDA:19183 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ CARLOS COUTINHO (PL/RJ) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo emendado: art. 13, inciso XV do projeto.  
"Art. 13 ....................................  
XV - duração ordinária do trabalho não  
superiora 48 (quarenta e oito) horas semanais, não  
excedendo de 8 (oito) horas diárias, com intervalo  
para descanso, salvo exceção previstas em lei;  
acordo escrito; contrato coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
A semana de 48 (quarenta e oito) horas é a regra nos países da América latina como se vê através 
do levantamento elaborado pela Organização Internacional do Trabalho e publicado com o título de 
“La Jornada Extraordinária en América Latina” (1986) indicando que essa é a Jornada normal geral 
na Argentina (Lei 11.544), Bolívia, Chile, Colômbia (Código, artigo 161), Costa Rica (Constituição, art. 
58 e Código, art. 136), Haiti, México(Constituição, art. 123, §§ I e IV e Lei Federal do Trabalho, art. 8 
e 69), Nicarágua (Constituição, art. 44) Uruguai (Lei 5.350, art. Le 3 e D de 29.10.57) e Venezuela 
(Constituição, art. 86), sendo raros os países latino-americanos com jornadas menores. 
Não sendo o Brasil altamente industrializado não se justifica, especialmente no atual contexto 
econômico, a redução da duração diária por lei, nada impedindo, no entanto, a negociação direta 
entre os interlocutores sociais. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:19184 PREJUDICADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ CARLOS COUTINHO (PL/RJ) 
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Texto:   
   EMENDA SUPRESSIVA  
Suprima-se o inciso XV, artigo 13  
Justificativa: 

(a) Evitar inflação por acréscimo de custos e preços. (b) Queda da produtividade. (c) Queda do 
salário real.  (d) nas pequenas e médias empresas (geradores de 84% da oferta global de 
emprego) não resultaria no surgimento de novos empregos. (Impossibilidade operacional do 
segundo turno) 

Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:19406 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DOMINGOS JUVENIL (PMDB/PA) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Inciso XV, do Art. 13  
No texto do inciso XV, do Art. 13, no lugar  
da palavra "quarenta" , inclua-se a expressão  
Quarenta e Quatro. 
Justificativa: 
A matéria é efetivamente muito polemica, tanto assim que até o presente momento não se chegou a 
um entendimento sobre o assunto. 
Creio que 44 (quarenta e quatro) horas de trabalho semanal é uma jornada de trabalho razoável, que 
atende a relação capital/trabalho e atinge o ponto de equilíbrio. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
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ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 
   
   EMENDA:19567 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAES LANDIM (PFL/PI) 
Texto:   
   Ao Art. 13, incisos I, V, VI, VII, X, XII,  
XIV, XV, XXI, XXIV, XXVI, XXVII, XXXI.  
- Suprimir os incisos V, VI, VII, XII, XIV, XXVI, XXVII e XXXI  
- Dar a seguinte redação aos incisos I, X, XV, XXI e XXIV:  
"I - garantia do direito ao trabalho mediante  
relação de emprego estável, que só se extinguirá  
sem justo motivo nos primeiros dez anos de  
vigência e mediante indenização equivalente ao  
dobro da maior remuneração mensal multiplicado  
pelos anos de serviço à empresa; ressalvada a  
dispensa nos primeiros seis meses de serviço, que  
resulte de contrato de experiência;"  
"X - o salário do trabalho noturno será  
superior ao do diurno em pelo menos cinquenta por  
cento, independente de revezamento;"  
"XV - duração do trabalho não inferior a  
quarenta e oito horas semanais, e não excedente de  
oito horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação"  
"XXI - proteção ao trabalho em condições  
insalubres e perigosas mediante prescrições  
técnicas que eliminem ou reduzam o risco, com  
redução de jornada e adicional salarial nos casos  
previstos em lei;  
"XXIV - obrigatoriedade da negociação  
coletiva e eficácia dos respectivos instrumentos  
entre as partes representadas;". 
Justificativa: 
As supressões se referem à garantia de irredutibilidade e de elevação dos salários, que é factível, 
pois no mundo inteiro se admite a negociação para congelar e até mesmo reduzir salários em defesa 
da economia nacional, garantia de salário fixo no inciso VII quando o piso salaria do inciso seguinte já 
é suficiente, salário família, que é prestação previdenciária e está prevista no art. 355, II (ajuda à 
manutenção dos dependentes), constituindo este inciso XII um bis in idem e um encargo injusto para 
o empregador; 
Nove décimos em vez de dois terços para proteger o trabalhador nacional, disposição yenófoba, que 
contraria o disposto no art. 12, III, e que embora inserido num relativo  a “cidadania”, abrange todos 
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as pessoas com habitação permanente no País, pois reflete princípio universal (de resto, a lei dos 
terços era fruto de preconceito do tempo da guerra), aposentadoria do trabalhador rural, pois é 
matéria previdenciária, que figura no mesmo art. 355 citado; assistência social pelo empregador, que 
pertence aos arts. 363 a 370 e não pode ser imposta unilateralmente a uma parcela da sociedade; 
garantia de direitos adquiridos conta a “modernização tecnológica”, porque se há direito adquirido, a 
Constituição já o protege: se não há, o que se fará e impedir o progresso tecnológico. (v. justif. Das 
alterações na fl. Seg.) Ao inciso I, relativo a garantia de emprego, procuramos dar redação que a 
assegure em termos, isto é, como penalização financeira à dispensa injustificada nos primeiros dez 
anos, ressalvado o período de experiência, e como garantia efetiva do emprego após os dez anos. A 
legislação ordinária e o Judiciário disporão sobre a rescisão sem justa causa após dez anos, que 
evidentemente só poderá ocorrer mediante acordo ou por motivo de força maior; também á legislação 
ordinária caberá dispor sobre a hipótese de despedida que vise a do inciso X, eliminamos apenas a 
expressão final “sendo a hora noturna de quarenta e cinco minutos”, que não honra a nossa cultura, 
como já é inaceitável a hora noturna de 52 minutos e 30 segundos de hoje (que pelo menos faz 7 
horas noturnas equivalerem a oito horas diurnas matematicamente): a duração da hora é universal, 
sendo grotesca a sua redução como benefício ao trabalhador: basta atribuir a redução horária 
desejada e, no particular, cremos que o acréscimo de 50% no salário dispensa uma jornada reduzida 
(que, se existisse seria de sete horas, não sendo necessária mudar a hora universal.)  
No inciso X, apenas aumentamos para quarenta e oito horas a duração semanal do trabalho, pois a 
economia do País não admite essa redução da produção de casa trabalhador, não sendo procedente 
o argumento de que se abre emprego para os desempregados, pois a mão-de-obra  especializada e, 
com frequência, escassa no mercado, e isto emperraria a produção precisamente nos setores mais 
aptos a favorecer o desenvolvimento nacional e o aumento da riqueza que favorecerá o aumento real 
(e o único possível) dos salários. 
No inciso XXI, eliminamos a utópica proibição de trabalho insalubre ou perigoso, mantida a proteção 
técnica, salarial e acrescida a alternativa do seguro especial, muito mais vantajosa para o trabalhador 
e especialmente para sua família. 
No inciso XXIV, substituímos “convenção coletiva” (que novamente atrai o “privilégio sindical”) por 
quaisquer instrumentos de negociação coletiva, desde que sua eficácia estará limitada às partes 
efetivamente representadas: não se pode cercar a liberdade de qualquer grupo de trabalhadores em 
matéria de negociação coletiva. Não cabe as Estado tutelar o “poder sindical”, numa democracia 
pluralista. 
Parecer:   
   A presente emenda traz valiosas contribuições no sentido de aprimorar o Projeto. Com referência 
aos incisos XIV e V, eles devem ser eliminados pois não consubstanciam matéria constitucional. Em 
relação ao XXVII, VI, XII, XXIV e XXXI, entendemos que devam permanecer, porém, com alterações 
visando suprimir detalhamentos supérfluos ou regulamentáveis pela lei ordinária.  
Quanto ao VII deve ser ,mantido na forma como se encontra:  
Enfim com referência aos:  
a) inciso I: somos da opinião que devamos caminhar para uma forma de contrato de trabalho 
protegido contra a  
despedida imotivada ou sem justa causa.  
b) inciso X: apenas estabelecer que o salário do trabalho noturno será superior.  
c) inciso XV: optamos manter, apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 horas, no 
máximo.  
d) inciso XXI: estabelecer no item a redução dos riscos e adicional de remuneração para as 
atividades insalubres e perigosas.  
e) inciso XXIV: é importante manter o reconhecimento das convenções coletivas e obrigatoriedade da 
negociação coletiva.  
Pela aprovação parcial.  
 
   
   EMENDA:20246 REJEITADA 
Fase:   
   M - Emendas 1P ao Projeto de Constituição 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   GASTONE RIGHI (PTB/SP) 
Texto:   
   Emenda Modificativa:  
O item XV, do artigo 13, do projeto, passa a  
ter a seguinte redação:  
Art. 13 - .................................. 
XV - A jornada normal de trabalho será de  
quarenta horas semanais, e não excedente a oito  
horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação.  
Sala das Sessões, 
Justificativa: 
Emenda sem justificativa. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, 
seja pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo.  
 

___________________________________________________________________ 

FASE O 

   EMENDA:20939 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NELSON WEDEKIN (PMDB/SC) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XI do artigo 7o. do  
Substitutivo do Relator a seguinte redação:  
"Art. 7o. ..................................  
I - ........................................  
XI - jornada de trabalho semanal não  
excedente a quarenta horas, e jornada diária não  
superior a oito horas, com intervalo para  
descanso, salvo casos especialmente previstos;" 
Justificativa: 
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A dinâmica do mundo atual, na busca incessante de mecanismos que garantam à classe 
trabalhadora acesso ao mercado de trabalho de forma a ocupar a mão-de-obra disponível, requer a 
existência de meios que propiciem a abertura de novos empregos, sem que se aviltem nem o salário 
nem as condições ideais para a execução das tarefas. 
A fixação da jornada de trabalho de quarenta horas semanais é um desses mecanismos de oferta de 
novos empregos, de interesse tanto do empregado quanto do empregador. 
Do ponto de vista do trabalhador, isso representa um acréscimo de oito horas ao tempo destinado à 
restauração da energia dispendida e ao convívio familiar e social. 
Quanto ao empregador, é a garantia de uma melhor disposição por parte de seu empregado, o que 
redundará num desempenho qualitativa e quantitativamente superior, representando incontestável 
ganho empresarial. 
Ocorre que essa redução necessita de uma implantação gradual, de modo a não interferir 
substancialmente na rotina administrativo-financeira da empresa, principalmente no caso das micro e 
das médias. 
Desse modo, apresentei outra sugestão de Norma Constitucional, a figurar nas disposições 
Transitórias da Nova Carta, estabelecendo que, num prazo total de três anos, se implementem, de 
forma gradual, os novos procedimentos. Está assim redigida: 
“Art. – A redução da jornada de trabalho de que trata o artigo (1), inciso (I), ocorrerá gradualmente, 
durante, os próximos três anos, conforme dispuser a lei.” 
Parecer:   
   A jornada de trabalho de 40 horas semanais, como consta do Projeto, de 44 ou 48 horas, como 
proposto em numerosíssimas Emendas, teve, de certo modo, um referencial comum. A maioria das 
propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pelas suas justificações, seja pela forma 
de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à legislação ordinária.  
De fato, a jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a lei pode atender. 
Quarenta horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do País, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias, em decorrência de lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 
horas, no máximo. 
   
   EMENDA:21301 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   CHAGAS RODRIGUES (PMDB/PI) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Ao art. 7o., inciso XI  
Acrescente-se no texto:  
".... e duração semanal, não superior a  
quarenta e quatro horas." 
Justificativa: 
O Substitutivo, ora emendado, estabelece “a duração diária de trabalho não superior a oito horas”. A 
emenda limita a carga horária semanal, a quarenta e quatro horas. É pequeno avanço na nossa 
legislação, pois em muitos países a duração semanal já foi reduzida por lei a quarenta horas. 
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Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequado à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diárias de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:21347 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANTERO DE BARROS (PMDB/MT) 
Texto:   
   Pela presente emenda o Inciso XI do art. 7o. passa ter a seguinte redação:  
XI - Duração de trabalho não superior a  
quarenta horas semanais, e não excedente a oito  
horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação. 
Justificativa: 
Não podemos permitir que se retroaja em tudo a que já foi discutido e aprovado em outras instâncias 
da Constituinte. 
Somos pela estipulação das 40 horas semanais de trabalho, considerando que o trabalhador deve ter 
seu período para o descanso e lazer. 
Ressaltamos que esta é uma conquista dos trabalhadores em todos os países civilizados. 
Parecer:   
   A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que a só a lei pode atender. Quarenta 
horas não convivia a um determinado momento da vida econômica do País, mas pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 horas semanais, várias categorias em decorrência da lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Enfim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reivindicações dos trabalhadores 
e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa controversa 
questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 horas, no 
máximo. 
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   EMENDA:21419 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NYDER BARBOSA (PMDB/ES) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
O item XI do Art. 7o., Capítulo II Dos  
Direitos Sociais, passa a ter a seguinte redação:  
"Duração diária do trabalho não superior a  
oito horas; os estudantes poderão optar por uma  
jornada de trabalho reduzida à metade, percebendo,  
nesta hipótese, salários também reduzidos na mesma  
proporção." 
Justificativa: 
O objetivo da presente emenda é o de colaborar com aqueles que, necessitando de trabalhar para 
custear seus estudos, possam dispor de mais tempo para se dedicar à árdua tarefa de aprimorar os 
seus conhecimentos. 
Parecer:   
   Embora a presente emenda tenha por objetivo colaborar com aqueles que, necessitando de 
trabalhar para custear seus estudos, possam dispor de mais tempo para se dedicar à árdua tarefa de 
aprimorar seus conhecimentos, entendemos que, tecnicamente, não deva figurar no texto 
constitucional. Trata-se de uma excepcionalidade pertinente à legislação ordinária que poderá 
regulamentar a matéria de modo mais coerente com a complexidade que o tema exige. 
   
   EMENDA:21423 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ GUEDES (PMDB/RO) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Inciso "XI" do Artigo 7o.  
O inciso "XI" do art. 7o. do Projeto de  
Constituição de 26 de agosto de 1987, passa a  
vigorar com a seguinte redação:  
Art. 7o. - ..................................  
XI - Jornada normal de trabalho não superior  
a 40 horas semanais; 
Justificativa: 
Os trabalhadores esperam que a nova Constituição seja resposta aos seus anseios. 
Referente a jornada normal de trabalho poderemos fazer inovações que, já no texto constitucional, 
demonstrarão nossas intensões para valorização. 
Limitando a jornada normal do trabalho ao máximo de 40 horas semanais estaremos, mínimo, 
possibilitando aumento salarial, pois isto não pode significar que os estabelecimentos comerciais, 
industriais e prestacionais tenham seus horários de funcionamentos também reduzidos, o que é 
desaconselhável. Assim, mantido o horário de funcionamento dos estabelecimentos o reflexo será o 
conversão de mais 8 horas em extraordinárias ou a ampliação do mercado de trabalho. 
Parecer:   
A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que a só a lei pode atender. Quarenta 
horas não convivia a um determinado momento da vida econômica do País, mas pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
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regime atual de 48 horas semanais, várias categorias em decorrência da lei específica ou por força 
de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Enfim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reivindicações dos trabalhadores 
e consciente das realidades do País, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa controversa 
questão, optamos por manter apenas, a limitação da duração diária do trabalho em 8 horas, no 
máximo. 
   
   EMENDA:22467 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOÃO MENEZES (PFL/PA) 
Texto:   
   Emenda Modificativa.  
Dispositivo Emendado: Artigo 7o, Inciso XI.  
Dê-se ao inciso XI do artigo 7o, do Projeto  
de Constituição - Substitutivo do Relator - a  
seguinte redação:  
Art. 7o. ....................................  
............................................  
XI - duração de trabalho não superior a 48  
(quarenta e oito) horas semanais, não excedendo de  
8 (oito) horas diárias, com intervalo para repouso  
e alimentação. 
Justificativa: 
Nosso País encontra-se num processo de desenvolvimento onde se impõe a necessidade de uma 
maior participação de todos os trabalhadores para fazê-lo crescer efetivamente. Sua condição de 
nação subdesenvolvida e a crise permanente que tem vivido não permite muitas concessões no 
setor. 
Reduzir a jornada de trabalho é totalmente inviável para a nossa realidade. A nossa situação exige de 
todos mas trabalho e mais produção. 
Vale ressaltar também que, segundo estatísticas comparativas, a média anual de horas efetivamente 
trabalhadas é menor que em vários países, e dentre eles, os mais ricos e desenvolvidos. 
Consequentemente, a nosso ver é descabida e impropria qualquer redução da jornada de trabalho, já 
que nossa condição não comportaria tal mudança. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
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Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:22632 APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOÃO REZEK (PMDB/SP) 
Texto:   
   Projeto de Constituição - Substitutivo do Relator  
Emenda Substitutiva  
Substituam-se os artigos 7o. a 10, do  
Capítulo II - Dos Direitos Sociais, do  
Substitutivo, pelos artigos 7o. e 8o. com a  
seguinte redação:  
"Art. 7o. Aos assalariados são assegurados os  
seguintes direitos, sem prejuízo dos regimes  
específicos de trabalho, nos termos de lei;  
I - segurança e medicina do trabalho;  
II - salário mínimo;  
III - salário do trabalho noturno, insalubre,  
perigoso e em horas extraordinárias superior à  
remuneração básica;  
IV - salário igual em funções idênticas;  
V - jornada máxima diária de 8 (oito) horas e  
semanal de 48 (quarenta e oito) horas, salvo lei,  
convenção coletiva ou acordo coletivo;  
VI - repouso remunerado nos domingos e feriados;  
VII - férias remuneradas;  
VIII - indenização com estabilidade ou Fundo  
de Garantia do Tempo de Serviço;  
IX - participação nos lucros, desvinculada  
dos salários, fixada em convenções ou acordos  
coletivos".  
"Art. 8o. É proibido o trabalho a menores de  
14 (quatorze) anos e o trabalho noturno, insalubre  
ou perigoso a menores de 18 (dezoito) anos." 
Justificativa 
A Constituição Federal deve ser uma garantia apenas de direitos fundamentais, sem entrar em 
detalhes ou incluir vantagens que são asseguradas aos trabalhadores através das fontes formais 
próprias que são as leis, as convenções e os acordos coletivos e os regulamentos das empresas. 
Com esse objetivo, a proposta mantém os direitos que são previstos no atual texto constitucional e, 
seguindo o exemplo das Constituições modernas, incentiva a negociação direta entre os 
empregadores e sindicatos, como forma democrática para a fixação das demais estipulações do 
contexto do trabalho. 
Ao remeter para a lei ordinária a especificação de outros direitos e a regulamentação dos direitos que 
declara, a Constituição cumpre o seu papel de permitir a melhoria da condição social do trabalhador, 
de modo dinâmico e coerente com a livre organização sindical. 
É proposta como avanço que não pode ser afastado, a elevação da idade mínima para o trabalho sob 
a forma de emprego para 14 (quatorze) anos, a participação nos lucros desvinculado dos salários, 
para que se torne possível a negociação coletiva dos seus percentuais e condições  em cada caso 
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concreto e a manutenção da jornada semanal de 48 (quarenta e oito) horas, admitida a sua redução 
pelos interessados. 
A estabilidade no emprego não é afastada da Constituição, mas as condições para a sua objetivação 
e sua vinculação com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço devem resultar leis ordinárias, como 
é próprio. 
Parecer:   
   A Emenda apresenta uma proposta de nova redação aos artigos de 7 a 10, do Substitutivo.  
Em alguns pontos coincide com o nosso Substitutivo, mas em outros propõe fórmulas que não 
aproveitamos, porque diferem do que vem sendo aprovado ao longo das amplas discussões havidas 
anteriormente no decorrer dos trabalhos da Constituinte.  
Somos pela aprovação, nos termos do Substitutivo. 
   
   EMENDA:22728 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO PAIM (PT/RS) 
Texto:   
   Modifique-se o inciso XI, do artigo 7o. do  
Projeto do Relator pela seguinte redação:  
Inciso: duração de trabalho não superior a  
oito horas diárias, com intervalo pra o descanso e  
alimentação, até o máximo de quarenta horas semanais; 
Justificativa: 
A jornada de 40 horas é reivindicação de toda a classe trabalhadora que espera da constituinte 
verdadeiros avanços sociais. 
A supressão desse direito que vinha sendo mantido desde a subcomissão dos direitos dos 
trabalhadores, foi extremamente infeliz e deve ser restabelecida. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
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   EMENDA:23270 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   COSTA FERREIRA (PFL/MA) 
Texto:   
   Modifique-se o art. 7o. e seus incisos IV, V,  
VI, VII, VIII, XI, XIII, XV, XVI, XXI e XXII,  
acrescentando-se ainda os incisos XXV e XXVI ao  
mesmo artigo, todos do capítulo II, deste projeto  
de constituição, com a seguinte redação:  
Capítulo II  
DOS DIREITOS SOCIAIS DOS TRABALHADORES  
Art. 7o. - São direitos sociais dos  
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros  
constituídos em lei, os seguintes:  
IV - Salário mínimo unificado em todo o país  
capaz de atender suas necessidades básicas, de sua  
família, com moradia, alimentação, educação,  
saúde, lazer, vestuário, higiene, instituído na  
forma da lei.  
V - No vencimento e no salário do  
trabalhador, não será permitido a irredutibilidade.  
VI - Será mantido o poder aquisitivo do  
trabalhador, na forma da lei.  
VII - Gratificação de natal com base na  
remuneração da data do seu pagamento,, na forma da lei.  
VIII - O salário do trabalhador noturno será  
superior em 50% do diurno e a hora noturna será de  
45 minutos.  
XI - A jornada semanal de trabalho será de  
quarenta (40) horas, e a duração diária não  
excederá a oito (8) horas, com intervalo para o  
descanso, na forma da lei.  
XIII - Repouso remunerado semanal e nos  
feriados civis e religiosos, de conformidade com a  
tradição local.  
XV - Férias anuais de trinta dias remuneradas em dobro.  
XVI - Licença remunerada à gestante por  
período não inferior a noventa (90) dias, sem  
prejuízo do emprego e do salário, na forma da lei  
ou de convenção coletiva.  
XXI - Reconhecimento das convenções coletivas  
de trabalho e obrigatoriedade da negociação  
coletiva, na forma da lei.  
XXII - O empregador garantirá aos filhos dos  
empregados até aos seis (6) anos de idade  
assistência em creches e pré-escolar, em empresas  
privadas e órgão público.  
XXV - Fixação das porcentagens de empregados  
brasileiros nos serviços públicos dados em  
concessões e nos estabelecimentos de determinadas  
casas comerciais e indústrias.  
XXVI - Fica instituído o código do trabalho. 
Justificativa: 
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A emenda ora apresentada, que altera parte do presente capítulo, inclusive reduzindo-o, tem como 
finalidade sintetizar as normas constitucionais e coloca para o âmbito da lei trabalhista substantiva, 
que e o código do trabalho, a fim de que nele sejam condensadas todas as normas que dizem 
respeito ás relações coletivas e individuais do trabalho, eliminando de uma vez por todas os 
atrapalhos da vigente Consolidação das Leis de Trabalho – CLT, que apesar de ser diploma que rege 
as relações do trabalho e capital, tem sido responsável pelos problemas mais angustiantes, em 
virtude do elenco de leis que a cada ano são ditadas e inseridas em seu contexto.´ 
É claro que não se pode deixar de exultar ante a iniciativa de ser compilado o código do trabalho, pois 
neste dispositivo do trabalhador haveremos de dar segurança e tranquilidade à legislação trabalhista, 
visto que o maior problema é a falta de codificação das leis trabalhistas, a fim de propiciar ao 
trabalhador brasileiro o respaldo à sua emancipação no âmbito do trabalho. Não tenho dúvidas de 
que este código será o portador das mais auspiciosas esperanças no campo das conquistas 
trabalhistas. 
Parecer:   
   A Emenda dá nova redação à maioria dos incisos do artigo 7º sem, no entanto, desnaturar-lhes o 
sentido. De outra parte, acrescenta novos preceitos. Em que pese o valor da contribuição oferecida, 
preferimos adotar a redação atual do Substitutivo, fruto de um trabalho diuturno de 
aprimoramento dos textos anteriores e da aprovação de numerosas outras emendas.  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:23298 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GEOVANI BORGES (PFL/AP) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 7o., inciso XI.  
O inciso XI, do art. 7o., do Projeto de  
Constituição, passa a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 7o. ..................................  
XI - duração diária do trabalho não superior  
a oito horas, com intervalo para descanso e alimentação." 
Justificativa: 
Objetiva a presente emenda estabelecer a obrigatoriedade do intervalo para descanso e alimentação 
durante uma jornada normal de trabalho, como aliás é direito assegurado pela Constituição atual. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
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do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:23548 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ITAMAR FRANCO (PL/MG) 
Texto:   
   O inciso XI, do artigo 7o. passa a ter a seguinte redação:  
XI - duração de trabalho semanal não superior  
a quarenta horas; 
Justificativa: 
Tal como consta do Substitutivo do Relator, o dispositivo que se propõe alterar representa retrocesso 
inaceitável em relação ao projeto anterior, e mesmo em relação à situação atual. 
A semana de trabalho de 40 horas já é conquista de segmentos significativos dos trabalhadores 
brasileiros e reivindicação justa dos demais trabalhadores, exatamente daqueles menos remunerados 
e em ocupações mais penosas. 
Além de ser medida que aproximará a jornada do trabalhador brasileiro ao de várias nações, que há 
muito asseguraram e até ultrapassaram tal direito, a semana de 40 horas forçará a abertura de novas 
vagas no mercado de trabalho. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:23671 REJEITADA 
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Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FRANCISCO KUSTER (PMDB/SC) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XI, do art. 7o., do Projeto  
de Constituição, Substitutivo do Relator, a  
seguinte redação:  
"XI - duração de trabalho não superior a  
quarenta horas semanais, e não excedente a oito  
horas diárias, com intervalo par repouso e alimentação;" 
Justificativa: 
O Brasil é lamentavelmente o país da mão-de-obra barata e do lucro fácil e desmedido. Todas as 
garantias são dadas ao poder econômico, todos os sacrifícios são dados à classe trabalhadora. 
Pela cotação da moeda de maio/85 temos: 
PAÍS                SALÁRIO MÍNIMO               JORNADA 
Brasil               Us$          58,39                    48 hs 
Argentina                       139,45                    40 hs 
Colômbia                         84,01                    40 hs 
Grã-Bretanha                 555,08                    37 hs 
Equador                         104,44                     40 hs 
França                            617,61                    39 hs  
Itália                                504,80                    40 hs 
Paraguai                         300,00                    40 hs. 
 
A pregação de que a economia não suportará não suportará não corresponde à realidade. Essa 
pregação é do capital insensível, selvagem, que quer apenas explorar a mão-de-obra. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
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   EMENDA:23914 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ALYSSON PAULINELLI (PFL/MG) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Artigo 7o.  
O inciso XI do art. 7o. do Projeto passa a  
ter a seguinte redação:  
"Duração diária do trabalho não superior a  
oito horas, salvo exceções previstas em lei ou em  
negociação coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
O texto do projeto ao fixar as 8 horas diárias sem qualquer exceção, inviabiliza o sistema vigente no 
país de adoção da semana inglesa. 
De fato, na maioria das Empresas é tradicional o sistema de se trabalhar um pouco além das 8 horas 
de segunda a sexta-feira para a supressão do trabalho aos sábados. 
Isto é possível porque a legislação em vigor, ampara no permissivo constitucional vigente, regula a 
matéria possibilitando este tipo de compensação, com evidentes benefícios para empregados e 
empregadores. 
De outra parte, e importante lembrar que a legislação ordinária em vigor á prevê, para determinadas 
categorias, jornadas de trabalho inferiores a 8 horas diárias. 
De consequência, é conveniente que seja mantido a legislação ordinária ou às entidades sindicais 
estabelecerem as condições mais favoráveis para ambas as partes, sem prejuízo do preceito 
constitucional. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:23926 PARCIALMENTE APROVADA 
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Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   DÁLTON CANABRAVA (PMDB/MG) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: art. 7o.  
O inciso XI do art. 7o. do Projeto passa a  
ter a seguinte redação:  
"Duração diária do trabalho não superior a  
oito horas, salvo exceções em lei ou em negociação  
coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
O texto do projeto ao fixar as 8 horas diárias sem qualquer exceção, inviabiliza o sistema vigente no 
país de adoção da semana inglesa. 
De fato, na maioria das Empresas é tradicional o sistema de se trabalhar um pouco além das 8 horas 
de segunda a sexta-feira para a supressão do trabalho aos sábados. 
Isto é possível porque a legislação em vigor, ampara no permissivo constitucional vigente, regula a 
matéria possibilitando este tipo de compensação, com evidentes benefícios para empregados e 
empregadores. 
De outra parte, e importante lembrar que a legislação ordinária em vigor á prevê, para determinadas 
categorias, jornadas de trabalho inferiores a 8 horas diárias. 
De consequência, é conveniente que seja mantido a legislação ordinária ou às entidades sindicais 
estabelecerem as condições mais favoráveis para ambas as partes, sem prejuízo do preceito 
constitucional. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:24389 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
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Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MENDES BOTELHO (PTB/SP) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dê-se ao item "XI" do art. 7o. a seguinte redação:  
"Art. 7o. - ................................  
..................................................  
XI - jornada de trabalho não superior a 40  
horas semanais, nem excedente a oito horas diárias". 
Justificativa: 
A questão central da nossa proposta reside no estabelecimento da jornada de quarenta horas 
semanais, sumariamente excluída do Substitutivo do Relator. Esse foi um ponto muito discutido na 
Subcomissão do Direitos dos Trabalhadores e Funcionários Públicos e na Comissão da Ordem 
Social. A tese venceu em todas as etapas do processo de elaboração do texto constitucional onde foi 
debatida até agora. 
Além deste precedente importante no âmbito da Assembleia Nacional Constituinte, a jornada de 40 
horas semanais é uma das mais importantes aspirações da classe trabalhadora, que representa a 
esmagadora da sociedade brasileira. 
O estabelecimento de uma jornada máxima de 40 horas semanais representará menor fadiga para o 
trabalhador, menos absenteísmo. Permanecendo menos tempo na empresa o empregado terá mais 
horas para o descanso, lazer e o estudo, o que lhe permitirá maior disposição para o trabalho. 
Tirante a resistência de alguns setores do Governo e do empresariado, não há, até agora, qualquer 
argumento convincente sobre a inoportunidade da medida. Pelo contrário, visto estar o Brasil entre os 
países que mantêm uma das jornadas mais longas do mundo, apesar de considerado com a oitiva 
economia mundial. Além disso, há recomendação da OIT, segundo a qual ninguém deveria trabalhar 
mais de 40 horas por semana. 
Os setores contrários á jornada de 40 horas alegam que o assunto deve ficar por conta dos acordos 
coletivos, através dos quais boa parte dos trabalhadores já a vem conquistando. Em vez de invalidar 
a tese, esse dado a fortalecer ainda mais, pois se uns já a têm conquistado através de acordo é 
porque em nada afeta o nível de produção, nada impedindo, portanto, que a regra passe a prevalecer 
não apenas para algumas categorias profissionais, mas para todos os trabalhadores brasileiros. 
Aliás, para os que insistem em afirmar que a jornada de 40 horas reflete negativamente na economia 
do País, é bom  registrar que os dados disponíveis demonstram exatamente o contrário. Na Austrália, 
por exemplo, há informações de a produção ali cresceu em torno de 8% quando a jornada passou de 
45 para 43 horas semanais. Mesmo so Brasil, há pouco tempo, precisamente em 1984, a empresa 
BK – Controles Eletrônicos Ltda., com sede em Porto Alegre, informou à imprensa que tivera um 
aumento de 117% no faturamento e de 96% nas vendas depois que adotou a jornada de 40 horas 
semanais para seus empregados. 
Assim, a proposta é absolutamente viável também sob o ponto de vista econômico, Mesmo porque se 
tantos outros países reduziram sua jornada de trabalho sem qualquer prejuízo sob o aspecto 
econômico, por que o Brasil haveria de tê-lo adotando uma jornada de 40 horas semanais, que é a 
mesma de países como México, Argentina e ainda superior à da Alemanha Ocidental, França e 
Espanha? 
Parecer:  
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
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desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:24528 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ MAURÍCIO (PDT/RJ) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dá nova redação ao item XI do artigo 7o, do  
Substitutivo do Relator.  
Art. 7o. ....................................  
XI - Duração de trabalho não superior a  
trinta e cinco horas semanais e não excedente a  
sete horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação. 
Justificativa: 
O brasileiro, segundo o número de horas que cumpre por ano, é o assalariado que mais trabalha no 
mundo, equiparando-se aos semi-escravizados sul-coreanos, segundo estudo dos sindicatos. 
Deve ser considerado ainda o fato de que o trabalhador brasileiro é aquele que hoje desfruta da 
menor renda, razão por que não têm procedência os argumentos de que aqui se paga o menor preço 
por determinado produto, como ocorre com a gasolina, para citar apenas um exemplo. 
Não se pode esquecer de que as taxas de juros correspondem a um terço dos custos, o que faz com 
que, por mais que “sue a camisa”, o assalariado dificilmente conseguira melhorar o seu padrão de 
vida – para que detém o capital é preferível o seguro investimento no mercado financeiro do que a 
incerta rentabilidade dos investimentos produtivos, que poderiam reduzir os custos das mercadorias 
parte consumida pelos trabalhadores. 
Também não se pode esquecer de que nos países desenvolvidos se trabalha menor número de 
horas, com aproveitamento intensivo de equipamentos e máquinas necessárias à atividade 
econômica. 
São razoes que levam à necessidade de diminuição do número de horas de trabalho, por isso, 
resolvemos apresentar Emenda neste sentido. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
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40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei específica ou 
por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
 
 
   EMENDA:25006 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JAMIL HADDAD (PSB/RJ) 
Texto:   
   Emenda (aditiva) Título II - Capítulo II  
Inclua-se, no art. 7o., um inciso assim redigido:  
"Art. 7o. - ................................  
..................................................  
XXV - semana de quarenta horas;" 
Justificativa: 
Trata-se de conquista a que os trabalhadores têm todo o direito. Não se justificam as reações 
sugeridas contra o reconhecimento desse direito, sendo de notar que elas partem de setores que 
jamais voltaram suas vistas para o setor social. 
Parecer:   
   Optamos, no Substitutivo, pela duração diária do trabalho não superior a 8 horas, o que não impede 
que a legislação ordinária, se assim entender o Congresso Nacional, estabeleça a jornada semanal 
de 40 horas.  
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:25369 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ZIZA VALADARES (PMDB/MG) 
Texto:   
   EMDNDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Art. 7o.  
O Inciso XI do art. 7o. do projeto passa a  
ter a seguinte redação:  
"Duração diária do trabalho não superior a  
oito horas, salvo exceções previstas em lei ou em  
negociação coletiva de trabalho". 
Justificativa: 
O texto do projeto ao fixar as 8 horas diárias sem qualquer exceção, inviabiliza o sistema vigente no 
país de adoção da semana inglesa. 
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De fato, na maioria das Empresas é tradicional o sistema de se trabalhar um pouco além das 8 horas 
de segunda a sexta-feira para a supressão do trabalho aos sábados. 
Isto é possível porque a legislação em vigor, ampara no permissivo constitucional vigente, regula a 
matéria possibilitando este tipo de compensação, com evidentes benefícios para empregados e 
empregadores. 
De outra parte, e importante lembrar que a legislação ordinária em vigor á prevê, para determinadas 
categorias, jornadas de trabalho inferiores a 8 horas diárias. 
De consequência, é conveniente que seja mantido a legislação ordinária ou às entidades sindicais 
estabelecerem as condições mais favoráveis para ambas as partes, sem prejuízo do preceito 
constitucional. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:25794 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GASTONE RIGHI (PTB/SP) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado: Art. 7o., item XI  
Substitua-se o texto do item XI do art. 7o.  
pelo seguinte:  
Art. 7o. ....................................  
............................................  
XI - duração máxima do trabalho normal  
semanal 44 horas e jornada diária não superior a 8 horas; 
Justificativa: 
Emenda sem justificativa. 
Parecer:   
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   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:26417 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   NILSON GIBSON (PMDB/PE) 
Texto:   
   Acrescente-se ao item XI do art. 7o. a  
seguinte expressão final: "exceto previsão legal". 
Justificativa: 
Pode ser que, para atender a situações emergenciais, a lei queira prever uma prorrogação da jornada 
de trabalho. Sem a ressalva constante desta emenda, isto seria impossível. E acabaria por contrariar 
interesses dos próprios trabalhadores. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 128  

 

reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
 
   
   EMENDA:26629 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ QUEIROZ (PFL/SE) 
Texto:   
   Emenda ao Projeto de Constituição  
Dê-se ao Art. 7o. a seguinte redação:  
Título II  
Dos Direitos e Liberdade Fundamentais  
Capítulo II  
Dos Direitos Sociais  
"Art. 7o. - São direitos sociais dos  
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que  
visem à melhoria de sua condição social:  
I - garantia do direito ao trabalho mediante  
relação de emprego estável, na forma em que se  
dispuser em lei;  
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego  
involuntário;  
III - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;  
IV - salário mínimo fixado em lei,  
nacionalmente unificado, capaz de atender às  
necessidades vitais básicas e às de sua família,  
com moradia, alimentação, educação, saúde,  
desporto, lazer, vestuário, higiene, transporte e  
previdência social  
V - reajuste de salários, remunerações,  
vencimentos, proventos e pensões, de modo a lhes  
preservar permanentemente o poder aquisitivo, sem  
prejuízo de sua elevação real mediante acordo ou  
sentença normativa;  
VI - irredutibilidade de salário ou vencimento;  
VII - garantia de salário fixo, nunca  
inferior ao salário mínimo, além da remuneração  
variável, quando esta ocorrer;  
VIII - piso salarial proporcional à extensão  
e à complexidade do trabalho realizado;  
IX - gratificação natalina, com base na  
remuneração integral de dezembro de cada ano;  
X - O salário do trabalho noturno será  
superior ao do diurno;  
XI - proibição de diferença de salário ou  
vencimento e de critérios de admissão, dispensa e  
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promoção por motivo de raça, cor, nascimento,  
etnia, sexo, idade, estado civil, natureza do  
trabalho, religião, orientação sexual, convicções  
políticas ou filosóficas, doença, militância  
sindical, deficiência de qualquer ordem e de  
qualquer particularidade ou condição social;  
XII - salário-família aos dependentes dos  
trabalhadores que percebam até quatro salários  
mínimos, na base de percentual variável de vinte  
por cento a cinco por cento do salário mínimo,  
a partir do menor ao maior salário aqui  
compreendido, respectivamente.  
XIII - participação nos lucros ou nas ações,  
desvinculada remuneração, conforme definido em lei  
ou em negociação coletiva;  
XIV - proporção mínima de nove décimos de  
empregadores brasileiros, em todas as empresas e  
em seus estabelecimentos, salvo as microempresas e  
as de cunho estritamente familiar;  
XV - duração de trabalho não superior a  
quarenta e oito horas semanais, e não excedente a  
oito horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação;  
XVI - repouso semanal remunerado, de  
preferência aos domingos, e nos feriados civis e  
religiosos de acordo com a tradição local;  
XVII - proibido o serviço extraordinário,  
salvo negociação individual entre empregador e  
empregado, garantida remuneração superior àquela  
do horário normal e nos casos de emergência ou de  
força maior;  
XVIII - gozo de trinta dias de férias anuais,  
com remuneração integral;  
XIX - licença remunerada a gestante, antes e  
depois do parto, por período não inferior a cento  
e vinte dias;  
XX - saúde e segurança do trabalho;  
XXI - proibição de trabalho em atividades  
insalubres ou perigosas, salvo lei ou convenção  
coletiva que, além dos controles tecnológicos  
visando à eliminação do risco, promova a redução  
da jornada e um adicional de remuneração incidente  
sobre o salário contratual;  
XXII - recusa ao trabalho em ambientes sem  
controle adequado de riscos, com garantia de  
permanência no emprego;  
XXIII - proibição de trabalho noturno e  
insalubre aos menores de dezoito anos, e de  
qualquer trabalho e menores de quatorze anos;  
XXIV - reconhecimento das convenções  
coletivas de trabalho e obrigatoriedade da  
negociação coletiva;  
XXV - é garantida a liberdade sindical aos  
trabalhadores através da livre organização,  
constituição, e regulamentação interna de  
entidades sindicais;  
XXVI - jornada de seis horas para o trabalho  
realizado em turnos ininterruptos de revezamento;  
XXVII - aposentadoria;  
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XXVIII - garantia de assistência, pelo  
empregador, aos filhos e dependentes dos  
empregados, de zero até seis anos de idade, em  
creches e pré-escolas, nas empresas privadas e  
órgãos públicos;  
XXIX - garantia de permanência no emprego aos  
trabalhadores acidentados no trabalho ou  
portadores de doenças profissionais, nos casos  
definidos em lei, sem prejuízo da remuneração  
antes percebida;  
XXX - seguro contra acidentes do trabalho;  
XXXI - participação nas vantagens advindas da  
modernização tecnológica e da automação, que não  
prejudicarão seus direitos adquiridos". 
Justificativa: 
A presente emenda visa inserir no texto constitucional disposições tendentes a assegurar aos 
trabalhadores a manutenção ou a conquista de direitos que, em todas as nações desenvolvidas e 
civilizadas, tem sido considerados fundamentais ao aperfeiçoamento das relações de emprego e ao 
sistema de produção. 
Parecer:   
   A Emenda dá nova redação à maioria dos incisos do artigo 7º sem, no entanto, desnaturar-lhes o 
sentido. De outra parte, acrescenta novos preceitos. Em que pese o valor da contribuição oferecida, 
preferimos adotar a redação atual do Substitutivo, fruto de um trabalho diuturno de 
aprimoramento dos textos anteriores e da aprovação de numerosas outras Emendas. 
 
   
   EMENDA:26752 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MAURO CAMPOS (PMDB/MG) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Art. 7o.  
O Inciso XI do art. 7o. do projeto passa a  
ter a seguinte redação:  
"Duração diária do trabalho não superior a  
oito horas, salvo exceções previstas em lei ou em  
negociação coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
O texto do projeto ao fixar as 8 horas diárias sem qualquer exceção, inviabiliza o sistema vigente no 
país de adoção da semana inglesa. 
De fato, na maioria das Empresas é tradicional o sistema de se trabalhar um pouco além das 8 horas 
de segunda a sexta-feira para a supressão do trabalho aos sábados. 
Isto é possível porque a legislação em vigor, ampara no permissivo constitucional vigente, regula a 
matéria possibilitando este tipo de compensação, com evidentes benefícios para empregados e 
empregadores. 
De outra parte, e importante lembrar que a legislação ordinária em vigor á prevê, para determinadas 
categorias, jornadas de trabalho inferiores a 8 horas diárias. 
De consequência, é conveniente que seja mantido a legislação ordinária ou às entidades sindicais 
estabelecerem as condições mais favoráveis para ambas as partes, sem prejuízo do preceito 
constitucional. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
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pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:26856 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC/SP) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Substitua-se a redação do Item XI do Art. 7o.  
do Projeto, pela seguinte:  
XI - Duração de trabalho normal não superior  
a quarenta e quatro horas semanais e não excedente  
a oito horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação, respeitados os acordos e dissídios  
coletivos convencionais entre sindicatos de  
trabalhadores e patronais. 
Justificativa: 
A norma estabelece apenas limites máximos para a duração de jornadas, permitindo à Legislação 
Ordinária, conforme a realidade social e econômica do País, ajustar o princípio. 
De outro lado o Comando Constitucional proposto harmoniza-se com a média de carga horária de 
trabalho semanal predominante nas Legislações Laborais, atualmente, âmbito internacional. 
Finalmente é importante assinalar que o princípio contemplo expressamente a norma de negociação 
direta entre sindicatos para a fixação de horário de trabalho. 
Parecer:   
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
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Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:27037 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   MANSUETO DE LAVOR (PMDB/PE) 
Texto:   
   Altere-se o inciso XI do artigo 7o. que passa  
a ser redigido como segue:  
XI - Duração do trabalho não superior a 40  
horas semanais e a 8 horas diárias, com intervalo  
para descanso, salvo casos especiais previstos em lei. 
Justificativa: 
O pleito unânime das quarenta horas semanais por parte dos trabalhadores brasileiros, encontra suas 
razoes nos seguintes pontos: 

1) Aumentaria as oportunidades de trabalho para milhões de desempregados; 
2) Ensejaria ao trabalhador atividades complementares visando a melhorar sua formação 

profissional e aumentar sua renda; 
3) Já é medida adotada em diversos países como estimulo ao aumento da produtividade. 

Parecer:  
   A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu 
grande número de  
emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
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produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:27150 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IRMA PASSONI (PT/SP) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XI do artigo 7o. do Título II  
Capítulo II do substitutivo do Relator da Comissão  
de sistematização, a seguinte redação:  
Artigo 7o. - ................................  
XI - a jornada semanal de trabalho não  
ultrapassará 40 hs. 
Justificativa: 
A jornada de trabalho proposta é uma reivindicação dos trabalhadores, do movimento sindical e de 
grandes parcelas da nossa sociedade. Constitui uma das emendas populares apresentadas à 
assembleia nacional constituinte. 
A jornada semanal de 40 horas é uma conquista do direito existente em vários países e apresenta-se 
como uma experiência do desenvolvimento de nosso país. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
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   EMENDA:27640 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GUSTAVO DE FARIA (PMDB/RJ) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Dê-se ao inciso XI do artigo 7o. do  
Substitutivo do relator a seguinte redação:  
"XI - duração diária do trabalho não superior  
a oito horas, ressalvado regime de compensação  
previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho" 
Justificativa: 
O acréscimo de horas de trabalho além da jornada normal para compensar a falta de trabalho em 
outros dias é pratica já arraigada em nosso direito. Para evitar abusos prevê-se que o regime de 
compensação decorra de norma coletiva. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:28072 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JUTAHY JÚNIOR (PMDB/BA) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XI do artigo 7o. a seguinte redação.  
"Art. 7o. - ................................. 
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XI - duração do trabalho não superior a 40  
(quarenta) horas semanais." 
Justificativa: 
A jornada de trabalho de quarenta horas semanais foi aprovada em tema de grandes polemicas, de 
reações alarmistas, de defesas emocionais das entidades sindicais, enfim, tornou-se matéria 
altamente controvertida quanto, na verdade, retrata uma concepção moderna de trabalho, 
tranquilamente aceita pela maioria dos países, inclusive, por margem expressiva do empresariado 
brasileiro. 
A começar pelo serviço público brasileiro, de qualquer nível, aí se incluindo as empresas estatais, as 
grandes organizações que congregam centenas de milhares de trabalhadores, há muito já adotam a 
jornada de 40 horas, sendo um item constante nos acordos ou nas convenções coletivas de trabalho. 
O avanço tecnológico tem um conteúdo socioeconômico de fácil avaliação. Enquanto que propicia o 
aumento da produtividade, permite que o trabalhador alcance melhores condições de trabalho, na 
redução da carga diária, no mais conforto e mais tempo para o repouso e lazer. 
Ora, a redação dada ao inciso XI do artigo 7°, num texto que se proclama avançado ou moderno, 
constitui verdadeiro retrocesso, pois a redução da jornada de 48 horas já havia sido consagrada pela 
Subcomissão dos Trabalhadores e Servidores Públicos pela Comissão da Ordem Social e até pelo 
Anteprojeto Afonso Arinos. 
Impõe-se assim, restabelecer a vontade do povo, manifestada pela maioria esmagadora dos seus 
representantes perante a Assembleia Nacional Constituinte. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:28209 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JUTAHY MAGALHÃES (PMDB/BA) 
Texto:   
   Dê-se, ao inciso XI do art. 7o. do  
Substitutivo, a seguinte redação:  
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"XI - duração do trabalho não superior a 8  
horas diárias e 40 semanais". 
Justificativa: 
É tendência inerente às formas modernas de produção a redução da jornada de trabalho. Desde os 
primórdios da revolução industrial, quando jornadas de até 20 horas eram consideradas “normais”, 
até o presente verifica-se esse processo, impulsionado pelas reinvindicações dos trabalhadores e 
acompanhado pelas constantes previsões alarmistas das classes empresariais. 
A persistência, já mais que secular, da redução tem raiz no desenvolvimento tecnológico, sempre 
crescente. A medida que novas tecnologias aplicam-se á produção, decresce objetivamente o tempo 
de que a sociedade necessita para reproduzir-se e manter seu crescimento. A alternativa é clara. Ou 
o tempo sobrante é equitativamente distribuído, e reduz-se a jornada, ou é imposto a algumas 
parcelas na forma do desemprego. 
Por outro lado, as reduções do tempo de trabalho necessário, propiciadas pelo desenvolvimento 
tecnológico, manifestam-se de forma clara, na estrutura de custos do produto. Cada vez menos 
pesam os salários quando comparados ao custo total, de forma que, a cada salto da tecnologia, a 
redução da jornada torna-se mais necessária e menos perceptível em termos de impacto econômico 
negativo. 
Outra não é a razão de ser a jornada legal de 48 horas por semana excepcional no contexto 
internacional. Segundo levantamento da Organização Internacional do Trabalho, poucas nações 
mantem tal limite legal. Não se observa, tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre 
países desenvolvidos ou não. Preveem duração semanal inferior não apenas a França, a Alemanha 
Ocidental e o reino Unido. Peru, Argentina e Chile também o fazem. Nossa jornada semanal é 
anacrônica, sob qualquer ângulo, quando avaliada por parâmetros internacionais. 
Esse anacronismo, aliás, começa a manifestar-se também no plano interno. Inúmeros setores da 
economia alcançaram já, mediante negociação, duração de trabalho interior as 48 horas semanais. 
Conforme dados do IBGE, em 1985, 20% dos trabalhadores brasileiros trabalhavam menos de 40 
horas por semana. O apregoado choque que o novo limite ocasionaria na economia deve, portanto, 
ser avaliado em seu justo peso. 
Somos de opinião que a redução do limite máximo legal de duração de trabalho, a par de constituir 
participação justa do trabalhador no crescimento da produtividade verificado nos últimos anos, é 
medida necessária á continuidade do crescimento econômico do País. Não há outra maneira de 
absorver, sem os traumas sociais do incremento do desemprego, os avanços tecnológicos presentes 
e vindouros. 
Essas as razões por que apresentamos a presenta emenda. 
Parecer:  
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
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trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:28839 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FLORICENO PAIXÃO (PDT/RS) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
-DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 7o., INCISO XI  
O inciso XI do Art. 7o. do Substitutivo passa  
a ter a seguinte redação:  
Art. 7o. ....................................  
XI - duração do trabalho não superior a 40  
(quarenta) horas semanais, e não excedente a 8  
(oito) horas diárias, com intervalo para repouso e  
alimentação. 
Justificativa: 
A emenda nada mais é do que a reprodução no Substitutivo, do inciso XV do Projeto do Relator da 
Comissão de Sistematização, que acolhera o texto aprovado pela respectiva Subcomissão, e pela 
Comissão da Ordem Social e que foi, agora, injustificadamente alterado pelo mesmo relator. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:28872 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
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Autor:   
   PAULO RAMOS (PMDB/RJ) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO 7o.  
Seja incluído no Artigo 7o. o seguinte inciso:  
Art. 7o. Além de outros, são direitos dos  
trabalhadores:  
..................................................  
- Jornada de trabalho de até quarenta horas semanais. 
Justificativa: 
O Brasil tem hoje uma das maiores jornadas de trabalho do mundo, sendo elevados os índices de 
desemprego. 
A redução da jornada de trabalho, ao reorientar a economia, contribuirá para a eliminação do 
desemprego, possibilitando uma melhor distribuição da renda nacional, dando a todos os 
economicamente ativos a oportunidade de, com o seu trabalho, contribuir para o desenvolvimento do 
nosso país. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:29647 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOÃO PAULO (PT/MG) 
Texto:   
   Inclua-se na Constituição Brasileira, no  
Título II, Capítulo II, onde couber:  
Art. 1o. - A Constituição assegura aos  
trabalhadores, independente de Lei, os seguintes  
direitos, além de outros que visem a melhoria de  



Quadro Histórico dos Dispositivos Constitucionais | 139  

 

sua condição de empregado doméstico no quadro  
social, ressaltando sua condição inequívoca de  
trabalhador.  
I - Reconhecimento de sua categoria  
Profissional pelo Ministério do Trabalho com  
acesso às disposições das Legislação  
Previdenciária e Trabalhista Consolidadas.  
II - Elevação da condição de Associação  
Profissional em Sindicato de Classe com todas as  
prerrogativas que a Legislação Sindical confere,  
já que a categoria sem encontra regularmente num  
determinado território e atende a todos os  
requisitos estabelecidos no Art. 515, da  
consolidação das Leis de Trabalho.  
III - Salário Mínimo real, nacionalmente  
unificado capaz de satisfazer às necessidades  
integrais, a ser fixado pelo Congresso Nacional.  
IV - Salário família, à razão de 20% (vinte  
por cento) do salário mínimo vigente, para filho  
ou dependente maior de 14 (quatorze) anos e aos  
cônjuge e filho-menor de 21 (vinte e um) anos,  
desde que não exerçam atividades econômicas e ao  
filho inválido de qualquer idade.  
V - Salário de trabalho noturno superior ou  
diurno em pelo menos 50 (cinquenta por cento),  
independente de revezamento, compreendendo o  
horário das 18:00 (dezoito) às 6:00 (seis) horas,  
sendo a hora noturna de 45 minutos.  
VI - 13o. (décimo terceiro) salário com base  
na remuneração integral, pago em dezembro de cada ano.  
VII - Alimentação custeada pelo empregador  
servida no local de trabalho.  
VIII - Reajuste mensal de salários,  
remunerações e pensões pela variação do índice do  
custo de vida.  
IX - Duração máxima da jornada de 08 (oito)  
horas - 40 (quarenta) horas semanais - com  
intervalo para repouso e alimentação.  
X - Remuneração de forma dobrada nos serviços  
extraordinários emergenciais ou de força maior.  
XI - Repouso remunerado aos sábados, domingos  
e feriados, civis e religiosos de acordo com a  
tradição local, garantindo o repouso de pelo menos  
dois fins de semana ao mês.  
XII - Férias anuais com gozo de pelo menos 30  
(trinta) dias com pagamento igual ao dobro da  
remuneração mensal.  
XIII - Estabilidade no serviço desde a data  
de ingresso, salvo cometimento de falta grave  
comprovada judicialmente.  
XIV - Fundo de garantia por tempo de serviço  
que poderá ser levantado pelo trabalhador em  
qualquer caso de rescisão do contrato de trabalho.  
XV - Assegurado ao trabalhador o direito de  
greve, sem qualquer restrição na legislação.  
XVI - Higiene e segurança no trabalho.  
Proibição de diferença de salário por trabalho  
igual inclusive nos casos de substituição ou  
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sucessão do trabalhador, bem como proibição de  
diferença de critérios de admissão por motivo de  
raça, cor, credo, opinião pública, militância  
sindical, nacionalidade, idade, estado civil,  
origem, deficiência física, condição social ou  
outros motivos discriminatórios.  
XVII - Proibição de exploração do trabalho do  
menor como pretexto de criação e educação, de sua  
prestação em jornada noturna aos menores de 18  
(dezoito) anos.  
XVIII - Proibição de prestação de serviços em  
atividades perigosas ou insalubres alheias à  
natureza de sua condição de empregado doméstico.  
XIX - Proibição de distinção de direitos por  
trabalho manual, técnico, ou intelectual, quanto à  
condição de trabalhador ou entre profissionais  
respectivos.  
XX - Não incidência de prescrição no curso do  
contrato de trabalho, até dois anos de sua cessação.  
XXI - Seguro desemprego até a data de retorno  
à atividade para todo trabalhador.  
XXII - Cômputo integral de qualquer tempo de  
serviço comprovado não concomitante, prestado em  
setores públicos e privados, para todos os efeitos.  
Art. 2o. - Benefícios da Previdência Social  
estendidos de forma plena aos trabalhadores  
empregados domésticos, mediante comprovação da  
União, do empregador e empregado, quais sejam:  
I - Casas de doenças;  
II - Velhice;  
III - Invalidez;  
IV - Maternidade;  
V - Morte;  
VI - Seguro Desemprego;  
VII - Seguro contra Acidentes de Trabalho;  
VIII - Aposentadoria, com remuneração igual à  
atividade garantida com reajustamento para  
preservação do valor real;  
a) - com 30 (trinta) anos de trabalho para o homem.  
b) - com 25 (vinte e cinco) anos de trabalho para a mulher.  
c) com tempo inferior aos da alíneas acima,  
pelo exercício de trabalho noturno, do  
revezamento, insalubre, ou perigoso.  
Art. 3o. - É assegurada a participação dos  
trabalhadores em paridades de representação com os  
empregadores em todos os órgãos e organismos,  
fundos e instituições onde seus interesses  
profissionais, sociais e previdenciários sejam  
objeto de discussão e deliberação. 
Justificação: 
Emenda sem justificativa. 
Parecer:   
   Consideramos desnecessário repetir, para os trabalhadores domésticos, os direitos que são 
comuns a todas as demais categorias. Assim é que, de modo destacado, fizemos no Substitutivo a 
remissão dos direitos assegurados aos domésticos, com exclusão de alguns somente aplicáveis à 
relação empregatícia de natureza econômica.  
Pela rejeição. 
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   EMENDA:30545 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO ROBERTO CUNHA (PDC/GO) 
Texto:   
   EMENDA SUPRESSIVA  
Dispositivo Emendado: Inciso XI do Artigo 7o.  
Suprima-se do Projeto de Constituição:  
Inciso XI do Artigo 7o. 
Justificativa: 
Trata-se de matéria ordinária que regulamenta direitos de empregados, na sua relação empregatícia, 
que não poderão ser inflexivelmente, tratados à nível de Constituição, e sim, em legislação ordinária. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
 
 
   EMENDA:30938 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IVO VANDERLINDE (PMDB/SC) 
Texto:   
   Emenda Complementar  
Art. 7o. - Item XI  
XI - Duração diária do trabalho não superior  
a oito horas.  
Nova redação, acrescentar ao final:  
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"... permitida a jornada superior a esse  
limite, nos casos de compensação". 
Justificativa: 
São comuns e bastante difundidos os acordos ou contratos coletivos de compensação de horas, aliás 
já prevista no nosso Código Obreiro (C.L.T., Art. 59), com vistas ao não trabalho, aos sábados ou, 
eventualmente em outros dias da semana. 
A emenda sugerida visa permitir esses acordos ou contratos coletivos. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:31034 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LEOPOLDO BESSONE (PMDB/MG) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ART. 7o.  
O Inciso XI do Art. 7o. do projeto passa a  
ter a seguinte redação:  
"Duração diária do trabalho não superior a  
oito horas, salvo exceção previstas em lei ou em  
negociação coletiva de trabalho". 
Justificativa: 
O texto do projeto ao fixar as 8 horas diárias sem qualquer exceção, inviabiliza o sistema vigente no 
país de adoção da semana inglesa. 
De fato, na maioria das Empresas é tradicional o sistema de se trabalhar um pouco além das 8 horas 
de segunda a sexta-feira para a supressão do trabalho aos sábados. 
Isto é possível porque a legislação em vigor, amparada no permissivo constitucional vigente, regula a 
matéria possibilitando este tipo de compensação, com evidentes benefícios para empregados e 
empregadores. 
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De outra parte, é importante lembrar que a legislação ordinária em vigor já prevê, para determinadas 
categorias, jornadas de trabalho inferiores a 8 horas diárias. 
De consequência, é conveniente que seja permitido a legislação ordinária ou ás entidades sindicais 
estabelecerem as condições mais favoráveis para ambas as partes, sem prejuízo do preceito 
constitucional. 
Parecer:  
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:31141 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   HUMBERTO SOUTO (PFL/MG) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dispositivo Emendado: Art. 7o.  
O Inciso XI do art. 7o. do Projeto passa a  
ter a seguinte redação: "Duração diária do  
trabalho não superior a oito horas, salvo exceções  
previstas em lei ou em negociação coletiva de trabalho". 
Justificativa: 
O texto do projeto ao fixar as 8 horas diárias sem qualquer exceção, inviabiliza o sistema vigente no 
país de adoção da semana inglesa. 
De fato, na maioria das Empresas é tradicional o sistema de se trabalhar um pouco além das 8 horas 
de segunda a sexta-feira para a supressão do trabalho aos sábados. 
Isto é possível porque a legislação em vigor, amparada no permissivo constitucional vigente, regula a 
matéria possibilitando este tipo de compensação, com evidentes benefícios para empregados e 
empregadores. 
De outra parte, é importante lembrar que a legislação ordinária em vigor já prevê, para determinadas 
categorias, jornadas de trabalho inferiores a 8 horas diárias. 
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De consequência, é conveniente que seja permitido a legislação ordinária ou ás entidades sindicais 
estabelecerem as condições mais favoráveis para ambas as partes, sem prejuízo do preceito 
constitucional. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:31573 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   BASILIO VILLANI (PMDB/PR) 
Texto:   
   SUBSTITUTIVO DO RELATOR  
EMENDA MODIFICATIVA  
Art. 7o. - Inciso XI  
Altere-se a redação do Inciso XI do art. 7o.  
do Projeto de Constituição pelo seguinte texto:  
XI - Duração diária do trabalho não excedente  
de oito horas, permitidos eventuais sistemas  
compensatórios. 
Justificativa: 
A compensação de horas de trabalho deve ficar assegurada, uma vez que se constitui em prática 
institucionalizada no país, permitindo ao trabalhador o gozo de dias seguidos de repouso. 
Parecer:  
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
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Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:31876 PREJUDICADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   POMPEU DE SOUZA (PMDB/DF) 
Texto:   
   Substituir o texto do item XI do art. 7o. pelo seguinte:  
"duração de jornada de trabalho não superior a oito horas." 
Justificativa: 
Tem maior precisão redacional do que – “duração diária do trabalho não superior a oito horas”. 
Parecer: 
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei específica ou 
por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
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   EMENDA:32013 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO RAMOS (PMDB/RJ) 
Texto:   
   Emenda Aditiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 7o.  
Seja incluído no Artigo 7o. o seguinte inciso  
Art. 7o. Além de outros, são direitos dos trabalhadores:  
- Jornada de trabalho de até quarenta e duas horas semanais. 
Justificativa: 
O Brasil tem hoje uma das maiores jornadas semanais de trabalho do mundo, sendo elevados os 
índices de desemprego. 
A redução da jornada de trabalho, ao reorientar a economia, contribuirá para a eliminação do 
desemprego, possibilitando uma melhor distribuição da renda nacional, dando a todos os 
economicamente ativos a oportunidade de, com o seu talento, contribuir para o desenvolvimento do 
nosso País. 
Parecer 
Vamos adotar no Substitutivo, consoante outras Emendas apresentadas, apenas a fixação da jornada 
de 8 horas, deixando que as convenções ou acordos coletivos estabeleçam o total das  
horas semanais. 
Pela rejeição. 
 
   
   EMENDA:32177 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ EGREJA (PTB/SP) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva ao Capítulo II do Título II  
Dos Direitos Sociais  
Substitua-se o Texto Constante do Capítulo II  
do Título II do Projeto de Constituição do Relator  
Constituinte Bernardo Cabral, pela seguinte redação:  
Título II  
Capítulo II  
Dos Direitos Sociais  
Art. 5o. - São direitos dos trabalhadores:  
I - contrato de trabalho  
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego  
involuntário;  
III - fundo de garantia do patrimônio individual:  
VI - salário mínimo capaz de satisfazer às  
suas necessidades básicas e às de sua família, na  
forma de lei;  
V - Irredutibilidade de salário ou  
vencimento, salvo o disposto em lei, e convenção ou  
em acordo coletivo;  
VI - garantia de salário fixo, nunca inferior  
ao salário mínimo, além de remuneração variável,  
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quando esta ocorrer;  
VII - gratificação natalina, como décimo  
terceiro salário, com base na remuneração integral  
de dezembro de cada ano;  
VIII - salário do trabalho superior ao do diurno;  
IX - participação nos lucros desvinculada da  
remuneração, conforme definido em lei ou em lei ou  
em negociação coletiva;  
X - salário família aos dependentes dos  
trabalhadores, nos termos da lei;  
XI - duração diária do trabalho não superior  
a oito horas;  
XII - repouso semanal remunerado;  
XIII - serviço extraordinário com remuneração  
superior ao normal, conforme convenção;  
XIV - saúde, higiene e segurança, incluindo  
normas para redução do risco inerente ao trabalho;  
XV - gozo de férias anuais, na forma da lei,  
com remuneração integral;  
XVI - licença remunerada à gestante, sem  
prejuízo do emprego e do salário, nos termos da  
lei ou de convenção coletiva;  
XVII - adicional de remuneração para  
atividades consideradas insalubres ou perigosas;  
XVIII - aposentadoria;  
XIX - a lei assegurará aos filhos de  
empregados de empresas com mais de cem empregados  
a assistência aos seus filhos de dependentes com  
até seis anos de idade, em creches e pré-escolas;  
XX – reconhecimento das convenções coletivas  
de trabalho e obrigatoriedade da negociação coletiva;  
XXI - seguro contra acidentes do trabalho, a  
cargo do empregador, sem excluir a indenização  
prevista no direito comum em caso de culpa ou dolo  
do empregador;  
§ 1o. - A lei protegerá o salário e punirá  
como crime a retenção definitiva ou temporária de  
qualquer forma de remuneração do trabalho realizado.  
§ 2o. - É proibido o trabalho noturno ou  
insalubre aos menores de dezoito anos e  
qualquer trabalho a menores de quatorze anos.  
§ 3o. São assegurados aos trabalhadores  
domésticos os direitos previstos nos itens IV, V,  
VII, XII, XV e XVIII deste artigo, bem como a  
previdência social e aviso prévio de despedida, ou  
equivalente em dinheiro.  
Art. 6o. - É livre associação profissional ou  
sindical. A lei definirá as condições para seu  
registro perante o Poder Público e para sua  
representação nas convenções coletivas.  
§ 1o. - A lei não poderá exigir autorização  
do Estado para a fundação de sindicato.  
§ 2o. - É vedada ao Poder Público qualquer  
interferência na organização sindical.  
§ 3o. - A lei não obrigará à filiação a  
sindicatos e ninguém será obrigado a manter filiação.  
§ 4o - Se mais de uma entidade pretender  
representar a mesma categoria ou a mesma  
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comunidade de interesse profissional, somente uma  
terá direito à representação nas convenções  
coletivas, conforme a lei, excluídos os sindicatos  
com base em uma única empresa.  
§ 5o. - Aplicam-se aos sindicatos rurais os  
princípios adotados para os sindicatos urbanos,  
nas condições da lei.  
§ 6o. - O Sindicato participará,  
obrigatoriamente, das negociações de acordos salariais.  
Art. 7o. - É livre a greve, na forma da lei,  
vedada a inciativa patronal, competindo aos  
trabalhadores decidir sobre a oportunidade e o  
âmbito de interesse que deverão por meio dela  
defender.  
Parágrafo único na hipótese de greve, serão  
adotadas as providências que garantam a manutenção  
dos serviços indispensáveis ao atendimento das  
necessidades inadiáveis da comunidade. 
Justificativa: 
Neste trabalho, respeitamos as qualidades inovadoras trazidas pela forma espontânea e democrática 
como surgiram os dispositivos contidos no Projeto. Tal como um diamante em bruto, para que elas se 
revelassem em toda a sua força, o texto precisava ser lapidado, retirando-se-lhe a massa informe das 
minucias casuísticas, e, muitas vezes, as imperfeiçoes sugeridas pela fusão às vezes emotiva de 
matéria-prima ideológica. 
No contexto da emenda que apresentamos quase nada acrescemos ao já existente: procuramos 
apenas desbastar a pedra opaca para descobrir lhe o brilho. 
A presente emenda atende a ponderações sinceras do Senhor Relator. Dá ao texto da Constituição 
uma nova consistência: na redação, busca uma maior síntese, relegando as normas programáticas e 
reguladoras ás leis complementares ou ordinárias; no mérito, procura o fio fisiológico nas raízes 
tradicionais da nossa Sociedade – a liberdade da pessoa, a democracia, a representação do povo 
pela tripartição dos poderes, e uma Ordem Econômica onde o Social e o Econômico se harmonizam 
para a construção de um grande país. 
Acreditemos que na vigência desta Nova Constituição, da integração entre o Trabalho e o Capital 
surgirá um renomado surto de progresso e veremos a população brasileira, progressivamente, 
ascender a níveis de vida mais elevados. 
Parecer:   
   Esclarece o ilustre autor, na justificação, que sua Emenda quase nada acrescenta ao já existente. 
Procura, apenas, "desbastar a pedra opaca para descobrir lhes o brilho". Realmente a Emenda dá 
melhor redação a alguns dispositivos do capítulo, mantendo a sua maioria na forma com que está 
redigido. 
   
   EMENDA:32360 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   JOSÉ GERALDO (PMDB/MG) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
DISPOSITIVO EMENDADO: Art. 7o.  
O Inciso XI do art. 7o. do projeto passa a  
ter a seguinte redação:  
"Duração diária do trabalho não superior a  
oito horas, salvo exceções previstas em lei ou em  
negociação coletiva de Trabalho". 
Justificativa: 
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O texto do projeto ao fixar as 8 horas diárias sem qualquer exceção, inviabiliza o sistema vigente no 
país de adoção da semana inglesa. 
De fato, na maioria das Empresas é tradicional o sistema de se trabalhar um pouco além das 8 horas 
de segunda a sexta-feira para a supressão do trabalho aos sábados. 
Isto é possível porque a legislação em vigor, amparada no permissivo constitucional vigente, regula a 
matéria possibilitando este tipo de compensação, com evidentes benefícios para empregados e 
empregadores. 
De outra parte, é importante lembrar que a legislação ordinária em vigor já prevê, para determinadas 
categorias, jornadas de trabalho inferiores a 8 horas diárias. 
De consequência, é conveniente que seja permitido a legislação ordinária ou ás entidades sindicais 
estabelecerem as condições mais favoráveis para ambas as partes, sem prejuízo do preceito 
constitucional. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:32561 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   IBERÊ FERREIRA (PFL/RN) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Dê-se ao inciso XI do artigo 7o. do  
substitutivo do relator a seguinte redação:  
"XI - duração diária do trabalho não superior  
a oito horas, ressalvado regime de compensação  
previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho" 
Justificativa: 
O acréscimo de horas de trabalho além da jornada normal para compensar a falta de trabalho em 
outros dias é pratica já arraigada em nosso direito. Para evitar abusos prevê-se o regime de 
compensação decorra de norma coletiva. 
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Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:33453 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   LUÍS ROBERTO PONTE (PMDB/RS) 
Texto:   
   Emenda Modificativa  
Dê-se a seguinte redação ao inciso XI do Art.  
7o. do Projeto de Constituição:  
"XI - duração semanal do trabalho não  
superior a quarenta e oito horas." 
Justificativa: 
A limitação da duração diária do trabalho a 8 horas redundaria na impossibilidade de cumprir semana 
de 5 dias, com 48 horas semanais de trabalho, praticas hoje generalizadas e afinadas com a 
realidade socioeconômica do País. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
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desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:33645 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OSWALDO LIMA FILHO (PMDB/PE) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva ao Substitutivo do Relator -  
Título II - Dos Direitos de Liberdades Fundamentais -  
Capítulo II - Substitua-se o item XI do Art. 7o. pelo seguinte:  
XI - Duração de trabalho não superior a 40  
(quarenta) horas semanais e não excedente a oito  
horas diárias com intervalo para repouso e alimentação. 
Justificativa: 
A emenda renova a disposição do Art. 13 n° XV na sua amplitude, restaurando a garantia da jornada 
semanal de quarenta horas, como estava inscrita no 1° Anteprojeto da Comissão de Sistematização, 
em má hora retirado do texto do Substitutivo do Relator. 
Alegar-se que a matéria deve ser relegada à lei ordinária não é sincero. 
Como autor do projeto n° 526 de 1983, que instituía a jornada de trabalho de 40 horas semanais, 
posso comprovar as resistências de empresários e seus aliados no Congresso à aprovação da 
medida. 
Aprovado na Câmara dos Deputados em 28.11.1984, o projeto 526/83 permanece congelado no 
Senado. 
A grave crise social que vive o País como o resultado da política econômica do governo, que 
estimulou a inflação, a alta dos juros bancários e o endividamento externo, agrava-se hoje, em virtude 
da recessão do sistema capitalista mundial com reflexos esmagadores para o Brasil. 
Esse clima de recessão econômica já levou ao fechamento e à falência centenas de fábricas no País 
e reduziu a atividade de toda a indústria acarretando o desemprego de dois milhões de trabalhadores 
nos grandes centros urbanos. Os dados oficiais do IBGE sobre o desemprego são precários e 
insuficientes, não refletindo a situação do mercado de trabalho. 
Mesmo assim, os dados do DIEESE (Departamento Intersindical da Estatística e Estudos 
Socioeconômicos), da FIESP e do próprio IBGE revelam a existência de cerca de dois milhões de 
desempregados nas seis principais regiões metropolitanas do Rio, São Paulo, Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Salvador e Recife. 
A esse número deve-se somar 1 milhão e 500 mil jovens que anualmente ingressam no mercado de 
trabalho. 
Entre 1915 e 1919, países coma o Uruguai, a Suécia, a França e a Alemanha adotaram a jornada de 
trabalho de 8 horas diárias, afinal consagrada de modo universal no Tratado de Versalhes (1919). 
Hoje, decorridos 64 anos da adoção da semana de 48 horas de trabalho ., é imperioso estabelecer 
nova jornada de trabalho para enfrentar a crise aguda de desemprego que ameaça submeter o pais. 
Todos os países europeus e os Estados Unidos adotam hoje uma jornada semanal de trabalho igual 
ou inferior a 40 horas. 
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Finalmente, entre nós, qual o patrão de média ou grande empresa que trabalha aos sábados? 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:33712 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   UBIRATAN SPINELLI (PDS/MT) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado: art. 7o., inciso XI  
Altere-se a redação do inciso XI do art. 7o.  
Passa ela a ser a seguinte:  
"XI - Duração diária normal do trabalho não  
superior a oito horas." 
Justificativa: 
A forma restrita da redação atual impede a realização de horas extras eventuais, bem como 
compensações de horas e conflita com o inciso XIV deste artigo 7° que diz: 
XIV – “Serviço extraordinário com remuneração superior ao normal conforme convenção”. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
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nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
 
   
   EMENDA:33713 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   UBIRATAN SPINELLI (PDS/MT) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva  
Dispositivo a substituir: art. 7o., inciso XII  
O inciso XII do art. 7o. passa a ter a seguinte redação:  
"A jornada semanal de trabalho será obtida  
pela média anual das horas efetivamente trabalhadas." 
Justificativa: 
Na Itália e em vários outros países europeus, aplica-se o conceito de horas efetivamente trabalhadas 
e a jornada semanal é obtida pela média anual. Lembramos, ainda, que para 3 turnos de trabalho 
ininterrupto, são necessárias 4 turmas, pois sempre tem uma de folga. 
No caso brasileiro, aplicando-se o conceito europeu, teríamos: 
365 dias/ano – 30 dias férias – 11 feriados = 324 dias de trabalho. 
 
324 dias x 24 horas/dia  = 1.944 horas/ano 
            4 turmas 
 
1.944 horas                  = 37,28 horas/semana 
52,14 semanas/ano 
 
Ao contrário do que expusemos acima, se não se aplicar o conceito de horas efetivamente 
trabalhadas, para se trabalhar 6 horas por dia, seria necessário a implantação da 5ª turma, ou seja, 
25% a mais de funcionários. Considerando-se que a hora noturna, atualmente em alguns segmentos, 
por exemplo, já e paga com acréscimo de 40%, acreditamos que se tornaria inviável para muitas 
empresas, e poderia inclusive, prejudicar a competitividade externa. 
Ex.: Para se operar uma fábrica de 250 funcionários em 3 turnos ininterruptos, são necessários 1000 
funcionários (4 turmas de 250). Com 6 horas diárias seriam necessários 1.250 funcionários. 
Ademais, vale aduzir, o estabelecimento da jornada de trabalho é assunto para negociação coletiva. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
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As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:33749 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ADEMIR ANDRADE (PMDB/PA) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dispositivo Emendado: Art. 7o. - Item XI  
"Art. 7o. - ............................................ 
XI - duração de trabalho não superior a  
quarenta horas semanais e não excedente a oito  
horas diárias. 
Justificativa: 
Este é um direito dos trabalhadores e deve ser expressamente garantido na nova Constituição, 
considerando, principalmente, que as nações mais desenvolvidas já garantem este direito e o Brasil 
como 8ª nação industrializada não pode ficar atrás. Na Itália, hoje, há uma campanha nacional pelas 
35 horas semanais. Não podemos permitir a continuidade do capitalismo selvagem. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
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reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:33765 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROBERTO FREIRE (PCB/PE) 
Texto:   
   EMENDA ADITIVA  
Dispositivo Emendado: Inciso XI, Art. 7o.  
Acrescente-se, após a palavra "horas" a  
seguinte expressão" com intervalo para repouso e  
alimentação, e não superior a quarenta horas semanais". 
Justificativa: 
Trata-se de uma das mais antigas e justas reinvindicações dos trabalhadores brasileiros, tendo sido 
acolhida na fase anterior. O partido Comunista Brasileiro, ao participar da elaboração da Novas Carta 
Magna, espera a inclusão deste dispositivo, que representará um benefício sem igual e de 
valorização substancial do cidadão-trabalhador. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:33943 REJEITADA 
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Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ISRAEL PINHEIRO FILHO (PMDB/MG) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: ART. 7o.  
O inciso XI do art. 7o. do projeto passa a  
ter a seguinte redação:  
Art. 7o. - ................................  
XI - "Duração diária do trabalho não superior  
a oito horas, salvo exceções previstas em lei ou  
em negociação coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
O texto do projeto ao fixar as 8 horas diárias sem qualquer exceção, inviabiliza o sistema vigente no 
país de adoção da semana inglesa. 
De fato, na maioria das Empresas é tradicional o sistema de se trabalhar um pouco além das 8 horas 
de segunda a sexta-feira para a supressão do trabalho aos sábados. 
Isto é possível porque a legislação em vigor, amparada no permissivo constitucional vigente, regula a 
matéria possibilitando este tipo de compensação, com evidentes benefícios para empregados e 
empregadores. 
De outra parte, é importante lembrar que a legislação ordinária em vigor já prevê, para determinadas 
categorias, jornadas de trabalho inferiores a 8 horas diárias. 
De consequência, é conveniente que seja permitido a legislação ordinária ou ás entidades sindicais 
estabelecerem as condições mais favoráveis para ambas as partes, sem prejuízo do preceito 
constitucional. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
   
   EMENDA:34356 REJEITADA 
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Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   GERALDO CAMPOS (PMDB/DF) 
Texto:   
   Dê-se ao inciso XI do art. 7o. do Projeto de  
Constituição, Substitutivo do Relator, a seguinte redação:  
"XI - duração de trabalho não superior a  
quarenta horas semanais, e não excedente a oito  
horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação;". 
Justificativa: 
O Brasil é lamentavelmente o país da mão-de-obra barata e do lucro fácil e desmedido. Todas as 
garantias são dadas ao poder econômico, todos os sacrifícios são dados à classe trabalhadora. 
Pela cotação da moeda de maio/85 temos: 
PAÍS                SALÁRIO MÍNIMO               JORNADA 
Brasil               Us$          58,39                    48 hs 
Argentina                       139,45                    40 hs 
Colômbia                         84,01                    40 hs 
Grã-Bretanha                 555,08                    37 hs 
Equador                         104,44                    40 hs 
França                            617,61                    39 hs  
Itália                                504,80                   40 hs 
Paraguai                         300,00                    40 hs. 
 
A pregação de que a economia não suportará não suportará não corresponde à realidade. Essa 
pregação é do capital insensível, selvagem, que quer apenas explorar a mão-de-obra. 
Os meios de comunicação estão nas mãos desse poder econômico insensível que busca transmitir à 
sociedade informações equivocadas para fazer prevalecer o sistema de exploração vigente. 
A sobrecarga da jornada de trabalho acarreta altíssimo índice de acidentes de trabalho e aumenta o 
índice de desemprego. 
Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicosocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no regime 
atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei específica ou 
por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
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   EMENDA:34788 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ADOLFO OLIVEIRA (PL/RJ) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE CONSTITUIÇÃO  
(Substitutivo do Relator)  
Dê-se, ao art. 257 a seguinte redação:  
"Art. 257 A ordem social fundamenta-se no  
primado do trabalho, em busca da justiça social,  
alcançada, basicamente, na garantia, entre outros,  
dos seguintes direitos dos trabalhadores:  
I - contrato de trabalho protegido contra  
rescisão imotivada ou sem justa causa, por parte  
do empregador, nos termos da lei;  
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego  
involuntário;  
III - fundo de garantia de tempo de serviço;  
IV - salário mínimo capaz de satisfazer às  
suas necessidades básicas e às de sua família, na  
forma da lei;  
V - irredutibilidade de salário ou  
vencimento, salvo o disposto em lei em convenção  
ou em acordo coletivo;  
VI - garantia de salário fixo, nunca inferior  
ao salário mínimo, além da remuneração variável,  
quando esta ocorrer;  
VII - gratificação natalina, como décimo  
terceiro salário, com base na remuneração integral  
de dezembro de cada ano;  
VIII - salário do trabalho noturno superior  
ao do diurno;  
IX - participação nos lucros desvinculada da  
remuneração, conforme definido em lei ou em  
negociação coletiva;  
X - salário família aos seus dependentes, nos  
termos da lei;  
XI - duração diária do trabalho não superior  
a oito horas;  
XII - jornada de seis horas para o trabalho  
realizado em turnos ininterruptos de revezamento;  
XIII - repouso semanal remunerado;  
XIV - serviço extraordinário com remuneração  
superior ao normal, conforme convenção;  
XV - gozo de férias anuais, na forma da lei,  
com remuneração integral;  
XVI - licença remunerada à gestante, sem  
prejuízo do emprego e do salário, nos termos da  
lei ou de convenção coletiva;  
XVII - saúde, higiene e segurança do trabalho;  
XVIII - redução dos riscos inerentes ao  
trabalho, por meio de normas, higiene e segurança;  
XIX - adicional de remuneração para as  
atividades consideradas insalubres ou perigosas;  
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XX - aposentadoria;  
XXI - assistência aos seus filhos e  
dependentes em creches e pré-escolas, pelo menos  
até os seis anos de idade;  
XXII - reconhecimento das convenções  
coletivas de trabalho e obrigatoriedade da  
negociação coletiva;  
XXIII - suprimido  
XXIV - seguro contra acidente do trabalho, a  
cargo do empregador, sem excluir, no caso de culpa  
ou dolo deste, a indenização prevista no direito comum.  
XXV - participação na gestão da empresa,  
conforme definido em lei ou em negociação coletiva.  
§ 1o. A lei protegerá o salário, e definirá  
como crime a retenção definitiva ou temporária de  
qualquer forma de remuneração do trabalho já realizado.  
§ 2o. É proibido o trabalho noturno ou  
insalubre aos menores de dezoito anos, e qualquer  
trabalho a menores de doze anos.  
§ 3o. São proibidas atividades de  
intermediação remunerada da mão-de-obra  
permanente, ainda que mediante locação, salvo os  
casos previstos em lei. 
Justificativa: 
A par das modificações de alguns dos itens e da inclusão de um específico, garantidor da 
participação dos trabalhadores na gestão da empresa, tem por objetivo a emenda, ainda, deslocar o 
catálogo dos direitos assegurados à classe trabalhadores para a ordem social, a exemplo do que 
ocorre na Constituição em vigor, visto como, não tendo a ver ditos direitos com a generalidade dos 
direitos sociais em cuja seção se acham inseridos segundo o Projeto, melhor se situarão eles no 
Título da Ordem Social, encabeçando-a, e desde que o próprio primeiro artigo desse título afirma, 
peremptoriamente, que referida ordem “fundamenta-se no primado do trabalho, em busca da justiça 
social”. 
De referir, ao fim, na justificação da presente proposta de modificação do Projeto, que as alterações 
de alguns dos itens do art. 7º, cujas disposições propomos passem a figurar como art. 257, têm em 
vista apenas dar redação a nosso entender mais apropriadas às preceituações objeto de 
modificações e, pois, sem afetação do seu mérito. 
Parecer:   
   A Emenda propõe nova redação para os incisos que hoje consubstameam o artigo 7o. do 
Substitutivo. Preferimos manter o texto tal como está, junto, aliás da aprovação de 
numerosas Emendas sobre a matéria. 
   
   EMENDA:34909 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FRANCISCO BENJAMIM (PFL/BA) 
Texto:   
   O Art. 7o. do substitutivo do Projeto de  
Constituição passa a ter a seguinte redação:  
Art. 7o. São direitos dos trabalhadores:  
I. Contrato do trabalhador;  
II. ........................................  
III. ........................................  
IV. ........................................  
V. Suprimido.  
VI. Garantia de salário fixo, nunca inferior ao salário mínimo;  
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VII. ........................................  
VIII. ......................................  
IX. Participação nos lucros, na forma da lei.  
X. Salário família aos dependentes dos trabalhadores.  
XI. Jornada diária de trabalho de oito horas.  
XII. ........................................  
XIII. ......................................  
XIV. Serviço extraordinário com remuneração superior ao normal.  
XV. ........................................  
XVI. Licença remunerada à gestante, sem  
prejuízo do emprego e do salário.  
XVII. ......................................  
XVIII. ......................................  
XIX. ........................................  
XX. ........................................  
XXI. Assistência aos seus filhos e  
dependentes em creches e pré-escolas até seis anos  
de idade;  
XXII. Reconhecimento das convenções coletivas  
de trabalho e da negociação coletiva.  
XXIII. Suprimido.  
XXIV: Seguro contra acidentes de trabalho.  
§ 1o. Suprimido.  
§ 2o. ......................................  
§ 3o. Suprimido. 
Justificativa: 
Com a presente emenda procura-se modificar parte do capítulo dos direitos sociais, que nos parece 
excessivamente constritivo das empresas que desenvolvem atividades econômicas. 
A excessiva regulamentação do assunto e o excesso de cláusulas restritivas da liberdade econômica 
inibe a livre iniciativa, sem a qual o país não pode se soerguer da grave crise econômica e social à 
qual está atrelado. 
Parecer:   
   Propõe o autor da Emenda a supressão de diversos dispositivos do artigo 7º do Projeto sob o 
fundamento de que são cláusulas restritivas da liberdade econômica e inibidoras de livre iniciativa. 
Tivemos o cuidado de conferir uma a uma as supressões propostas e verificamos que nenhuma delas 
cria direito novo ou amplia o que já existe na tradição do nosso direito positivo. Cabe notar, ainda, 
que a inclusão dos referidos preceitos no texto constitucional resulta de centenas de Emendas 
aprovadas nesse sentido, nas fases anteriores do processo constituinte. 
   
   EMENDA:34989 REJEITADA 
Fase:   
   O - Emendas ES ao Primeiro Substitutivo do Relator 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PMDB/SP) 
Texto:   
   Dê-se a seguinte redação ao item XI, do art.  
7o., suprimindo-se, em consequência, o item XII.  
Art. 7o. -...................................  
XI - duração diária do trabalho não superior  
a oito horas e jornada de seis horas para o  
trabalho realizado em turno ininterruptos de  
revezamento, salvo as exceções previstas em lei. 
Justificativa: 
Algumas atividades, como as realizadas nas plataformas de petróleo, não podem ser submetidas à 
regra estabelecida no projeto, razão porque se torna necessário estabelecer a possibilidade de 
exceções por lei. 
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Parecer:   
A duração diária do trabalho não superior a 8 (oito) horas como consta do substitutivo recebeu grande 
número de emendas.  
A maioria das propostas, mesmo na fase das Comissões Temáticas, seja pela suas justificações, seja 
pela forma de apresentação dos textos, sempre demonstrou ser a matéria mais adequada à 
legislação ordinária.  
As formas modernas de produção demonstram uma tendência acentuada em reduzir 
progressivamente a jornada de trabalho.  
Segundo levantamento da OIT, poucas nações mantém tal limite legal, não se observando, 
tampouco, diferença significativa a esse respeito, entre países desenvolvidos ou não.  
Na verdade, quando avaliamos nossa jornada semanal por parâmetros internacionais, constatamos o 
nosso atraso. A jornada de trabalho deve refletir uma situação conjuntural que só a Lei pode atender. 
40 (quarenta) horas não conviria a um determinado momento da vida econômica do país, mas, pelo 
desenvolvimento tecnológico, por motivos de interesse público ou até por comprovadas razões de 
ordem psicossocial, podem vir a ser a solução ideal. Ressalte-se, por oportuno, que mesmo no 
regime atual de 48 (quarenta e oito) horas semanais, várias categorias, em decorrência de Lei 
específica ou por força de conquistas em acordos ou convenções coletivas, já cumprem jornadas 
reduzidas.  
Num quadro inverso, em que a necessidade imperiosa de se expandir ou incrementar os níveis de 
produção, até como medida de salvação nacional, poderá o Estado, em consonância com os anseios 
do povo, propugnar por jornadas mais extensas, desde que compensatórias a nível de remuneração. 
Esse, aliás, é o exemplo que nos dá o Japão, onde a intensificação do trabalho, longe de penalizar o 
trabalhador, é o meio eficaz de lhe propiciar melhor padrão de vida.  
Assim, considerando que o Congresso Nacional, sempre sensível às reinvindicações dos 
trabalhadores e consciente das realidades do país, poderá, com maior flexibilidade, disciplinar essa 
controversa questão, optamos por manter apenas a limitação de duração diária de trabalho em 8 
(oito) horas, no máximo. 
Quanto à jornada de 6 horas para o trabalho ininterrupto, preferimos que conste, como no 
Substitutivo, em disposição a parte. 
 

___________________________________________________________________ 

FASE S 

   EMENDA:00095 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PFL/SP) 
Texto:   
   Dê-se a seguinte redação ao:  
Artigo 7o. - São direitos dos trabalhadores  
urbanos e rurais, além de outros que visem à  
melhoria de sua condição social:  
I - garantia de emprego protegido contra  
despedida imotivada ou sem justa causa, nos termos  
da lei;  
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego  
involuntário.  
III - fundo de garantia de tempo de serviço:  
IV - salário-mínimo nacionalmente unificado,  
capaz de satisfazer ás suas necessidade básicas de  
sua família, com reajustes periódicos de modo a  
preserva-lhe o poder aquisitivo, vedada sua  
vinculação para qualquer fim;  
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V - piso salarial proporcional à extensão e à  
complexidade do trabalho;  
VI - irredutibilidade de salário ou  
vencimento, salvo o disposto em convenção ou  
acordo coletivo;  
VII - salário fixo, nunca inferior ao mínimo,  
se prejuízo na remuneração variável quando houver;  
VIII - décimo terceiro salário;  
IX - salário do trabalho noturno superior ao do diurno;  
X - participação nos lucros, desvinculados da  
remuneração, e na gestão da empresa, conforme  
definido em lei ou em negociação coletiva;  
XI - salário-família aos dependentes, nos  
termos da lei;  
XII - duração do trabalho normal não superior  
a quarenta e quatro horas semanais;  
XIII - jornada máxima de seis horas  
ininterruptas para o trabalho realizado em termos  
de revezamento;  
XIV - repouso semanal remunerado, aos  
domingos e feriados civis e religiosos, de acordo  
com a tradição local, salvo no caso de atividades  
essenciais definidas em lei;  
XV - remuneração em dobro do serviço  
extraordinário:  
XVI - gozo de férias anuais, na forma de lei,  
com remuneração integral;  
XVII - licença remunerada à gestante, sem  
prejuízo do emprego e do salário, com duração  
mínima de cento e vinte dias;  
XVIII - aviso prévio proporcional ao tempo de  
serviço, sendo no mínimo de trinta dias, e direito  
a indenização, nos temos da lei;  
XIX - redução dos riscos inerentes ao  
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e  
segurança;  
XX - adicional de remuneração para as  
atividades consideradas penosas, insalubres ou  
perigosas, na forma da lei;  
XXI - informação a respeito das atividades e  
processos de trabalho que representem riscos à sua  
saúde, bem como dos métodos necessários aos  
respectivo controle;  
XXII - aposentadoria;  
XXIII - assistência gratuita aos filhos e  
dependentes, em creches e pré-escolas, de zero a  
seis anos de idade.  
XXIV - reconhecimento das convenções  
coletivas de trabalho;  
XXV - participação nas vantagens advindas da  
modernização tecnológica e da automação, nos  
termos da lei;  
XXVI - seguro contra acidentes do trabalho, a  
cargo do empregador, sem excluir a indenização a  
que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  
XXVII - não incidência da prescrição no prazo  
inferior a cinco anos, contados da data de lesão  
ao direito originário de relação de emprego;  
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XXVIII - proibição de diferença de salários e  
de critério de admissão por motivo de sexo, cor ou  
estado civil;  
XXIX - proibição de distinção entre trabalho  
manual, técnico e intelectual ou entre os  
profissionais respectivos.  
XXX - igualdade de direitos entre o trabalhador  
com vínculo empregatício permanente e o  
trabalhador avulso.  
§ 1o. - A lei protegerá o salário e definirá  
como crime a retenção de qualquer forma de  
remuneração do trabalho realizado:  
§ 2o. - É proibido o trabalho noturno ou  
insalubre aos menores de dezoito e qualquer  
trabalho aos menores de quatorze anos, salvo na  
condição de aprendiz.  
§ 3o. - É proibido a intermediação remunerada  
de mão-de-obra permanente mediante locação, salvo  
os casos previstos em lei.  
§ 4o. - O disposto no inciso I não se aplica  
à pequena empresa com até dez empregados. 
Justificativa: 
A emenda prevê o princípio da garantia de emprego, nos termos da lei, suprime a exigência da 
jornada diária máxima de oito horas, dá nova redação á exigência de repouso semanal remunerado e 
da jornada máxima de seis horas para turnos de revezamento, prevê a imprescritibilidade no prazo de 
cinco anos e o direito a informação a respeito das atividades perigosas ou insalubres. Nos demais 
incisos mantém a redação do Projeto de Constituição da Comissão de Sistematização. 
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do parecer oferecido à Emenda no. 2P02038-1. 
 
   EMENDA:00506 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   RUY NEDEL (PMDB/RS) 
Texto:   
   Emenda Substitutiva  
Dispositivo Emendado: Artigo 7o., Inciso XII  
Dê-se ao inciso XII do Artigo 7o., a seguinte redação:  
XII - Duração do trabalho normal não superior  
a oito horas diárias respeitadas disposições de  
convenção, coletiva e média mensal de até 44 horas  
semanais. 
Justificativa: 
A norma proposta assegura a jornada normal de oito horas diárias e o limite máximo de quarenta e 
quatro horas semanais. 
Permite todavia, que através de convenção coletiva, a jornada diária, respeitada as 44 horas 
semanais seja maior que 8 horas, mediante convenção coletiva. 
A consequência prática, será de permitir que através de negociações, aumentando-se a jornada 
diária, quando isto for conveniente para o trabalhador, possa ser alcançado um tempo livre maior à 
disposição do mesmo trabalhador. 
Parecer:   
   A presente emenda objetiva limitar a duração do trabalho em oito horas diárias e quarenta e quatro 
semanais, em média mensal.  
A redução progressiva do tempo de trabalho é consequência inevitável do desenvolvimento 
econômico. A maior produtividade do trabalho é acompanhada da redução do tempo de que 
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a sociedade necessita para reproduzir-se e crescer. Esse processo tem-se refletido, com maior ou 
menor intensidade, nas normas de todas as nações do mundo. A semana de quarenta e oito horas é, 
hoje, anacrônica.  
Por outro lado, é certo também que setores menos produtivos da economia não se encontram em 
condições de observar uma redução abrupta da jornada.  
Optamos, portanto, por consagrar no Projeto a redução da jornada semanal em níveis suportáveis por 
esses setores.  
Pela aprovação da emenda. 
 
   EMENDA:00531 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ROSA PRATA (PMDB/MG) 
Texto:   
   Substitua-se a redação do § 12, art. 7o. pela seguinte:  
Art. 7o. - XII - Duração diária do trabalho  
não excedente a oito horas, exceto nos casos  
previstos em lei. 
Justificativa: 
A jornada de quarenta e quatro horas semanais não guarda relação com nível de desenvolvimento do 
país. Há todavia, empresas ou segmentos que poderão reduzir a jornada o que não é impedido, 
através de convenção ou decisão individual. 
No momento em que o Brasil precisa estimular a consolidação das pequenas e médias empresas, 
não será razoável extrair delas o rendimento através da redução da jornada do trabalhador, pois que 
necessitando de trabalho, recorreria à hora extra do mesmo trabalhador a preço mais elevado. 
Parecer:   
   A emenda em questão objetiva dar nova redação ao inciso XII, do artigo 7º do Projeto, de modo a 
garantir apenas a duração diária do trabalho não superior a oito horas, suprimindo, portanto, a 
limitação em quarenta e quatro horas da duração semanal do trabalho. Alega o autor que a 
jornada de quarenta e quatro horas não guardaria relação com o nível de desenvolvimento do País, a 
par de dificultar a consolidação das pequenas e médias empresas nacionais.  
Ora, a redução progressiva da duração do trabalho é processo inerente ao desenvolvimento 
econômico. O incremento da produtividade implica, evidentemente, menor tempo necessário à 
sociedade para reproduzir-se e crescer. Tal redução tem-se verificado no mundo inteiro, a ponto de, 
hoje, a limitação do trabalho semanal em quarenta e oito horas constituir, no plano internacional, 
verdadeiro anacronismo.  
Mesmo no interior de nossa economia, é necessário lembrar que inúmeros setores já adotam 
jornadas de quarenta e quatro ou mesmo quarenta horas semanais. Nesse quadro, manter 
a limitação em quarenta e oito horas seria discriminar as categorias de trabalhadores com menor 
capacidade da organização e mobilização.  
Pela rejeição. 
 
   EMENDA:01004 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO RAMOS (PMDB/RJ) 
Texto:   
   Seja dado ao Inciso XII, do Artigo 7, a  
seguinte redação:  
XII - Duração do trabalho normal não  
superior à oito horas diárias e quarenta e duas  
semanais. 
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Justificativa: 
A redução da jornada de trabalho semanal é uma exigência dos nossos tempos.  
Fixar a jornada de trabalho em 42 horas consiste em, pelo menos, compatibilizar o texto 
constitucional aos avanços conquistados à duras penas pela classe trabalhadora. 
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do Parecer à emenda n. 2p01273-6. 
   
   EMENDA:01200 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   OLÍVIO DUTRA (PT/RS) 
Texto:   
   Dê-se nova redação ao inciso XII do artigo 7o. do Projeto de Constituição da Comissão de  
Sistematização:  
"Art. 7o. ..................................  
............................................  
XII - duração de trabalho não superior a  
quarenta horas semanais e oito horas diárias,  
facultada a compensação de horário e a redução da  
jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
No Brasil, dado seu capitalismo selvagem, a jornada de trabalho a que se encontra submetido o 
trabalhador excede a de países com menor grau de desenvolvimento e fica distante 
significativamente da de países como a França que adotaram políticas especificas destinadas à 
redução da jornada de trabalho. 
Os trabalhadores brasileiros – após uma avaliação concreta e profunda de suas condições 
econômicas, físicas, culturais e políticas no contexto nacional – decidiram pela defesa da redução da 
jornada de trabalho para 40 horas semanais e 8 horas diárias.  
A redução de jornada de trabalho – diária e semanal – sem diminuição do poder de compra dos 
salários, terá repercussões positivas na economia, gerando novos empregos e, consequentemente, 
fortalecendo e mercado interno e crescendo o nosso produto interno. 
Além disso, com maior disposição de tempo, a classe trabalhadora poderá dedicar-se à aquisição da 
cultura, educação e convivência com os seus familiares, contribuição para com toda a sociedade 
exercendo com mais afinco ao exercício da cidadania, e o lazer e descanso necessários à sua saúde. 
Parecer:   
   "Pela rejeição, nos termos do parecer oferecido à Emenda de nº. 2P01242-6".  
Pela rejeição. 
   
   EMENDA:01242 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   PAULO PAIM (PT/RS) 
Texto:   
   Acrescente-se ao inciso XII, do artigo 7o. do  
Projeto de Constituição da Comissão de  
Sistematização, a seguinte expressão:  
Inciso XII - ..., "facultada a compensação de  
horários e a redução da jornada, mediante acordo  
ou convenção coletiva de trabalho." 
Justificativa: 
A proposição em tela objetiva permitir o desencadeamento de negociações coletivas de trabalho, 
visando adequar a jornada a novas realidades que certamente surgirão. Por outro lado, a emenda 
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faculta a compensação de horários dentro da jornada de trabalho, desde que estabelecido em acordo 
ou convenções coletivas. Desta forma, mister se faz a emenda seja acolhida para o aperfeiçoamento 
da norma constitucional. 
Parecer:   
   A presente emenda objetiva alterar o inciso XII, do artigo no sentido de facultar a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.  
Na verdade, a pretensão do autor é criar um mecanismo que permite o desencadeamento de 
negociações coletivas de trabalho, visando adequar a jornada liberal aos interesses das partes 
interessadas, patrões e empregados.  
Entendemos que a proposta aperfeiçoa o texto do nosso Projeto, razão pela qual deve ser acolhida. 
 
   EMENDA:01273 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   BRANDÃO MONTEIRO (PDT/RJ) 
Texto:   
   Dá nova redação ao inciso XII do Art. 7o.  
"XII - duração de trabalho normal não  
superior a 8 horas diárias e 40 (quarenta) semanais. 
Justificativa: 
Em 1930, a jornada de trabalho foi reduzida para 8 horas diárias e 48 horas semanais. 
Nos últimos cinquenta anos houve uma grande revolução tecnológica que multiplicou a produtividade 
do trabalhador. No entanto, a duração semanal do trabalho legalmente, ainda é de 48 horas, embora 
grande número de categorias profissionais já tenha conquistado 40 horas semanais. 
A automação e a introdução de novas maquinas e equipamentos produzirão em nova revolução 
industrial neste final de século. A fixação das quarenta horas não significará nenhum abalo na 
economia nacional, ao contrário do que alegam as classes conservadoras. 
Desde 1936, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) já decidira recomendar aos países-
membros a redução da jornada de trabalho, limitando-se a 40 horas semanais. 
Sem querer argumentar como exemplo dos países desenvolvidos, onde a jornada semanal é inferior 
a 40 horas (Inglaterra, França, Itália, Suécia, etc), deve ser observado que a humanidade ingressa na 
sua Quarta Revolução Industrial, na Era da Informática e da Automação, quando a produtividade do 
trabalho, atinge elevados níveis, não se justificando mais as longas cargas horarias semanais. 
Ressalte-se que todas as multinacionais que operam no Brasil, de há muito adotaram as 40 horas 
semanais, e que até mesmo os trabalhadores na construção civil já alcançaram esta redução na 
carga horaria. 
Berthrand Russel, um dos maiores filósofos do século XX, e homem que mais influência exerceu 
sobre as instituições inglesas, depois de Jeremias Bentham, publicou na década de 40 um clássico, 
opúsculo denominado o “Elogio do Lazer”, no qual demonstra que o desenvolvimento das forças 
produtivas da humanidade já permitiam, em escala mundial, a redução da jornada de trabalho para 
apenas 4 (quatro) horas. 
Para isso, seria suficiente que todos trabalhassem e, paralelamente, fosse estancada a sangria 
causada pela corrida armamentista. Não se pretende esse extremo. 
O principal sofismo esgrimido pelos conservadores obstar a redução da jornada de trabalho, é que o 
Brasil é um país novo que precisa de muito trabalho. 
Ora, metade da população brasileira está à margem do mercado de trabalho, ou sobrevive no 
subdesemprego. Há, ainda, um instrumento contingente de mulheres que poderiam se integrar na 
produção, se o mercado permitisse. 
Alega-se, ainda, que a economia brasileira não suportaria a redução da carga horaria semanal. O 
argumento não procede, pois em todos os setores modernos da economia brasileira a jornada já é de 
40 horas. 
O mesmo argumento foi usado contra todas as conquistas sociais dos trabalhadores, quando a lei 
estabeleceu o limite de 8 horas diárias, férias e descanso semanal remunerados, e 13° salário. 
As empresas logo se adaptam ao novo encargo social, repassam os custos adicionais com os 
consumidores, se modernizam, promovendo o aumento da produtividade para compensar a redução 
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do trabalho. Algumas poucas empresas, certamente, não suportarão o novo ônus, mas esse e o 
preço da modernização. Ao final, o avanço social servirá de estimulo para a modernização 
tecnológica do capitalismo brasileiro. 
Parecer:   
   A presente emenda tem por objetivo alterar a redação do inciso XII, do art. 7º do Projeto, de modo a 
estipular a duração máxima do trabalho em oito horas diárias e quarenta semanais.  
É fato que a redução progressiva do tempo de trabalho é consequência inevitável do 
desenvolvimento econômico. O aumento da produtividade do trabalho traz como consequência 
a redução do tempo de que a sociedade necessita para reproduzir-se e crescer.  
Este processo tem-se verificado, com maior ou menor intensidade em todos os países do mundo. No 
país, inúmeros setores operam já, com jornadas de quarenta e quatro, ou mesmo quarenta horas 
semanais.  
Consideramos que a normatização a respeito, mesmo no âmbito constitucional, deve refletir esse 
processo. As limitações impostas pela Carta Magna, contudo devem ser de tal ordem que, refletindo 
a redução de jornada verificada, possível e desejável, não inviabilizem, repentinamente, os 
setores menos produtivos da economia, ainda sem condições de trabalhar com os limites suportáveis 
pelos setores mais produtivos.  
Por essa razão, optamos pela redução da jornada semanal de quarenta e oito horas, vigente, para 
quarenta e quatro horas semanais.  
Pela rejeição da emenda. 
 
   EMENDA:01364 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EDMILSON VALENTIM (PC DO B/RJ) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA  
DISPOSITIVO EMENDADO: Art. 7o., inciso XII  
Dê ao inciso XII, do art. 7o., do Projeto de  
Constituição da Comissão de Sistematização, a  
seguinte redação:  
"XII - duração de trabalho não superior a  
quarenta horas semanais, e não excedente a oito  
horas diárias, com intervalo para repouso e alimentação;" 
Justificativa: 
O Brasil é lamentavelmente o país da mão-de-obra barata e do lucro fácil, rápido e desmedido. Todas 
as garantias são dadas ao poder econômico, todos os sacrifícios são dados á classe trabalhadora. 
Pela Cotação da moeda de maio/86 temos: 
PAÍS                SALÁRIO MÍNIMO               JORNADA 
 
Brasil               US$          58,39                    48 hs 
Argentina                       139,45                     40 hs 
Colômbia                         84,01                     40 hs 
 
PAÍS                SALÁRIO MÍNIMO               JORNADA 
 
Grã-Bretanha    US$      555,08                   37 hs 
Equador                         104,44                   40 hs 
França                            617,61                   39 hs  
Itália                               504,80                   40 hs 
Paraguai                        300,00                   40 hs. 
A pregação de que a economia não suportará não corresponderá à realidade. Essa pregação é do 
capital inserível, selvagem, que quer apenas explorar a mão-de-obra. 
Os meios de comunicação estão nas mãos desse poder econômico inservível que busca transmitir à 
sociedade informações equivocadas para fazer prevalecer o sistema de exploração vigente. 
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A sobrecarga da jornada de trabalho acarreta altíssimo índice de acidentes de trabalho e aumenta o 
índice de desemprego. 
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do Parecer à emenda nº 2P01273-6. 
 
   EMENDA:01804 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ERALDO TINOCO (PFL/BA) 
Texto:   
   EMENDA SUBSTITUTIVA  
Dispositivo Emendado: Art. 7o. e seus parágrafos.  
Dê-se a seguinte redação ao Art. 7o. do  
Projeto de Constituição, da Comissão de Sistematização:  
Art. 7o. - São direitos dos trabalhadores  
urbanos e rurais, nos termos desta Constituição,  
além de outros da mesma natureza dela decorrentes:  
I - estabilidade no emprego, após doze meses,  
mediante garantia de indenização correspondente a  
um mês de salário por ano de serviço prestado, nos  
casos de demissão sem justa causa, e, nos casos de  
força maior, de indenização na forma da lei:  
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego  
involuntário;  
III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
IV - salário mínimo nacionalmente unificado,  
capaz de satisfazer às suas necessidades básicas e  
às de sua família, com reajustes periódicos de  
modo a preservar-lhe o poder aquisitivo, vedada  
sua vinculação para qualquer fim;  
V - piso salarial conforme convenção ou  
acordo coletivo;  
VI - irredutibilidade do salário, salvo o  
disposto em convenção ou acordo coletivo;  
VII - garantia de salário, nunca inferior ao  
mínimo, sem prejuízo da remuneração variável,  
quando houver;  
VIII - décimo terceiro salário;  
IX - remuneração do trabalho noturno superior  
ao do diurno;  
X participação nos lucros, ou resultados,  
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente,  
na gestão da empresa, conforme definido em lei;  
XI - salário mínimo nacionalmente unificado,  
capaz de satisfazer às suas necessidades básicas e  
às de sua família, com reajustes periódicos de  
modo a preservar-lhe o poder aquisitivo vedada sua  
vinculação para qualquer fim;  
V - piso salarial conforme convenção ou  
acordo coletivo;  
VI - irredutibilidade do salário, salvo o  
disposto em convenção ou acordo coletivo;  
VII - garantia de salário, nunca inferior ao  
mínimo, sem prejuízo da remuneração variável,  
quando houver;  
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VIII - décimo terceiro salário;  
IX - remuneração do trabalho noturno superior  
ao do diurno;  
X - participação nos lucros, ou resultados,  
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente,  
na gestão da empresa, conforme definido em lei;  
XI - salário-família aos dependentes;  
XII - duração do trabalho normal não superior  
a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais;  
XIII - jornada especial de trabalho para  
turnos de revezamento, ininterruptos, conforme  
convenção ou acordo coletivo.  
XIV - repouso semanal remunerado,  
preferencialmente aos domingos;  
XV - serviço extraordinário com remuneração  
superior a cinquenta por cento em relação ao normal;  
XVI - gozo de férias anuais, com remuneração integral;  
XVII - licença à gestante, com duração de  
cento e vinte dias, sem prejuízo do emprego e do salário;  
XVIII - aviso prévio;  
XIX - redução dos riscos inerentes ao  
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e  
segurança;  
XX - adicional de remuneração para as  
atividades insalubres ou perigosas na forma da lei;  
XXI - aposentadoria;  
XXII - assistência gratuita aos filhos e  
dependentes até seis anos de idade, em creches e  
pré-escolas;  
XIII - reconhecimento das convenções e  
acordos coletivos de trabalho;  
XXIV - proteção em face da automação, na  
forma da lei;  
XXV - seguro contra acidente de trabalho, a  
cargo empregador;  
XXVI - imprescritibilidade da ação  
trabalhista até dois anos após a violação do  
direito que ela assegure;  
XXVII - proibição de diferença de salários e  
de critérios de admissão por motivo de sexo,  
idade, cor ou estado civil;  
XXVIII - proibição de distinção entre  
trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os  
profissionais respectivos;  
XXIX - igualdade de direitos concernentes a  
seguridade social, entre o trabalhador com vínculo  
empregatício permanente e o trabalhador avulso.  
§ 1o. - A lei protegerá o salário e definirá  
como crime a sua retenção dolosa.  
§ 2o. - É proibido o trabalho noturno,  
perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e  
qualquer trabalho a menores de quatorze anos,  
salvo na condição de aprendiz.  
§ 3o. - A lei disporá sobre a intermediação  
remunerada de mão-de-obra permanente, inclusive  
mediante locação.  
§ 4o. - Os direitos sociais dos trabalhadores  
rurais, previstos nos incisos III, IX, X, XII, XV,  
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XVII, XX e XXII, bem como no parágrafo anterior,  
serão disciplinados em lei, que os adaptará às  
peculiaridades de sua atividade.  
§ 5o. - Os direitos sociais dos trabalhadores  
domésticos, assim como a sua integração à  
previdência social serão definidos em lei. 
Justificativa: 
Sem perder de vista a imprescindível proteção dos direitos dos trabalhadores e a necessidade de 
harmonizar as relações entre o capital e o trabalho, as modificações inseridas neste artigo procuram 
manter e criar condições dentro das quais as atividades produtivas se desenvolvam com eficiência, 
flexibilidade e dinamismo. 
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do parecer oferecido à Emenda n. 2P00153-0. 
 
   EMENDA:01919 REJEITADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ABIGAIL FEITOSA (PMDB/BA) 
Texto:   
   Título II, dos Direitos e Garantias  
Fundamentais, Capítulo II, dos Direitos Sociais,  
substitua-se o Artigo 7, parágrafo XII, pelo  
seguinte enunciado:  
"Duração de trabalho normal não superior a 8  
(oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais. 
Justificativa: 
Trata-se de luta dos trabalhadores para que tenham direito ao lazer e melhorar a produtividade. 
Parecer:   
   Pela rejeição, nos termos do Parecer à emenda nº 2P01273-6. 
 
 
   EMENDA:01940 APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   ANTÔNIO PEROSA (PMDB/SP) 
Texto:   
   EMENDA MODIFICATIVA  
Dê-se ao inciso XII, ao art. 7o, do Projeto,  
a seguinte redação:  
"Art. 7o. - ................................  
............................................  
XII - duração do trabalho normal não superior  
a oito horas diárias, salvo exceções previstas em  
negociação coletiva, e quarenta e quatro  
semanais;" 
Justificativa: 
A redação do inciso tornou rígida a duração máxima da jornada diária, impedindo que, mediante sua 
prorrogação, se possa substituir as quatro horas do sábado, instituindo a semana inglesa de cinco 
dias. 
A emenda visa, assim, permitir que mediante negociação coletiva, possa ser feita exceção á duração 
diária da jornada, com a aplicação do instituto da compensação para evitar o trabalho aos sábados. 
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Parecer:   
   A Emenda visa permitir que, mediante negociação coletiva, possa ser feita exceção à duração 
diária da jornada, com a aplicação do instituto da compensação, para evitar o Trabalho aos sábados.  
Pela aprovação, nos termos da justificativa do autor, com a redação da Emenda 1242-6. 
   
   EMENDA:02038 PARCIALMENTE APROVADA 
Fase:   
   S - Emendas de Plenário - 2P 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   AFIF DOMINGOS (PL/SP) 
Texto:   
   TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
[...] 
CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 
[...] 
Art. 8º São direitos dos trabalhadores: 
[...] 
XII – duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais. 

[...] 

Assinaturas  

1. Afif Domingos 
2. Rosa Prata 
3. Mário Oliveira 
4. Sílvio Abreu 
5. Luiz Leal 
6. Genésio Bernardino 
7. Alfredo Campos 
8. Virgílio Galassi 
9. Theodoro Mendes 
10. Amilcar Moreira 
11. Osvaldo Almeida 
12. Ronaldo Carvalho 
13. José Freire 
14. Tito Costa 
15. Caio Pompeu 
16. Manoel Moreira 
17. Osmar Leitão 
18. Eliel Rodrigues 
19. Rubem Branquinho 
20. Max Rosenmann 
21. Amaral Netto 
22. Antonio Salim Curiati 
23. José Luiz de Maia 
24. Carlos Virgílio 
25. Arnaldo Martins 
26. Irapuan Costa Junior 
27. Roberto Balestra 
28. Luiz Soyer 
29. Délio Braz 
30. Naphtali Alves Souza 
31. Jalles Fontoura 
32. Paulo Roberto Cunha 

33. Pedro Canedo 
34. Lúcia Vânia 
35. Nion Albernaz 
36. Fernando Cunha 
37. Antônio de Jesus 
38. Francisco Carneiro 
39. Meira Filho 
40. Márcia Kubitschek 
41. Milton Reis 
42. Nyder Barbosa 
43. Pedro Ceolin 
44. José Lins 
45. Homero Santos 
46. Chico Humberto 
47. Osmundo Rebouças 
48. José Dutra 
49. Sadie Hauauche 
50. Ezio Ferreira 
51. Carrel Benevides 
52. Paulo Marques 
53. Joaquim Sucena 
54. Rita Furtado 
55. Jairo Azi 
56. Fábio Raunheitti 
57. Feres Nader 
58. Eduardo Moreira 
59. Manoel Ribeiro 
60. Jesus Tajra 
61. José Lourenço 
62. Luis Eduardo 
63. Eraldo Tinoco 
64. Benito Gama 

65. Jorge Viana 
66. Ângelo Magalhães 
67. Leur Lomanto 
68. Jonival Lucas 
69. Sérgio Britto 
70. Waldeck Ornelas 
71. Francisco Benjamim 
72. Etevaldo Nogueira 
73. João Alves 
74. Francisco Diógenes 
75. Antônio Carlos Mendes 

Thame 
76. Jairo Carneiro 
77. Paulo Marques 
78. Denisar Arneiro 
79. Jorge Leite 
80. Aloísio Teixeira 
81. Roberto Augusto 
82. Messias Soares 
83. Dalton Canabrava 
84. Carlos Sant’Anna 
85. Gilson Machado 
86. Nabor Júnior 
87. Geraldo Fleming 
88. Osvaldo Sobrinho 
89. Osvaldo Coelho 
90. Hilário Braun 
91. Edivaldo Motta 
92. Paulo Zarzur 
93. Nilson Gibson 
94. Narciso Mendes 
95. Marcos Lima 
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96. Ubiratan Aguiar 
97. Carlos de Carli 
98. Chagas Duarte 
99. Marluce Pinto 
100. Ottomar Pinto 
101. Vieira da Silva 
102. Olavo Pires 
103. Arolde de Oliveira 
104. Rubem Medina 
105. Francisco Sales 
106. Assis Canuto 
107. Chagas Neto 
108. José Viana 
109. Lael Varella 
110. Asdrubal Bentes 
111. Jorge Arbage 
112. Jarbas Passarinho 
113. Gerson Peres 
114. Carlos Vinagre 
115. Fernando Velasco 
116. Arnaldo Moraes 
117. Fausto Fernandes 
118. Domingos Juvenil 
119. Telmo Kiest 
120. Darcy Pozza 
121. Arnaldo Prieto 
122. Oswald Bender 
123. Adylson Motta 
124. Hilário Braun 
125. Paulo Hincarone 
126. Adroaldo Streck 
127. Victor Facionni 
128. Luiz Roberto Ponte 
129. João de Deus Antunes 
130. Enoc Vieira 
131. Joaquim Haickel 
132. Edson Lobão 
133. Victor Trovão 
134. Onofre Corrêa  
135. Alberico Filho 
136. Costa Ferreira 
137. Eliezer Moreira 
138. José Teixeira 
139. Roberto Torres 
140. Arnaldo Faria de Sá 
141. Solon Borges dos Reis 
142. Matheus Iensen 
143. Antônio Ueno 
144. Dionísio Del Prá 
145. Jacy Scanagatta 
146. Basílio Villani 
147. Oswaldo Trensan 
148. Renato Johnsson 
149. Ervin Bonkoski 
150. Jovani Masani 
151. Paulo Pimentel 
152. José Carlos Martinez 
153. Maria Lúcia 
154. Maluly Neto 
155. Carlos Alberto 
156. Gidel Dantas 
157. Adauto Pereira 
158. Annibal Barcellos 
159. Geovani Borges 
160. Antônio Ferreira 
161. Aécio de Borba 

162. Bezerra de Mello 
163. Júlio Campos 
164. Ubiratan Spinelli 
165. Jonas Pinheiro 
166. Lourenberg Nunes Rocha 
167. Roberto Campos 
168. Cunha Bueno 
169. José Elias  
170. Rodrigo Palma 
171. Levi Dias 
172. Rubem Figueiró 
173. Saldanha Derzi 
174. Ivo Cerzózimo 
175. Sérgio Weneck 
176. Raimundo Resende 
177. José Geraldo 
178. Álvaro Antônio 
179. Djenal Gonçalves 
180. João Lobo  
181. Victor Fontana 
182. Orlando Pacheco 
183. Orlando Bezerra 
184. Ruberval Piloto 
185. Jorge Bounhausen 
186. Alexandre Puzyna 
187. Artenir Werner 
188. Cláudio Ávila 
189. José Agripino 
190. Divaldo Suruagy 
191. José Mendonça Bezerra 
192. Vinícius Cansanção 
193. Ronaro Corrêa 
194. Paes Landim 
195. Alécio Dias 
196. Mussa Demes 
197. Jessé Freire 
198. Gandi Jamil 
199. Alexandre Costa 
200. Albérico Cordeiro 
201. Iberê Ferreira 
202. José Santana de 

Vasconcelos 
203. Christovam Chiaradia 
204. Daso Coimbra 
205. João Rezek 
206. Roberto Jefferson 
207. João Menezes 
208. Vingt Rosado 
209. Cardoso Alves 
210. Paulo Roberto 
211. Lorival Baptista 
212. Cleonâncio Fonseca 
213. Bonifácio de Almeida 
214. Agripino Oliveira Lima 
215. Marcondes Gadelha 
216. Mello Reis  
217. Arnold Fioravante 
218. Álvaro Pacheco 
219. Felipe Mendes 
220. Alysson Paulinelli 
221. Aloysio Chaves 
222. Sotero Cunha 
223. Messias Gois 
224. Gastone Righi 
225. Dirce Tutu Quadros 
226. José Elias Murad 

227. Mozarildo Cavalcanti 
228. Flávio Rocha 
229. Gustavo de Faria 
230. Flávio Palmier de Veiga 
231. Gil Cézar 
232. João da Mata 
233. Dionísio Hage 
234. Leopoldo Peres 
235. José Carlos Coutinho 
236. Enaldo Gonçalves 
237. Raimundo Lira 
238. Sarney Filho 
239. João Machado Rollemberg 
240. Érico Pegoraro 
241. Miraldo Gomes 
242. Expedito Machado  
243. Manuel Vieira 
244. César Cals Neto 
245. Mário Bouchardet 
246. Melo Freire 
247. Leopoldo Bessone 
248. Aloísio Vasconcelos 
249. Fernando Gomes 
250. Albano Franco 
251. Francisco Coelho 
252. Wagner Lago 
253. Mauro Borges 
254. Antônio Carlos Franco 
255. Odacir Soares 
256. Mauro Miranda 
257. Oscar Corrêa 
258. Maurício Campos 
259. Inocência Oliveira 
260. Salatiel Carvalho 
261. José Moura 
262. Marco Maciel 
263. Ricardo Fiuza 
264. José Egreja 
265. Ricardo Izar 
266. Jaime Paliarin 
267. Delfim Netto 
268. Farabulini Júnior 
269. Fausto Rocha 
270. Luiz Marques 
271. Furtado Leite 
272. Ismael Wanderley 
273. Antônio Câmara 
274. Henrique Eduardo Alves 
275. Siqueira Campos 
276. Aluízio Campos 
277. Eunice Michiles 
278. Samir Achôa  
279. Maurício Nasser 
280. Francisco Dornelles 
281. Stélio Dias 
282. Airton Cordeiro 
283. José Camargo 
284. Mattos Leão 
285. José Tinoco 
286. João Castelo 
287. Guilherme Palmeira 
288. Felipe Cheidde 
289. Milton Barbosa 
290. João de Deus 
291. Eraldo Trindade 
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Justificativa:   

   Preservando até onde possível o texto da Comissão de Sistematização, esta emenda substitutiva integral ao Título II do 
Projeto de Constituição objetiva aprimorá-lo, escolmando-o de alguns excessos indesejáveis, normas pragmáticas utópicas, e 
detalhamentos desnecessários ou que melhor figurariam em leis hierarquicamente inferiores. 
Ressalte-se, além disso, que as modificações procedidas no capítulo pertinente aos Direitos Sociais, sem perder de vista a 
necessidade de harmonizar as relações entre o capital e o trabalho, procura adaptar a imprescindível proteção dos direitos do 
trabalhador à manutenção de condições, dentro das quais possam desenvolver-se com eficiência, flexibilidade e dinamismo 
as atividades produtivas. 
Nesta matéria, estimula-se a negociação coletiva, como fator importante para aperfeiçoar continuamente as relações 
trabalhistas, e moldá-las à realidade econômica e tecnológica, em constante mutação. 
No tocante a polêmica questão envolvendo uma proteção maior ao contrato de trabalho, prefere esta proposta desestimular 
as demissões imotivadas, mediante uma garantia de cunho econômico. A estabilidade rígida no emprego não interessa a 
trabalhadores ou a empregadores, e muito menos ao País, onde se pretende prevaleçam uma economia de mercado e a 
liberdade de iniciativa. 
Somada a preservação do fundo de garantia por tempo de serviço e à criação de um seguro-desemprego efetivo, mas 
compatível com a realidade econômica brasileira, aquela garantia econômica desestimuladora da excessiva rotatividade de 
mão-de-obra e protetora da relação empregatícia servirá melhor a todos. 
Destaca-se, também, a necessidade de preencher as características diversas e as peculiaridades, não apenas do trabalho 
doméstico, mas também do trabalho rural. 
A aplicação pura e simples de regras idênticas a trabalhadores urbanos e rurais é indesejável, inclusive tecnicamente, para 
consecução do ideal de justiça. Não será, pois, com a simples equiparação de situações não equiparáveis, que se 
aperfeiçoará a proteção dos direitos do trabalhador rural. 
Relativamente à questão da greve, é ela reconhecida como um direito do trabalhador, devidamente regulamentado pela lei no 
interesse da coletividade, considerada como um todo, e, não, como poder, cujo exercício restaria única e exclusivamente, ao 
critério dos próprios trabalhadores, como pretende o Projeto de Constituição. 
Parecer:   

   Acolho, na forma regimental, e em atenção ao elevado número de ilustres signatários. E antecipo que votarei pela 
aprovação, com ressalva das eventuais destaques pedidos.  
Pela aprovação parcial. 
CAPÍTULO I 
PELA APROVAÇÃO: Art. 6º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 18, 19, 20, 21, 26, 29, 30, 31, 35, 36, 37, 
38, 40, 41, 42, 43, 44, 46, 47, 48, 49, 54, 56, 57, 58, 59 e 60. 
PELA REJEIÇÃO: Art. 6º, §§ 13, 17, 22, 23, 24, 25, 27, 28, 32, 33, 34, 39, 45, 50, 51, 52 e seus incisos, 53 e 55. 
CAPÍTULO II: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 7º; Art. 8º, incisos II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, XI, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXI, XXII, 
XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXVIII: §§ 1º, 2º, 3º , 4º; Art. 9º e seu Parágrafo único: Art. 10, "caput", §§ 1º, 2º, 5º, 6º, 7º, 8º, 
9º; Parágrafo único do Art. 11. 
PELA REJEIÇÃO: Incisos I, V, X, XIV e XXIX do Art. 8º ; § 5º do art. 8º ; §§ 3º e 4º do Art. 10, "caput" do Art. 11; Art. 12. 
CAPÍTULO III: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 13 ("caput"), inciso I, alíneas "a", "b", "c": inciso II ("caput") e alínea "a"; §§ 1º, 2º, 3º , 4º (e incisos I 
e II); Art. 14. 
PELA REJEIÇÃO: Alínea "b", inciso II, do Art. 13; inciso III do § 4º, do Art. 13. 
CAPÍTULO IV: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 15 ("caput"), §§ 1º, 2º, 3º, e seus incisos I a IV, §§ 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 11; Art. 16 ("caput"), incisos I, II, 
III. 
PELA REJEIÇÃO: § 9º, do Art. 15; Art. 17. 
CAPÍTULO V: 
PELA APROVAÇÃO: Art. 18 ("caput"), incisos I a IV, §§ 1º, 3º, 4º. 
PELA REJEIÇÃO: § 2º do Art. 18. 

___________________________________________________________________ 

FASE U 

   EMENDA:00997 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EDMILSON VALENTIM (PC DO B/RJ) 
Texto:   
   Suprima-se a expressão ".. e quatro"  
constante do inciso XIII do art. 7o. do Projeto de  
Constituição (B). 
Justificativa: 
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Trata-se de recuperar um dispositivo aprovado em fases anteriores do processo constituinte que garante a 
redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais, antiga reinvindicação do movimento sindical 
brasileiro. No segundo turno defendemos a oportunidade de lutarmos para aprovar tal dispositivo. 
Parecer:   
   O que pretende a presente Emenda, ao propor a supressão da expressão "e quatro", constante do item XIII 
do art. 7º do Projeto de Constituição, é reduzir, de quarenta e quatro para quarenta horas, a duração da 
jornada semanal de trabalho.  
É nosso entendimento que num País como o Brasil, que enfrenta séria crise em quase todos os seus setores, 
e, em razão disso, vem lutando para atingir um certo grau de desenvolvimento, é inoportuno falar-se em 
diminuição de jornada de trabalho. O que necessitamos exatamente é produzir mais, a fim de superarmos as 
dificuldades em que nos encontramos. E isso somente será possível com uma jornada de, pelo menos, 
quarenta e quatro horas semanais, conforme fixado pelo Projeto de Constituição.  
Pela rejeição. 
 
   EMENDA:01001 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   EUCLIDES SCALCO (PSDB/PR) 
Texto:   
   Suprima-se, no § 1o do art. 7o - Capítulo II,  
Direitos Sociais - a referência aos incisos a  
seguir indicados, relativos aos direitos sociais  
dos trabalhadores rurais: IX (remuneração do  
trabalho noturno); XI (participação nos lucros e  
na gestão); XIII (jornada de 44 horas); XVI  
(remuneração do serviço extraordinário - hora-  
extra); XVIII (licença-maternidade); XXIII  
(adicionais de insalubridade e periculosidade); e  
XXV (assistência aos filhos e dependentes até 6  
anos de idade), mantendo-se apenas a referência ao  
inciso II (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
Justificativa: 
Os trabalhadores rurais foram equiparados aos urbanos, inclusive no que diz respeito à organização sindical. 
Entretanto essa equiparação está ameaçada, face ao texto do § 1° do art. 7º, que remete para a lei ordinárias 
diretas importantes. Salvo no caso do fundo de garantia, não existe nenhuma razão válida para essa 
diferenciação. A legislação vigente já assegura aos trabalhadores rurais esses direitos em igualdade de 
condições com os urbanos. A participação nos lucros não está sendo aplicada no meio rural, como no meio 
urbano, por falta de regulamentação. A jornada semanal é a mesma, atualmente, na faixa de 48 horas, e a 
sua redução para 44 horas não pode ser feita discriminando os rurais, os adicionais por serviço extraordinário 
devido aos urbanos, o são também para os rurais. Tanto a licença-maternidade, como o adicional por 
insalubridade e periculosidade são igualmente direitos assegurados aos rurais, sendo que a licença 
maternidade na área urbana é paga pela Previdência Social, e na área rural diretamente pelos 
empregadores, conforme art. 392 da CLT, e os adicionais de insalubridade e periculosidade dependem de 
perícia prévia, face a existência de Portaria específica para a área rural. 
A remessa da regulamentação desses direitos para lei ordinária constitui uma discriminação inaceitável. Não 
se trata de mera regulamentação, eis que o § 1º do art. 7º, determina que a lei ordinária adaptará a matéria 
de acordo com “as peculiaridades da atividade rural”, o que permite restrições na sua aplicação ensejando 
tratamento desigual, e até retrocessos, pois a não aplicação do Fundo é, até agora, uma vantagem para os 
trabalhadores rurais e, no caso do trabalho noturno, legislação rural é mais benéfica. O adicional é de 25% 
(20% para os urbanos) e o período noturno é das 20 horas de um dia até às 4 horas do dia seguinte, na 
pecuária e das 21 horas de um dia até às 05 horas do dia seguinte, na lavoura.  
Parecer:   
   O objetivo da presente Emenda é suprimir inúmeros incisos no § 1º do art. 7º do Projeto de Constituição, 
que prevê que os direitos sociais dos trabalhadores rurais, tais como, FGTS, remuneração do trabalho 
noturno, participação nos lucros da empresa, licença-gestante, licença-paternidade e outros, serão 
disciplinados em lei, que os adaptará às peculiaridades de sua atividade.  
A previsão da necessidade de a lei ordinária vir a disciplinar determinados benefícios assegurados aos 
trabalhadores rurais não representa ameaça de prejuízo a essa categoria. Justifica-se tal medida face às 
peculiaridades próprias do trabalho no meio rural.  
Pela rejeição. 
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   EMENDA:01645 REJEITADA 
Fase:   
   U - Emendas - 2T - ao Projeto B 
Comissão:   
   9 - Comissão de Sistematização 
Autor:   
   BRANDÃO MONTEIRO (PDT/RJ) 
Texto:   
   Suprima-se, o Inciso XIII do artigo 7o., a expressão "e quatro". 
Justificativa: 
A supressão da expressão “e quatro” recoloca a questão da jornada de trabalho para o brasileiro. 
Tardiamente o país entrará para o rol daqueles países que elegeram o bem-estar de seu povo como 
paradigma a ser alcançado. Inúmeros cálculos estatísticos já foram apresentados, onde a diminuição da 
jornada de trabalho para quarenta horas semanais nãos resultaria em prejuízo para os empregadores ou 
comprometeria a capacidade de investimento nacional. A massa salarial sofrerá um incremento, sem 
contudo, colocar em risco o desempenho econômico do capitalismo brasileiro. Lembramos, também, que 
haverá um crescimento na oferta de emprego, ampliará o mercado interno e estaremos criando mais um 
dispositivo de melhor distribuição de renda nacional. 
Parecer:   
O que pretende a presente Emenda, ao propor a supressão da expressão "e quatro", constante do item XIII 
do art. 7º do Projeto de Constituição, é reduzir, de quarenta e quatro para quarenta horas, a duração da 
jornada semanal de trabalho.  
É nosso entendimento que num País como o Brasil, que enfrenta séria crise em quase todos os seus setores, 
e, em razão disso, vem lutando para atingir um certo grau de desenvolvimento, é inoportuno falar-se em 
diminuição de jornada de trabalho. O que necessitamos exatamente é produzir mais, a fim de superarmos as 
dificuldades em que nos encontramos. E isso somente será possível com uma jornada de, pelo menos, 
quarenta e quatro horas semanais, conforme fixado pelo Projeto de Constituição.  
Pela rejeição. 

___________________________________________________________________ 
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Documentação e Informação. Quadro histórico artigo 7º, inciso XIII da Constituição Federal de 1988. [Mensagem 
institucional]. Disponível em: <colocar link da BD aqui>. Acesso em: colocar a data da consulta, por exemplo, 10 nov. 2014.  

 


